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Estado do Amapá 

Policia Militar 
C~l. PM Walcyr Alberto Costa Santos 

COMISSÃO PERMANF.NTE DE UCITACÃO 

A VlSO DE UC1TAÇÃO 

A PoUcla MUltar do Amapi, atnvú de sua Comiulo de 

Udtaçáo, toro a púbUto que fa rl. .... uur licitação umodalidade de 

TOMADA DE PREÇO D0 001/2002 - CPUPMAP, para Aquislçio 

de Fardamento p/ o CFSD/2002 DO dia 28 de Ftvudro de 2002 b 

09:30h, oa sala da CPUPMAP. 

O EDITAL poderl. su obtido •• sala da Comiulo 

Ptfllllatat. dt Ucltaçio, DO QuiiUI da Polícia MUltar do Amapi, 

sito a rua Jovino Dioo,, s/D, Beiro!, Mocap6 - AP, mediante 

rtrolhlmento de R$ 43,91 (Quan:nta e Trts reais e Dovrnta e um 

centavos), •• coou da PMAP, D' 09306-8, Baoto do Brasil, ag~ncia 

OUI·S. lDformoções DO local ou pelo foot (96) 241-6676 ramal212 < 

ront/rax 241-'1197. 

Macap,·AP, OS de Fevtrciro dt 2002. 

ANTONIO MO'$~RM0 -2"1EN PM 
Resp. p/

1

"{~ ~~ CPUPMAP 

Secretarias de Estado 

~ministração 
Raymundo Sérgio B. de A. Andréa, Interino 

PORTARIA N' 019 12.002.SEAO 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇAO, do 
Governo do Amapá, no uso das atribuiç6es de competência 
conferida pelo Decreto n• 2042 de 13.07.95, e o Art. ~ do 
Deaeto n• 3547, de 14.11 .01 e o M 123 lncl&o IV da 
conslitu!çao do Estado do Amapá; 

R e so I v e: 

Art. 1• - Conceder ad~ntamento em nome de Joio 
An16nlo Almeida d• Soula, Agente Admin161ratlvo, no valor 
de R$ 1.500,00 (HUM MIL E QUINHENTOS REAIS) 
dS:W~•dos a custear despesas de pagamento Imediato: 
Objetivando a e«npra de Material de Consumo no 
Departamento de Imprensa OfoclaVDIOISEAO. 

M 2"- O adianlamenlo concedido _. - apl~ no 
prazo máximo de !K> (noventa) lias, a contar da data de 
recebimento; 

PODER EXECUTIVO 
Art. ~ - A referida despesa deverá ser empenh&da na 

Fonte de Recursos FPE (001 ), programa de trabalho n• 
C0070212.120, do Elemento de Despesas 339J:D, Meteria! de 
Consumo no valor de R$ 1.500,00 (HUM MIL E QUINHENTOS 
REAIS). 

Art. 4" - O respondvel pelo adiantamento deverá 
apresentar prestação do contas, para homologaçAo pelo titular 
do Ótgão, dentro de 1 O (dez) dias, contados do témlino do 
prazo de aplicação constante do ~em 2". 

Macapá(AP), em 01. de ~ de 2.002. 

CON1"RA 10 l-1' Q?j 102 - Sl!.Al) 

CON1"RA10 DF. l'RI':i'TAÇi\0 DE SF.RVlÇOS QUE EN"ffiE SI 
CELEBRAM O ESTADO 00 AMAI'Á.CEA, Al"RAVts DA 
SECRETARIA DE L'ITAOO DA ADMINISTIL\ÇÀO COMO 
OJrnRA"TANTE E A HRMA J .C.A Sf.RVIÇOS 
ESI'ECIA1-!7ADOS L TDA, COMO CONTlV\T.'\DA 

l'l!lo prescnle ir.slrumcnto l'úbhco Conl:r.ltuol c oco melhor.,. 
lama< de <liralo, ... 00 run =iludo.<. """"' ~Jic c 
rcciJKoc&mente outorgodo, de um lado corno CONTRA T/\Nlll o 
Secretaria de Esllldo da AdministmçAo- SlW), pcssoo juridica .lo 
Direito Público Interno, Cl;ç (M~) n• \)() 394.5TIAl001-25, com slldo 
oo A•: FAB -D'lÃ~7 Cmúo A<lminislr.Jti"' - lhitro Ca>lr.>l, no cid>dc 
de Macapi, listado do Amap6, rqr.,..,t.da neste oto por seu 
Scad!rio de Estado de Administtllç&o-lnterino, RAYMUNDO 
StRGIO BORGES D~ ALMEIDA ANDilÉA, brasileim, c.uado, 
soc"l61ogo, nsidcnte 00111 cidade de ~ RG N' 1948019 -
SSP/SP, CPF N' 0~4 736 155 - 00, dan:wlc denron11u.b 
COI'ITRATANTE. c do outro lado como COI'ITRATADA, a Finn.' 
JCA SERVIÇOS tst'EC1AUZADOS, com ..de i Av Mendonça 
F<MI.ldo, 2273, .S.:W ll llllirro SiuJI.2 Ria., ~~1AP, ia=iL:l no 
CNI'J (MI;) sob o n' 03 044.79Jr0001-40, rcp<cscntada neste oto por 
sua sócia -dirotrn Sra. JOELL Y CRISTINA PINil!JRO DA 
SILVA, bra!Olllt!ll, ooltciro, secreLiriJ> • Cl'F. n• S94.360 262-34, Cl. 
n11 2.46.6UhSSP/AP~ residootc e domictlu.J. na,'\,·. Hc:ádito Juarcr. 
Filho, 2250, Boirro Duritizal, Macapó/AP, resoh·em fumDr o prcscrlle 
con\11lto subordinado u clAusulas e condiçlles seguintes que .. 
obrigam a curnprir • rospeilar integralmente . 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUr.."DAMEI'<iO UCAL 
: O .,.- C"'mlo ...., ........... lqpl "" AJ1 l5 f I' e 37 do 
C'm.<lituiçJofcdtr.IJ, Art. 12 § 4° crmhmado crm o Art. IJ9 IJJci.w>l 
e XXVfl da ConslituiçJo do F.st.do do Amapá, Art. 24, Inciso IV do 
l .ei n• &.666 de 21 de junho de 1993 e suos altmçõcs. 

CLÁUSULA S'EGUNDA DO OBJETO 00 
CONTRATO:O~ m.-leu I"" ohjct~ • """"*'"""' Jc 
Senlços de LimpezA e Con"""~ das dcpcndL-ncias da Secretario 
de Est>do da F11A"<Ia ISEFAZ, ulJiizondo.se de m!io-dc-obra tlc 17 
(do>_)_,_ 

CLÁ\J5ULA TERCEIRA-DOS Sl:RVTÇOS: 
Os senil;<lo a serem exec:vl8<loa oom~ em n:sumo, o 

ocguinlc: 

DIAJUAMENTI:: 

A) VaniçJo C>i111C111da com \1JSS00111 do ~lo em todas 11 

~·. "/Wis", <SC.>duw, ~ de ~ """' 
cncer.u:lcira n:~s partes enceráveis~ 

Tl) llspan.1çlo gcrol c !''"'''"&em de flanela nos m6vet• e 
utcnsOioo, incluindo, cspcthoo, quadru!, aporothoo telclõmCM, 
n.Bi~ cxtmttxcs de ur.c.êndfO, ~. cJi,is&s de madei12 t: 

vidros. cinzeiros, placas indicativa", etc; 
C) l.owgem gcrJI eotn <lct<:Tgcntc n.!to cono.ivno de tod<>o 

o' f!ls.M, escadaria!;~ 1..'\c, 
D) l.oJ mgcm c dc<mkoç.'io de l<><hs 3S dqulllênc"'< 

sarutárias, comprcc..-ndcndo, pL~. \'DSOS, _pias, mtc1ónos, portos 
mc:ID.is em gcntl, c.pclhno, sabonL1c-irns, obn>teecOOo-a de !'IP:I 
tC'.'Oiha, pop<.~ hie.iênieo, sa'blo hq.ndo c sabonete, ele; 

I;') l .. •~!"""de""~de=.eo.>oOO.f~<:io-wclc, 
F) Rcttnldo de monchas cem extraçJo de pó CM\ aspirador 

eltuieo, das formçlles do obA o da SEF A7 JGEA, inclumdo botimento 
de copochoo; 

G) V:un<;Jo c .b•~tl<"' do •!u<loci.'llCRio do &""f!fl'n c 
hmpelll dos r.tnos quando ncccs .. lrio. para evitar obstruçlo, 

1 f) Rem<>;lo de lÍXIll'<lrll respectivas li'ciros, 

SEMANALMf.lnE: 

A) l1ncetwncn\o e poli:tm.'Tito com mc~'tWt..-in., 00 
ltlOOs ... pi.«><; 

O} l•mpela comylct. dos corrim<lcs, <Lts cscados, 
das CMaS de forço, de rni4UÍD>s, de o r condiciooodo; 

l) Lunpc-m • tlcom[~ dos *l»"'thoo 
lcklõrucos,com prq»todo ptúprio; 

D} Rcm~o de "'""""'" dos f«laS, porcdcs, rodapé•, 
mó\'cis (de aço ou de ma&,..,ns) e coiUOõls la.'-á'""'Cis. C1C: 

Q\JlNZt:NAI..MtNTt:: 

A) 1.1mpo"I.D gcml {la\TI@.ern se for o ~so) do tcxl.1S a!l 
polu<Jm.<, c.><Jcir.L<, snfiit (t!>wf"<kl>' an WI..-<IDU~). t:IC, 

ll} P8slU!gem de lustra-IDÓ\'CIS em todas as mesas e 
demais m'veis cnvcm;7.adns~ 

C) l'oli""""o com fK"Il'l' O prl>prio, de todoo oo 
"""";_<. incJuinJo cin.•citos, m.aç.1ncw pi.>c.a.t, l<r.\cmu, C<lflCXIlc<, ck; 

Mf.!'ISALM"tNTt: 

A) lavagem oom íguo "'"'lána de todas os pomxlos, copos, 
OOnheVo:r I! autr.~.r àq)mdéacw, 

D) Enccnuncnto de nlÓ\'CIS~ 
C") lmtVlinçlo compk1a rle n~los c CS@OIIOS, com 1niiL.1tcidft 

dcboo <jU".Jic.bdo; 
D) Limpc>Jt com ospirodor clttrico nos reposteiro. c 

eminas. 

Qu:!l<p:r outro sm"tÇO JUlgado no:ossàno ao ass:to o bt@llllO 
du dcpendêaci.u do Sf:FA7./0f:A, corúonnc oru:nt."IÇ3o do tdtv 
C001pt1.en\e. 

CLÁUSULA QUARTA - 00 PRlÇO: O"""" toéol dos 
serviços ont crotntlado ..:nl de R$ 45.865,'i0 (Qu.ucnlil e Cinco Mi~ 
Oitocentos e Sessenta e Cinco Reais, e Cinq!icnla Centavoa), pogos 
em 03 (tm) poreelu iguai• o sucess\vas de RS IS.2!17 ,50 (Qui111c 
)\~ ~ Dilcnt. c~ RDou c CinqOcrlio Coo/J>\.'0<) oonforrw 
quantidade, preços WlitArios, da fatura da CONTRATADA, até o 
quinto dia do ft'M!s SU~le 6 prew.çlo dos Stf'Viç01, 08 qnait 

inc;luan os ""'"'" ,..,....mo. t perfoi\a cxoc:u<;~o dos sc:<\ÍÇOI, 
~ i.oci<W··~. "" scguinlo: ilcmc 

t _ Rcm\Jni..TO~ 00. rCCUI'»>O hurn:tnO:S; 

2. "Eocars01 Soetats • Tnibolhistll', 



Macapá, 06.02.2002 

PODER EXECUTIVO 

Governador: Joiio Alherto Rodrigues Capiheribe 
Vicc·Governadoro: Maria Dalva de Souza Figueiredo 
Gabinete Civil: Luis Nci da Silvn Banha 
Casa Militar: Ccl. Ricardo Leão Dias 
Secretaria Extraordinária: Tomás Togni Torqüinio 
Auditora. Geral: Marivaldo Maciel Simões 
Procurador Geral: J oão Batista Silvo Plóci<lo 
Defensor Público: Délcio Ferreira de Magalhães. Interino 
Polícia Militar: Cel. PM. Walcyr Alberto Costa Santos 
Corpo do Bombeiros: Cel. Di'> I. Raimundo Marques da Silva 
Policia Técnico Cientiftca: Dilson Ferreira da Silva 

SECRETARIOS DE ESTADO 

Administrnção: Rllymundo Sérgio Borges de A. Andréa, Interino 
Agricultura: João Bosco Alf:ti:t Dias 
Comunicação: M:~rcelo lgnócio da Roza 
Ciência c Tecnologia: Manoel Cabral de Castro 
Educação: Roseane do Socorro Andrade de Paula 
Fazenda: Jos.é Ramalho de Oliveira 
lndustria c Comércio: Janete Moria Góes Capiberibe 
lnfra-Estmtura: Cláuüio Pinho Santana 
Meio Ambiente: Antonio Sérgio Monteiro Filocrc~o 

Planejamento: Charlcs Achcar Cheia la 
Saúde: Jnrdel Ad ailton üe Souza Nunes 
Scgurànça: Raymundo Sérgio B. de Almeida Andréa 
Trabalho e Cidadania: Di nele Regina Pantoja 
Sctrap: Ruy Guilherme Smith 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
E ÓRG,\OS VINCULADOS 

Adap: ~Iaria Garcia Neta Dczerra 
Agemp: J oelson Mira de J esus 
Amprcv: Edmilsan dos Santos Cardoso, Interina 
Ccforh: R ita de C:issia Lima Andréa 
DDL: Aroldo M~rio Nina d~ Costa 
Dctran: Lourival do Carmo Frcitns 
Detur: Ivana M·aria Antunes Moreira 
Feria: Sandra Regina Smith Neves 
Fundecap: Sebastião Nelson Silva de Souza 
llemoap: Joci Pena Amanaj:is 
IEPA: Alan Cavalcanti da Cunha 
Ipesap: Getúl io üo Espíri to Santo Mota 
Jucap: Pierre Alcolumbre 
Laccn: Elzo Lopes da Silva 
Prodap: J osé Roberto Laccnln R:tmos 
RDM: Gilvana üos Santos Bntista 
Rurap: Wilson da Silva Moraes 
Terrap: Ely da Silva Almeida 
IPEM: Udiclma Cardoso da Silva Ncry, Interina 
AFAP: S:ívio José Peres Fernandes 
Copen: Sônia Solange Martins Maciel 
Pcseap: Raimundo Alan Kardec Dorges de Souza 

SOC IEDADES DE ECONOMIA MI STA 

Cacsa: Sérgio Ro•·~"'o Rodrigues de La-Roque 
CEA: J oel Danha Picanço 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL 

ALBINO ALVESOESOUL\ 

""'"" lUlZIAKE AMANA.JÁS C. DA SILVA 
Chef•cb DtviJloAdPW'Iiltra~• 

MASOEL RAIMUNDO MWXDR.A 1.01'15 

Ch•l• cl'• or.'klo lnd~ntMI 
ENEIOA MARIA LIMA FtGUEIREOO 

CMt• d• ormoo de Comlrdãuç.io 

Sede: Av. Pro f'. Cora de Carvalho, 1643 - Santa Rita ­
Macapá-AP 
Divisilo Administrativa - 212-2136 I 212-2137 I 212-21 38 
Divisão Industrial - 212-9571 
Fone-Fax: (96) 212-2135 

U MF..SL\ 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO 

OFICIAL SOMENTE SERÃO ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 
SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE LARGURA PARA 3 COLUNAS, 
12em DE LARGURA PARA 2 COLUNAS, OU 26em DE LARGURA 
NO CASO DE BALANÇO, TABELAS E QUADROS. 

PREÇOS DE VENDAS A YULSAS 
Excmp!ar ......... ...... .. ................... ....... .... ........... . .. ......... ............... RS 0,76 
Excmplill' Attnsado .. .. ...... .. .. ...... .. ............................................... RS 0,86 

PREÇOS DE PUDLIC4C0ES 
Ccntimeuo composto em lauda padrllo ................................ RS 2,96 

~~Er::~~:=:::.:::.:.:.:::·:·:·:·:·:·:.::.:.:::.:.::.:.:.:::.:.:.::.:.:.::.:.::::.::::.:.:::.:.::::.:.~~ lj~:~~ 
Ao DJO reserva-se o direilo de recusar a publica~o de mar~rias apccsenladas 

em desacordo com suiiS nonnas. 

IJORÁR!O DE ATF.NDIMENTO 
Ou: 07:30 is 12:00 c Ou: 14:30 6s tB:OO horu 

(DIÁRIO OFICIAL) 

. . J. Trcin.vnt'f.todc,s rtx:lJr.r,;,o.ti~ou."n.'Un<~ 

4. Tudits as dcspcs.a.s can conrultor~. t~cnicos, cncarrc2-!1t!os, 
asscssures. necessArios no ploncjamL"lll(\ c()Ord.~..-nação. supcr.i~'\o, 
di~'io c cnotrolo d06 serviços~ 

.)_ Tnà.u .a~ dcspc.u11: rcL1ci-nA.1<.b:~ com unifQrule$, 
equipamentos c transportes, necess.i.rios nos rL-curs(\S hurn.'\nos: 

6. T od.1S as hraas decorrentes de indcni'l.aç!lo por dom~ 
ocasion:tdm 30 patrimônio J'Ub'5co re!'ul\:u\\c de ação ou omis!'.'\o t.b 
Cootro~L:Nl~'. <.bokb.·ncnk ~pur~ ti!1<pci!.:iz~tJo o .:~comp.mh . .,,ncrno 
pelo CONTRATADA do _processo de in\'cslignç.üo c apllrnço'Jo c o 
direito d e dcfcs:J~ 

1. D..':'lfl'-~ll n:fctcntos a.o lucm c ac.bnini:;traç..lo doo S4..'t\iÇ()!;~ 
S . ~o;.u COllCt!rnC211CS .i i_ufro~Ço:io de pos.turot.lo" c 

rcgulan1cnto da União. do Estado e do Mwlicipio ou d~tc 310. 

CLÁUSULA QUINTA DA OOTAÇÀO 
OR\.AMENTÁRIA: As cbr<>•~< dccom:nh"' de>lc CONTRATO 
totnliz.:un o valor de RS 45.865,50 (Qtt.1n:ntn c Cinco Mil. Oilocl'Tll~ 
c Sessenta e C\nco Rcai!', c Cinqt\cnl:.t Ccnl:wos), qnCJ eorr~~o à coota 
<1:1 Dot:J{iio DrÇ'imcnt.Wa oo Prl>(?t:mu à::: Tr.Jh-,.!ho 
13.10104.122.00142.5%, Fonte 00 1 (F.P.E.). Elcrm:nlo de ll.:speso 
3390-37, conforme Nom .lc E111Jl'11ho n'.2000NE ~. 
~.LQ.l_tm. ('~_~L.-~ 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBR\GAÇ0ES: 

1-SÃ.O OBRIGAÇÕES DA CON\'RA.TANTE: 
a)PaSJ.If ti@,orosamcn•c tHC o ~o (quinto) dlo do ~s 

suh~~,f~C .:i p.-u·~ <l:IS saT~tl:Ç, o ' ::~:la. .. a.ti~~:,do tU 11uu-. 
aprcscnt.adn. pelJ contrdlad:t. 

b)E:<.l:Tccr, por intcnnCilio dt) fX·partumcnto llc Scr\iç~ 
Gemi~· DSG , a f1~\iznç.àodo inh.:'g.t3\ tunl})limcnto das dâuSllla~ l.kJ 
prcsc:nfc WGlrJlO .llU.lÇ.:SO do piCSCUIC COi~U.:.do. 

H-DA l'ISCA.L\ZAÇÃO: 
ft)A CON1"R.AT/\N1!!. ftSCa1i7J\rà a cxocu.;ão OOs scr.iços 

cn1Jr..tL"MJn,; 3 fi:n de \IC'rifJC:U u: :~1 .IOCU dcsan :.o.lri:ucu,\.? t.......L:-.n .çaldo 
fielmente '""crvndos os DOCUMENTOS DO CONTRATO·, 

h)/\ fi!'Callzaçilo se dctisad\ no local dO'.J st.'f\ÍÇ03 ~lo 
DS.ú, <h C«<lr•/3<~1<:; 

c)A fiscati7Ãiç..'lo será exercida oll$crvo.ndo o interesse 
exclu.••i,·o do sa"\iço público. St.'11l prc)uizo 00 n:s:pon._~llilida& da 

· CU\flRATADA, iuclusit<: pa:>ntc lcrccir<><, por <p>kjiJCr 
im .. ·sul<~ricl,dc; 

d)Cumpctc e.o;;pccia\ment~ i'! fi~1i7.aç3.o: 
l - Esc\:ncc~r as dU\-id.1 ~; ... 100. [ounalmcnte. (orom 

apt=~>L"<LU rcL CU'JTRATADA: 
2 - Expedir, por escrito. os comunicnç.õcs dirip:.idas :\ 

CO!' t{A T ADA·, 
) - Au1oriz.1r pro.,,.lc:1énc·m~ junto :1 tctcciioS quan~)o 

CAJln-"""-~.lmcnJc oom'OrC.J<h pc.b co.~nUt TAT>A; 
4 - Dar ciência ttO l)jrctor do DSG/SF.J\D. de ocorl4!nc~$ guc 

possam )~\'ar~ nplicaçilo de pcnal id.:tdc ou n:~i!'.'ln de Conunto. 

Jll- SÃO OliRlGAÇÕES DA CONTRA.T .\DA 

a)l'nr nc.:~sião tla apte<cntaçno ~ CON1RATJ\lo<'l'F. ( 6rg:1<' 
da 1\J.bninislmç.Ao). da nota fi~d. fatur,.. , recibo oo \locunu:ntu 00 
<:<.br.mç> eqtUIOlcnlc, • CONTRATADA <L:.-a.i !w:t' pco•~ do 
n:coJhimrnlo mensal do FGTS, atra \~S ô:Js guias ..Jc recolhimento do 
Fundo ,te C'inr.mti:t 00 Tempo de SCI"iço. c prcsur informaçõo. â 
I'ruvlllência Social- <lFlP. bem como, etntlprovnt o h.'Colhimcn\o do 
J.<i.")Q~ - }m~to:o Sohrc Saoiç.ns de Qt•'Ü<fJa N.:t~arcz:l. 

b)E="ccular liclmcntc o que cst!J aju!Otado como objeto do 
presente co11trato. com zelo, UOOic..1ç.1hl, técnica c com inh:fl.J"'J1 
obuliCocia à c:<ocuçào das norma.s, \.;gente.~. n..wqx~bl1inmtlo-~c P'!h' 
~~ur •. mp. ctü:i.ênci-2, .ll:loqu.l.Ç.ia du.~ mél.Gd.os c m.io...OC....,Hx.2. 
mnteri:'lls c equipamentos utilizados~ 

o)A CONrnATADA ossumc integro! n.."'{''Ol-""bilith•lc por 
lboos ou prejuiz~ pessoois ou matL'tiai!:l que causar à 
CONTRATANTE ou a ta~im • ..,·. por sem· n.:;m:.~:mU:.~. (l'f)l~ 
sucessores M cxccuçn.o dos ~ços, isculanJo a CONTRATANTH 
00 quah.toor n:spocr.sabiliJadc doc4.llr .. '1llll dos mcsmus.. ~ok.\i&:ll\laMQ 

·~· n:sl"'ilonclo o ;AO<Nllf"JrVL>IIICiúo pela CONJ'RATADA d.o 
processo de invc.c:tigação e apuraçi'íu e o c.l ireitfl de defesa; 

ú)A COI-fi'RAT AD.\ é n:.<p<>nSiivcl rcl•" atos de seus 
cmpr~()ll; e/ou rcpn:iCU\an\~. 1\ CON''l'lti'\' 1'1\NTE podcrà sal\c",tar 
a ~fuf:l.'>lC:lU> de qu:Jq.= =rrc&>M tb Cü'ff.QA TA !)A <fi<: 
dificuhc a fisCJ.Ii:laçllo ou deo;.ate:nd:.t ~s recomendações cmcrgcnt~ du 
nomm\ nndamcnto du~ smiçcs. 

CLÁUSULA SÊTIMA - 00 PRAZO : E41c Contrato scri>. t!c OJ 
(Uê-s) meses o prutir de OI.OI.'ltt01. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE : O preço mo:n. ... t 
~ SC'f\o-lçoo. objeto 00 pccscn:c con\rotu nllo scrà tcajust:u.lo cnqoonto 
csli1if!l" t":n anfbf11U)/u o rxoc:ct..ço Jki~.:~lhno~ 11.1 CJ)LJS.I;/I.D. 

CLÀUSUU. NONA - '0.\ MULTA A CONTRATA'OA 
:Obriga« a <."'NTRATA!J,\ • ~r· CO.\'IlMTANTE, nKJit> J.: 
I% (um por ct'tl.tq) .. sobre o valor dD. faturo., pela Ínl!x~ctiç.Jo parcial do 
Contrato. 

CLÁUSULA OtCIMA - DA RESCISÃO :F,,tc con\tato 
'[lOtlc:<.i ...- re.•.:ir•liW ,... urili<BÇOO • ~· J.: ..,... W. 
hipóteses dcncadas uu lcgislat:"<> •pltJ•~._c._ 

O.· v cr causula í cro.:i.roi 

CLÁUSULA DÊCIMA PRIMEIRA DA 
MODIFICAÇÃO :() PRE..<:ENTE C>t>tt.t~ p.>J.,-oi ..,. mooin.,.,.;., 
mediante ptivio entendimento entre as part~ .... lavrandu·se Termo 
Aditivo. tendo sempre presente o intcrc.'~ público c nos C.1s.M 

l""'vi<!"" no nrligo 65 da Loi n.•. 8.666. de 21 do junho de 1. 9'13. 
IIDtlo • .lindo pr=lc <> cW~uidn no :utigo }3 do lllC$lOO dipk>nu 
legal. 

C LÁUSULA otCf MA - SI:C(J>.'DA - DA !'ORÇA 

MAJOR: 
a) As ohrisnçllcs ora ajWJllitL>s 

su.ctpendcr-tc-!lo quando oo (k."Scnvoh imcn\o dM ~oo. ocom:n:m 
ciraMllt.incW ftvtui1.u., ..:UJrilS :JO Cn~lo c .i ~ à.u p:utes 
oontratanles. causadas ['X motivo de forç3 maior, coofnrmc ]')(C\~sto 
no Artigo 1.058, do Código ~i"\-;1 Drosilciro. e d ... -sõl! que a sua 
<>eommcia seja tonlp<O,':ltb c al~tb no pruo de 48 (quarenta c oito) 
horodf=li~. . 

b) Ent,"ndc-sc por mnlivo de força 
mnior greve da categoria profissional. epidemias, ncOntecimentm e 
mrtn~ CVI."'\l O'J onàlog,os qoo escapem ilo con\ro\c r.uo.h-~1 lJt~ 

cootlill.:un\cs que, mc.vno ~ di1ig.cn.'<.':m::nlc. :rlo coo.~:ig.-un 
1mpt.-di.r l.l s ua oçc~rrfncln.. 

Pág.2 

C LÁUSULA DÉCIMA - TERC!:íRA - OU'I'RAS 
.A YE.NÇ.AS.:Aj11"llirn ao: ~llf~ tp..u.~ Uc.'lm .fh7r.nr!n JW1c dc.'\Jc cnctra ro 
administmtivo, todos os atos. normn!' c ta rcf..1s básicas 1.: outros 
cnumeTutlas no ED1TA1. c sctL<t 1\.'NC.XOS: como se aqui "-~tiv~~ 
fidmcnlc l~n.tailm, p.:ar.:r ~ndast1t Jirudc:dirt:ilo. 

CL,\USULA DÉCIMA - QUARTA- DA PUBLICAÇÃO 
: O presente tOI\t:rlllo dcvcrll ser publi<:4do, no pmo màximo ~c 20 
{ \Úilc) <li.·tJt, <J. C«Jt.•tr de Jw.:~ :t.~in·thU<~, em Te.J.:~o--n:J, {;o àiáriu ()fu:ü} 

do EstliJo do J\.m.1pli (Art. 61 c p:uógrafo I' da Lei 8.666/')3 ). 

CL.J.USULA DtC!MA - QUINTA- 00 FORO : O tom 
deste cnnlr;Jirt é o da Cowa.rCD de M·u~.Ot[\\ J:...,tJdu do .A.mapú. cnro 
exclusão tobtl tlc qualquer uolro <1uc scj:1 in\'ocá\'cl. 

' F.. por cst.n:rem a.<>Sim • ju.o;to t COfltro\ado, ass\Nm csh: 
imlrumcnlo ""' OJ (Ui.r) •m de il?""llc< ... 

·Saúde 

Muco"'~ · 1\PJti.Jc ~ de 2002. 

ÍElRODA SI~LA 
I i'l'O!IA 

ADA 

]ardel Adailton de Souza Nunes 

PORTARIA N• 007 /02-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 4390 de 08.08.97 e Portaria no 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do l~eno no 09/02-
NSP/SESA, 

RESOLVE: 

Designar os servidores CARLOS CORRÊA GALAN JUNIOR -
Chefe da Informação Epidemiológica e Pesquisa - CDI-2, 
MARIA SANTANA DE AlMEIDA DE SOUZA - Agente 
Administrativo e SAMUEL SOUZA DA COSTA - Motorista, a se 
deslocarem de suas atividades - ~1acapá - AP, até o Munldpio 
de Oiapoque, para Readequar o PDR-NOAS, no período de 21 à 
25.01.02. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá·Ap, 15 de janeiro de 
2002. 

M~-
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA N° 0013/ 2002-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 3012 de 
06.10.00, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/561; 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Constituir Comissão Técnica, composta pelos técrlicos 
abaixo relacionados, com objetivo de analisar equipamentos 
que con>tam em concorrência pública no 009/2001-CPL/SESA ­
e que foram apresentados pelas unidades sob a presidência do 
primeiro. 

CARLOS RINALDO NOGUEIRA MARTINS Enf. 
DIVISNCVS/SESA 
TEREZA CRISTINA DA SILVA SANTOS 
Farmaceutica/Bioquimica - Hosp.Especialidades; 
ED!LENE ANTONIA CASTRO SILVA - Enf. Centro Orúrgico 
Hosp. Espedalidades 
RIVANETE CORINA MENDONÇA JERÔNIMO 
Administradora Hosp. 
Especialidades 

ROSEUANE NENO LOBATO - Médica - Hosp. de 
Especialidades 

Art. 2o - Esta Comissão terá o prazo de cinco (05) dias, à 
contar de 23.01.2002, para conclusão dos trabalhos. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: em Macapá-Ap, 2~ de 
janeiro de 2002. 



Macapá, 06.02.2002 

PORTARIA N° 0 017/02-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atrlbvições que lhe são conferidas pelo Decreto no 3012 de 
06.10.00, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2001/19078, 

RESOLVE: 

Art. 1° • Conceder Suprimento de Fundo em nome do servidor 
Edmundo Moura Rlho - diretor do Centro de Dermatologia 
Sanitária, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), destinados 
a custear despesas de pronto pagamento. 

Art. 2° - O adiantamento concedido será aplicado no máximo 
de trinta (30) dias, à contar da data do recebimento. 

Art. 3° - A referida despesa, deverá ser empenhada na Fonte 
de Recursos 007, Projeto A~vidade no 1012200142796, 
Elementos de Despesas - 3390-36 - Serviços de Terceiros -
Pessoa Física, no valor de R$ 600,00 (seicentosl reais) , 3390-
30- Material de Consumo, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais) e 3390-39- Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica, no 
valor de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais). 

Art. 4° - O suprido deverá apresentar a Prestação de Contas 
devidamente homologada pelo titular do Órg;io, na Divisão de 
Apoio Administrativo, dentro de dez (10) dias, contados do 
término do prazo de aplicação constantes no Art.2o. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/ SESA - 29 de janeiro de 2002. 

PORTARIA NO 0015 /02-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 4390 de 08.08.97 e Portaria n° 0354/97-SESA -
22.08.97, e considerando o que consta do Prot Geral n° 
2002/88, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da servidora MARYANNE 
JOCILENE DA SILVA SEABRA - Enfermeira, da sede de 
suas atividades - Macapá - AP, até Brasma - DF, para 
participar de uma reunião de Operacionalizar a Mobilização 
Nadonal Dirigida a Capacitação dos Agentes Comunitários de 
Saúde, no período de 07 e 08.01.2002, ocorrendo as despesas 
através do Convênio no 793/00. 

CHEFIA DE GABINETE/SESA- Macapá-Ap, 23 de janeiro de 
2002. 

~~ 
Chefe de GAB/SESA 

PORTARIA NO 001B / 02-SESA 

A CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto no 4390 de 08.08.97 e Portaria n° 03S4/97-SESA -
22.08:97, e considerando o que consta doMemo n° 2002/1057, 

RESOLVE: 

Designar o servidor, ROSANO BARATA DOS SA~OS -
médico, da sede de suas atividades- Macapá- AP, ate Porto 
Alegre - RS, para partidpar do Fórum Mundial Sodal no período 
31 à 05.02.2002, 

CHEFIA DE GABINETE/SESA - Macapá·Ap, 29 de janeiro de 
2002. 

APOSTILA N.' 00 1/02-SESA 

O Secretário de Estado da Saúde do Amapá, no uso de sua 
competência, DECLARA que as despesas a que se refer<: a 
clàusula Sexta do Convfnio n' 013/01- SESA, celebrado entre esta 
S<:crctario c o CAIXA SAÚDE DA UNIDADE MISTA DE SAÚDE 
DE FERREIRA C,OMES, , eom o objetivo o repasse de recursos 
financeiros destinados a aos serviços rcaliudos com ações de 
promoçilo, prevenç!o e recuperaçilo da Saúde , bem eomo o 
funcionamento do Caixa Saúde da Unidade Mista de Saúde de 
Ferreira Gomes, em cumprimento a politica descentraliuda , que 
com:rlo I conta do Programa de Trabalho: 10.302 00887 2797, 
Fonte 001, Na turn.a de Oupu a: 3350-43 , no valor total de RS 
129.717,70 (Cento c Vinte e Nove Mil, Setecentos e Oczesete Reais e 
Setenta Centavos) . 

O presente instrumento é emitido na fonna do disposto no 
§ s•, do art. 65, da Lei 8.666193, passando esta apostila, bem eomo o 
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Plaf!~ de Aplicação c: Crono[',l'ama de Desembolso anexos, a fazer 
parte integrante do referido Contrato, independente de transcriçao. 

Macapà, 20 de janeiro de 2002. 

RONALDOD - .., ------§) ~'~" 
APOSTILA N.' 002102.SESA 

O Seoretârio de Estado da Satide do Amapá. no uso de sua 
compct~ncia1 DECLARA que as despesas a que se refere n 
cláusula Sexta do Contrato n.' 020/01- SESA, celebrado entre es~' 
Secretaria e a F.CARDOSO & CIA LTDA, eom o objetivo de 
Aquisiçao de medicamentos plU'a atender as Unidades de Saúde,. 
correrão à conta do Programa dt Trabalho: 10.302 00887 2797, 
Font< Ot6, Natlr<za de Despeu: 3390.-30-Material de Consumo, 
no valor total de R$64. 784,96 (Sessenta E Quatro Mii,Setccentos c 
Oitenta e Quatro reais c Novcnt8 c Seis Centavos) . 

O presente instrumento é. emitido na forma do disposto no 
§ 8", do art. 65, da Lei 8.666193, passando esta apostila, bem eomo o 
Plano de Aplicaçao e Cronograma de Desembolso anexos. a fazer 
parte integrante do referido Contrato, independente de transcrição. 

Macopá, 20 de janeiro de 2002. 

APOSTILA N.' ODJ/02-SESA 

O Secretário de Estado da Satide do Amapá, no uso de sua 
compctl!ncia, DECLARA que as despesas a que se refere a 
cláusula Sexta do Cont rato n.' 023/01- SESA, celebrodo entre esta 
Secretaria e a GLOBO DISTRIBUIDORA LTDA. eom o objetivo 
de aquisiçao de medicamentos para atender as UnitJades de Saúde, 
correrão à conta do Programa de Trabalho: 10.305 00888 2797, 
Fonte 016, Natureza dt Dcspest: 3390.-30 . no valor total de RS 
4.840,20 ( Quatro Mil, Ottocentos c Quarenta Reais c Vinte 
Centavos). 

O p~esentc instrumento ~ emitido na forma do disposto no 
§ 8", do art. 65, da Lei 8.666193, passando esta apostila, bem como o 
Plano de Aplicação c Cronograma de Desembolso anexos, a fazer 
parte mtegrante do referido Contrato, independente de transcttçi!o. 

Macapá, 20 de janeiro de 2002. 

APOSTILA N.' 004/02.SESA 

O Secretário de Estado da Satide do AmapA, no uso de sua 
competência, DEClARA que as despesas a que se: ref~:n.: a 
clâusula Sexta do Convfnio n• 022101- SF.SA, cc:k:brado entre esta 
Secretaria e o CAIXA SAÚDE DA UNIDADE MISTA DE SAÚDE 
DE CALÇOENE , com o objetivo o repasse de recursos financeiros 
destinados a aos serviços reali1.ados com ações de promoção, 
prcvcnçllo e recuperação da Saúde , bem como o funcionamento do 
Caixo Satide da Unidade Mista de Satide de Calçocnc. em 
cumprimento a politica descentralizada , que correrão à conta do 
Programa de Trabalho: 10.302 0087 2797, Fonte 001, Nllureza 
de Despesa: 3350-43 , no valor total de RS 192.367,18 (Cento e 
Noventa c Dois Mil, Trezentos c Sessenta e sete reaiS c Dezoito 
Centavos). 

O presente instrumento t emitido na forma do disposto no 
§ 8', do art. 65, da Lei 8.666/93, passando esta apostila, bem como o 
Plano de Aplicação e Cronograma de Oesembolsu anexos, a fazer 
parte: integrante do referido Contrato, independente de transcrição. 

MacapA, 20 de janeiro de 2002. 

APOSTILA N.' 005/02.SESA 

O Secretário de Estado da Saltde do Amapá, no uso de sua 
competência, DECLARA que as despesas a que se refere a 
cláusula Sexta do Contrato n.' 027/01- SESA, celebrado entre esta 
Secretaria e a BELMAR COM.L TOA, com o objetivo de aquisiç!o 
de medicamentos para atender as Unidades de Saúde, correrão â 
eonta do Programa d• Trabalho: I0.30S 00888 2797. Fonte 016, 
Naturaa de. Dupua: 3390.-30 , no valor total de RS ) 1.968.00 ( 
Trinta c li um Mil, Novecentos e Sessenta e Oito reais). 

O presente instrumento é emitido na forma do dtsposto no 
§ 8', do art. 6S, do Lei 8.666193, passando esta apostila, bem como o 
Plano de Aplieaçao c Cronograma de Des<mbolso anexos. a fazer 
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parte Integrante do referido Contrato, independente de transc riçAo. 

Macapé, 20 de janeiro de 2002. 

RONALDO DANTAS DE~ 

''"""V 
APOSTILA N.' 006/02-SESA 

O Secretário de Estado da Satidc do Amapã, no uso de sua 
competência, DECLARA que as despesas a que se refere a 
cláusula quinta do Contrato n.' 029/01- SESA, celebrado entre 
esta Secretaria c GILMAR ZILMMER, com o objetivo de 
Realizaçilo dos Serviços de Conserto c Manutenção, com reposição de 
peças em 16 motocicletas, corrcrJo à conta do Programa de 
Trabalho: 10305 00888 2798, Fonte 016, Natureza de Despesa: 
3390.-39, no valor total de RS 14 997,68 (Quatorze Mii,Novcccntos e 
Noventa c Sete reais c Sessenta e Oito Centavos). 

O presente instrumento é emitido na forma do disposto no 
§ 8", do art. 6S. da Lei 8.666193, passando esta opostita, bem como o 
Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso anexos, a fazer 
parte integrante do rderido Contrato, independente de transcrição. 

Maeapâ, 20 de janeiro de 2002. 

APOSTILA N.' 007/02-SESA 

O Secretário de Estado da Satide do A mapa, no uso de sua 
competência, DECLARA que as despesas a que se refere a 
clãusula Quarta do Contrato n.' 031/01- SESA. celebrado entre 
esta Secretaria e Ci\RLITO P. PINHEIRO, com o objetivo de 
locação de um imóvel para abrigar os bens moveis , correrão à conta 
do Programa de Trabalbo: 10.122.0014 2796, Fonte 007, 
Natureza de D"pcsa: 3390.-36, no va lor total de RS 7.000,00 (Sete 
Mil Reais) . 

O presente instrumento é emitido na forma do disposto no 
§ 8". do are 65, da Lei 8.666/93, passando esu apostila, bem eomo o 
Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso anexos. a fazer 
parte integrante do referido Contrato, independente de transcrição. 

Macapâ, 20 de janeiro de 2002. 

APOSTILA N.' 008/02-SESA 

O Sccrctáriu de Estado da Saúde do Amapá, no uso de sua 
competência, DECLARA que as despesas a que se refere a 
cláusula sexta do Contrato n.• 034/01- SESA, celebrado entre esta 
Secretaria c DISMAL DISTRIBUIDORA , eom o objetivo de 
fornecer medicamentos para atender as Unidades de saúde que 
correrão à eonta do Programa de Trabalho:I0.302.0087 2797. 
Fonte 016, Natureza de Despesa: 3390.-33 , no valor total de RS 
27.7 14,90 (Vinte c Sete Mil, Setecentos c Quatorze Reais c Noventa 
Centavos). 

O presente instrumento é emitido na fonna do disposto no 
§ 8', do art. 65, da Lei 8.666193, passando esta apost ila, bem como o 
Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso anexos, a fv.er 
p:.utc integranLc do referido Contrato. independente de transcriçao. 

Macapá, 20 de janeiro de 2002. 

O Secn:tàrio de Estado da Satidc do Amapà, no uso de sua 
competência, DECLARA que as despesas a que se refere a 
clAusula Quinta do Contrato n." OJS/01- SF.SA, celebrodo entre 
esta Secretaria c R.R.REGO, com o objetivo de Susbstituiçilo de 
Peças dos Veiculas Descentralizados da FUNASA, que correrão I 
eonta do Programa de Trabalho: IO.JOS.0088-2798, Fonte 016, 
Natureu dt Despesa: 3390.-39 . no valor total de RS 37.196,00 ( 
Trinta c Sete Mil, Cento e Noventa e Seis Reais). 

O presente instrumento é emitido na forma do disposto no 
§ • 8", do art. 65, da Lei 8.666/93, passando esta apostila, bem como o 
Plano de Aplicaçilo e Cronograma de Desembolso anexos, a fazer 
parte integrante do referido Contrato, independente de transcriçâo. 

Macapã, 20 de janeiro de 2002. 



Macapá, 06.02.2002 

APOSTILA N.• 010/02-SESA 

O Secretário de Estado da Saúde do Amapà, no usO t.lc sua 
competência. DECLARA que as despesas a que se referi! a 
clãusula Quinta do Contrato n."-049/01- SESA, celebrado entr< 
esta Seeret:11ia e TOSHIBA MEDICAl LTDA, com o objetivo de 
Manutençôlo Preventiva c Corretiva dos Equipamentos de Diagnóstico 
Médico por imagens., que correrão :\ conta do Programa de 
Trabalhu: I0.302.0087-2797, Fonte 012, Natureza de Drspcs>: 
3390.-39 . no valor total de RS 36.4·52,00 ( Trinta c Dois Mil. 
Quatrocentos c: Sessenta e Dois Reais). 

O presente instrumento é cmi:ido na fom1a do disposto no 
§ 8', do art. 65, da Lei 8.666/93, passando esta apostila, bem como o 
Plano de AplicnçOo c Cronograma de D<:scmbolso anexos, a fazer 
part..: integrante do referido Contrato, independente de transe r içao. 

Macapã. 20 de janeiro de 2002. 

APOSTI LA ri ." 011/02-SESA 

O Sccrctãrio de Estado da Saúde do Arnapã.' no uso de sua 
compctt!ncia. DEC{.AilA que as despesas a que se refere a 
cláusula Sexta dO Contrato n.• 053101- SESA, celebrado entre 
esta Secretaria e CIRUNORTE LTDA , com o objetivo de 
Aquisiço.o de Material Apcnso,Manutençlo PrcventiY:t. e Corrct iv:~ dos 
~quiJ"lamCntos de Di::tgnóstiLo. que correrão :.\ conta do Programa 
de Trabalhu:I O.J02.0087-2797, Fonte 016, Natureza de Despesa: 
3390"·30, no valor tota l de R$ 450.628,92 (Quatrocentos c Cinquema 
Mil. Seiscentos e Vinte c Oi to Reais e Noventa c Dois Centavos). 

O presente insuumcnto é emitido na fonna do disposto no 
§ s•. do art. 65, da Lei 8.666/93, passando esta apostila, bem como o 
Plano de Aplicação c Cronograma de Desembolso anexos, a fazer 
parte integrante do referido Contrato, indl·pcndcntc de transcriç:lo. 

' 
Ma capA, 20 de janeiro de 2002. 

AI'OSTILA N.' 012102-St::SA 

O Sccrct:irio de Estado da S:aúdc; do Amapà, no uso de sua 
competência, DI-:CLARA que as despesas a que se refere a 
cláusula Sexta do Contrato n."OG1 /0l - SESA . celebrado entre esta 
Secretario c EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, com o objetivo de prestação uc serviços de 
recebimento nas ag~n cias da ter, c ou Colc1a, Transpor1e c entrega 
domicil iar, em âmbito nacional , dt: Sedcx, em várias modalidades, 
que correrJo :1 conta do Progr ama de Trabalho:l0.122.0014 
2796, Fonte 007, !'ia tu reza de Despesa: 3390.-39, no valor total de 
R$7.350.03 (Sete Mil. Trezentos c Cinqucnta Reais e Três Centavos). 

O presente instrumento é emitido na forma do disposto no 
§ s·. do art. 65, da Lei 8.666/93, passando esta apostila, bem como o 
Plano de Aplicação c Cronograma de Desembolso anexos. a razer 
parte integrante do referido Controlo, indcpcnd9:nte de tmnscriç~o. 

Macap:l, 2" ·•c jontiro de 2002. 

APOSTII..A N." OW02-SESA 

O Secretário de Estado da SaUde do Amap;,\, no uso de sun 
compctlneia, DECLARA que as despesas a que se refere a 
clausula quinta do Contrato n."OG0/0 1- Sf.SA, celebrado cnlrc 
esta Secret:llia c VICTOR M(j)t)TINHO DA CONCEIÇÃO , com o 
objetivo de prcstaçôlo de serviços • avaliações na ãrca de concologia, 
com. fim prcclpuo na rcalizaçi10 de perlci:J.S em cirurgias oncoiOgic<tS 
que corrcrilo à conta do Programa de Trabalho: 10.122.0014 
"2796. Font e: UU7, i'i.-lur e-La de Despesa: 3390.~36, no valot total de 
RS60.000,00 (Sessenta Mil Reais). 

O presente instmmento é emitido na forma do disposto no 
§ 8'. do art. 65, do Lei 8.666/93, passando esta apostila, bem como o 
Plano de Aplicação c Cronograma de Desembolso anexos, a fazer 
parte intq;rante do referido Contrato, inde;'Jcndcnte de transcriç llo. 

M ocapá, 20 de janeiro de 2002. 

APOSTI LA N." 013/01-St:SA 

O Secretário de Estado da Soúdc do Amapá, no uso de sua 
compctCncia, DECLARA que as despesa~ a que se refere a 
cláusula quinta do Contra to n.'OS2/01- SESA, celebrado entre 
es ta Secretaria c PROENG LTDA , com o objeti"o de pres taçã<J uc 
serviços através de empresa cspcc;:ializ.ada em conltataçJo de recursos 

(DIÁRIO OFICIAL) 

humanos , que correrão à conta do Programa de T ra balho: 
10.305.0082.2798, Fonte 003, Natureza de Despesa: 3390.-39, no 
valor total de R$20.346,20 (Vinte Mil, Trezentos c Quarcata e Seis 
reais c Vinte Centavos). · 

O presente instrumento é emitido. na fonna do dispmto no 
§ 8', do art . 65, do l ei 8.666/93, passando. esta apostila, bem corno o 
Plnoo de Aphcaçao e Cronograma de Desembolso anexos. a fnz<r 
parte integrante do referido Contrato, indc:peÔdcntc de lranscriçõlo. 

Macapã, 20 de janeiro de 2002. 

~~~ C. :>ECRE:T( TADO DA SAÚD 

·--------
APOSTILA 1\ • .' OJS/01-SESA 

O Secr<t:lrio de Estado da Saúde do Amapá, no uso de sua 
cumpctC.:ncJ:-., OJ::CLAR.-\. que as despesas a que • se refere a 
cl~u.s ula quinta do Contrato n.•os9/01- SESA, cclcbrat!o entre 
e-sta Secret;rria c NORT LAB !.TOA, com o objetivo de A~uisiçJo 
de medicamento~ !':lr:t as Unid3des de Saúde, que corrcdo ~ co 11 t;1 

do Programa de Trab•l ho: 10301.0087 '787 Fonte 0016 
Natureza de ()cspesa: 3390.-30, no valor total d' RS571.320,IÓ 
(Q11inhentos c Setenta e Hum Mil, Trezentos e Vinte Reais c Dez<!icis 
Centa\'OS) 

Presente instrumento é emitido n:t forma do dispoSIO no ~ 
8'. do art. 65, do Lei 8.666193, passando esta apostila. bem corno o 
Plano de Aplicação c Cronograma dt: l")~;scrnbolso anexos, a f:1.1.er 
parte integrante do referido Contr:uo, indt:pendcntc de tran scriç~o. 

Maca pá, 20 de jnneiro de 2002. 

RONALDO DANTAS DE MELO 

SECRET~DA-SA. 

"-----~ 

O Secretário de Estado da Saúde t.lo Amapi, no uso de sua 
competCncia, DECLAil.A que a~ despesas a que se refere a 
cl:tusula quinta do Contr:lto n,.058/U 1- Sl::SA, cclcbrndo entre 
esta Secrctarin c M.B.Com.M:ltcriais Hos. pitJl:u Ltda, com o 
objetivo dt: Aquisição de Mílterial de JlCnso para as Unidades de 
Saúde::, que corrcri\o ;\ conta do Progr ama de T nbulho: 
10302.0087 2797 Fonte 0016, Natureza de fltspesa: 3390.·30, no 
valor total de 1\S 11.672,00 (Onze Mil, Seiscentos e Setenta c !)ois 
Reais). 

Presente instrumento t emitido na forma do disposto no § 
8', uo art. 65, da Lei 8.666/93, passando esta apostila, bem como o 
Plano de Aplicação c Cronograma de Dc.scmbolso anex~s. 3 (OJ.Zcr 
parte integrante do referido Contrato, independen te de transcriçi\o. 

Macapã. 20 de janeiro de 2002. 

---- ·-~-- ~- ~~-

APOSTILA N.' 017/02-S[ SA 

O Secretãrio de Estauo da Saúde do Amapâ, no uso de sua 
competCncia, DECLARA que as dcspcsns a que se refere ;, 
clãusula quinta do Contrato u."OS7/0 1- S[SA, c~ l cbrado entre 
esta Seercwria e PERFIL HOSPITALAR LTDA. com o objetivo de 
Aquisiç3o dr: Material de penso parn ns Unidades de Saúde, que 
corr<r~u à conta do Programo de T.-batho: 10301.0087 2797 
Foruc 0016, Nll Harcz.a llc DupcsR: .3390.·30, no valor lOióll cJç RS 

36.662,69 (Trinla e Seis Mil, Seiscentos e Sessenta e Dois Reais e 
Sesscmo c nove: Centavos). 

Presente instrumento < emitido na fonna do disposlo no § 
8', do an. 65, da Lei 8.666/93, passando esta aposlila. bem como o 
Plano de Aplicoç~o e Cronograma de Desembolso anexos, a fazer 
par1c integrante do referido Contruto, independente de lranscriçn.o. 

Macapá, 20 de janeiro de 2002. 

RONAL~O DANTAS DE ·:~ 
""."'~ 

AI'OSTILA N.' 018/02-SESA 

O Secretário de Estado da Saúde do Amapá, no uso de sua 
compet1ncia. DECLARA que a.< despesas a que se refere a 
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clilusuln quinta do Contrato n.-056/0I- SF.SA. celebrado entre 
esta Sccrctorio e ROSANA DIAS COELHO. com o ohjctivo de 
PrcstaçJo de Serviços, Avaliilç~o c Tmlrtmenlo na àrc.1 de Oucologitl. 
que corret~O :\ co~ta do Progr~rna de Trabalho: l O .122.0014 
2196, Fonte 007. Natureza de Desprsn: 3390.-36, no valor total de 
RS 35.20C,OO (Trinta c Cinco Mil c Duzentos Reais). 

Presente instrumento é emitido na fom1:1 do disposto no § 
8', do art. 65, da Lei 8.666/93, passando esta apostila, hem como o 
Pbmo de Aplicação c Cronograma de Desembolso anexos, a fíll.Cr 
parte intcgronte do rcfcri~o Contrnto, independente de transcriç<lo. 

Macapá, 20 de janeiro de 2002 

~~ 
( SECRETÁRJO _:::7 

EXTRATO 

CONTRATO N.• 001/02· SE S A 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, atravós da 
Secretaria de Estado da Saúde, como conlralante e a 
empresa EMBRATEL -EMPRESA BRASILEIRA DE 
TELECOMUNICAÇões. como conlratada. para os fins nele 
dedarado5. 

CLÁUSUlA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presenle CONTRATO lem respaldo legal no art. 25 §1' da 
Constituiç~o Federal, c/c art.12 § 4°, da Constiluiçilo 
Estadual/91, art.25 11 c/c Art. 13 , 111 da lei Federal n' 8.666/93 e 
Justificaliva n' 039/01 -CPL-SESA . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O Presenle 
CONTRATO tem por objelo a prestaçao de Acesso à rede 
Mundial de Compuladores (Internei) IP-DIRETO: velocidade de 
256 Kbps.Acesso local, para viabilizar o melhoramenlo do 
acesso à Internet da Secretaria de Estado da saude-SESA. 
Contraio, sob a forma de anexos que fazem parte integrante 
deste instrumenlo. as caractedslicas e dados para ativação do 
Acesso , conforme descritos a seguir; Anexo 1- Caracterlslicas 
e dados de alivaçao da Porta lnlernet IP Direto, Anexo 11-
Caracterís:icas e dados e ativação do Acesso. 

CLÁUSULA QUARTA - 'DA DOTAÇÃO : A despesa com 
execução desle CONTRA TO será de RS 3.655,01 (Tres Mil 
,Seiscentos e Cinquenla e Cinco Reais e Hum Centavo). por 
mês. lolalizando o montanle de RS 43.860,12 (Quarenla e Ires 
Mil, Oitocentos e Sessenta Reais e Doze Cenlavos), cabendo 
ao execicio de 2002, o valor de RS 40.205,11 (Quarenla Mil 
,Duzenl os e Cinco reais e Onze cenlavos). que correrá a conl a 
da dotação orçamenlária consignada no Programa de Trabalho 
10.122.0014 2796, Fonte 007, Elemento de Despesa 3390.39 
-Serviços de terceiros Pessoa Jurídica ,devendo ser 
providenciado o inslrumento correspondenle para garantir a 
Dotação complementar para o exercicio subsequente. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA: O presenle 
CONTRATO vigorara por 12 (doze) meses, a conlar da dala de 
ativação do circuito. até 31 de dezembro de 2002. devendo ser 
providenciado instrumento de aditivação para o exercício 
subsequente. 

DATA DE ASSINATURA: Macapá, 10 de janeiro de 2002 

ONALDO DANTAS DE MELO 

S~o-da-Saúde-·~ -

------
EXTRATO 

CONTRATO N.' 002/02- SE S A 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, alravés da 
Secretaria de Esl ado da Saúde, como contratanle e a 
empresa GRIFORTH UNIFORMES PROFISSIONAIS L TOA , 
como contratada, p;;~r;t os fins n ofo declarados. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 0 
presente CONTRATO tem respaldo legal no art. 25 §1' da 
Constituição Federal, c/c art.12 § 4°, da Constiluição 
Estadual/91 E Art. 22 inciso I da Lei n• 8.666/93 e suas 
alleraçOes • c decorre da situação de Concorrência Publica n• 
006/2001-CPl -SESA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O Presente 
CONTRATO é a Prestação de Serviços Técnicos de Alta 
Complexidade para Gerenciamento e Operacionalizaçao de 
lavanderia Hospilalar com Locação .Fornecimento e 
Reposição de Roupas Privativas e Enxovais Hospitalares dos 
seguintes Hospitais: Hospital de Especiolidade Oswaldo Cruz; 
Hospilal da Mulher Mãe Luzia: Hospital da Criança e 
Adolescente. a locação sobre processamento de 1.450 Kg/Oia. 
onde abrange reformas, manutenção preventiva e corretiva. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA- Este Contrato vigorará 
por um perfodo de 12 {doze) meses , a contar da data de s ua 
assinalura, podendo ser prorrogado por Igual perlodo conforme 
interesse das partes e nos termos da legislação aplicável. 

CLÁUSULA SETIMA· DA DOTAÇÃO ; A despesa com 
execução desle CONTRA TO se rã de RS 124.845,00(Ccnlo e 
Vinle e Qua:ro Mil, Oitocenlos e Quarenta e Cinco Reais) por 
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mês . totalizando o montante no valor de RS 1.498.140.00 
(Hum Milhão, Quatrocentos e Noventa e Oito Mil. Cento e 
Quarenta Reais). que correrá a conta da Dotação 
Orçamentária consignada no Programa de Trabalho 
10.302.0087 2797, Fonte 012, Elemento de Despesa 339039-
Serviços de Terceiros Pessoa juridica. · 

DATA DE ASSINATURA: M~ã. J4 de janeiro de 2002 

~- S-&E MEL-o - -.o· 

{ S~ Estado da Saúde 

JUSTIFICATIVA N.'114 /01 -UCC/SESA 

Ratifico na fonna da Lei .• 

0,~,2.!._ 

Senhor Secretário, 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
ExcelênCia a presente jus~ficativa objetovando a alteração das 
Cláusul~s Terceira e Quinta referente ao Convênio n.• 022101, 
celebrado com o CAIXA SAÚDE DA UNIDADE MISTA DE 
SAÚDE DE CALÇOENE. 

Justifica-se a alteração do instrumento supra 
em razão da necessidade de prorrogar sua vigência até 
31.12.2002 e acrescer a dotação o valOr de R$192 367,18 
(Cento e Noventa e Dois Mil, Trezentos e Sessenta e Sete 
Reais e Dezoito Centavos) , para atender o perlodo de janeiro 
à dezembro/2002 , e dar continuidade na execução de seu 
objeto, conforme previsto na legislação vigente. 

Assim, em observância ao disposto no art 65, I 
, c/c art. 57, § 2' da Lei n.• 8.666/93, rogo a Vossa ExcciOncla 
se digne ratifique a presente justificativa e determine sua 
publicação no Diário Oficial do Estado para que produza seus 
efeitos legais. 

Macapá- AP. 30 de dezembro de 2001 

MariaS#,?g~a 
Chefe da Unid. de Contratos e Convênlos/SESA 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

INSTRUMENTOS E PARTES: PRIMEIRO J'ERMO ADITIVO ao 
CONV~NIO N.' 022/01 - SESA, que entre si celebram o 
ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE, e CAIXA SAÚDE DA UNIDADE MISTA 
DE SAÚDE DE CALÇOENE, para os fins nele declarados. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, e na melhor forma do direito, 
os responsáveis no fim assinados, todos identificados no 
Convênio de origem, conforme justificativa n.• 114/01 resolvem 
de comum acordo, alterar as CLÁUSULAS TERCEIRA E 
QUINTA do mencionado Instrumento, que passa a vigorar com 
a seguinte redação, mantidas as demais aqui não referidas, na 
forma como se acham originalmente redigidas, e que neste ato 
e ocasião, são totalmente ratif.cadas, para todos os fins de 
direito. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA: O presente Convênio 
passa 'a vigorar até 31 . 12.2002 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: As despesas com a 
execução deste CONV~NIO, serAo acrescidas o valor de 
R$192.367,18 (Cento e Noventa e Dois M1l, Trezentos e 
Sessenta e sete Reais e Dezoito centavos) • para atender o 
periodo de Janeiro a Dezembro/2002, devendo . ser 
providenciado Instrumento Correspondente para garantlt a 
Delação Complementar ao ano subsequente. 

Macap~á, 30 qe Deriiil:zembro de 200~ . 

JARDEL N OUZA UNES 
Secre stado da aúde 

JUSTIFICATIVA N.' 115/01-UCC/SESA 

Ratifico na fonna da lei 

Macapá 3Q11Q_Qj 

Jardel A tto1 s@unu 
Secretár' de E~tádo J _ aúde 

Senhor Socret,rfo, 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
Excelência a presente justificativa objetivando a atteração das 
Cláusulas Terceira e Quinta referente ao Convênio n.• 021/01, 
celebrado com o CAIXA SAÚDE DO HOSPITAL DE 
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LARANJAL DO JARI. 
Justifica-se a alteração do instrumento supra 

em razao da necessidade de prorrogar sua vigência até 
31 .12.2002 e acrescer a dotação o valOr de R$1.417.146,00 
(Hum Milhão, Quatrocentos e Dezesete Mil, Cento e Quarenta 
e Seis Reais) , para atender o perlodo de janeiro à 
dezembro/2002 , e dar continuidade na execução de seu 
objeto, conforme previsto na legislação vigente. 

Assim, em observância ao disposto no art. 65, I 
, c/c art. 57, § 2' da Lei n.• 8.666193. rogo a Vossa Excelência 
se d1gne ratifique a presente justificativa e determine sua 
publicação no Diário Oficial do Estado para que produza seus 
efe~os legais. 

Maca pá- AP, 30 de dezembro de 2001 

Mari ~a~li."ta 
Chefe d~~- de Contratos e Convênios/SESA 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

INSTRUMENTOS E PARTES: PRIMEIRO TERMO ADITIVO •o 
CONVÊNIO N.' 021/01 - SESA, que entre si celebram o 
ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE, e CAIXA SAÚDE DO HOSPITAL 
ESTADUAL DE LARANJAL DO JARI, para os fins nele 
declarados. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, e na melhor forma do d~teito, 
os responsáveis no fim assinados, todos IdentifiCados no 
Convênio de origem, conforme justificatova n • 115/01 resolvem 
de comum acordo, alterar as CLÁUSULAS TERCEIRA E 
QUINTA do mencionado instrumento, que passa a vigorar com 
a seguinte redação, mantidas as demais aqui não referidas, na 
forma como se acham originalmente nedigidas, e que neste ato 
e ocasiao, são totalmente ra tificadas, para todos os fins de 
direito. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA VIG~NCIA: O presente Convênio 
passa a vigorar até 31.12.2002. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: As despesas com a 
execução deste CONV~NIO, serao acrescidas o valor de ~e 
RS 1.417,146,00 (Hum Milhao, Quatrocentos e Dezesete M1l, 
Cento e Quarenta e seis Reais) para atender o per1odo de 
Janeiro a Dezembro/2002, devendo ser providenciado 
Instrumento Correspondente para garantir a Dotação 
Complementar ao ano subsequente. 

Ma capá, 30 de dezembro de 2001 

JARDEL ~6. N~OU:lUN.ES 
Secretjo'~/e.tlldo d';J.~úde 

JUSTIFICATIVA N."116 /01-UCC/SESA 

Ratifico na fonna da Lei 

Macapã3J}_i~/_aj 

Jardel AMilto) ~unos 
secret_1 de lstàdo dfaúde 

Senhor Secretário, 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
Excelência a presente justif.cativa objetivando a alteraçio das 
Cláusulas Terceira e Quinta referente ao Conv6nio n.• 017/01, 
celebrado com o CAIXA SAÚDE DO CENTRO 
ODONTOLÓGICO. 

JustifiCa-se a alteração do instrumento supra 
em razao da necessidade de prorrogar sua vigência até 
31.12.2002 e acrescer a dotação o valOr de RS 120.360,00 
(Cento e Vinte Mil, Trezentos e Sessenta Reais), para atender 
o período de janeiro à dezembro/2002 , e dar continuidade na 
execução de seu objeto, conforme previsto na legislação 
vigente. 

Assim, em observância ao disposto no art. 65, I 
• c/c art. 57, § 2' da Lei n.' 8.666/93, rogo a Vossa Excelência 
se digne ratifique a presente justificativa e determine sua 
publicação no Diário Oficial do Estado para que produza seus 
.:!feitos legais. 

Macapá- AP. 30 de dezembro de 2001 . 

MariaSJ.Je~~ 
Chefe da Un1<1. de Contratos e Convênlos/SESA 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

INSTRUMENTOS E PARTES: PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao 
CONV~NIO N." 017/01 - SESA, que entre si celebram o 
ESTADO DO AMAPÁ, por Intermédio d~ SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE, e CAIXA SAUDE 00 CENTRO 

ODONTOLÓGICO, para os fins nele declarados. 

PelO presente TERMO ADITIVO, e na melhor ~orm~ do dire~o. 
os responsáveis no fim assinados, todos identificados no 
Convênio de origem. conforme justificativa n." 116/01 resolvem 
de comum acordo, a~erar as CLÁUSULAS TERCEIRA E 
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QUINTA do menoonado instrumento, que passa a vigorar com 
a seguinte redação, mantidas as demais aqui nao reféridas. na 
forma como se acham originalmente redigidas, e que neste ato 
e ocasião, são totalmente ratificadas, para todos os fins de 
direito 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIG~NCIA: O presente Convênio 
passa a vigorar até 31 .12.2002. 

CLAUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO: As despesas com a 
execução deste CONV~NIO, serão acrescidas o valor de R$ 
120.360,00 (Cento e Vinte Mil, Trezentos e Sessenta e Rea1s) 
para atender o período de janeiro à dezembro/2002, devendo 
ser providenciado Instrumento Correspondente para garantir a 
Dotação Complementar ao ano subsequente. 

Macapá, 30 de dezembro de 2001 

JARDEL A rt)N ~UNES 
Secret:..1fd~i-sjk~ d; ~úde 

JUSTIFICATIVA N.'111 /01-UCC/SESA 

Ratifico na fonna da Lei 

MacapâEQ!JZJ.J2.J 

Jardel Ad~sJ:;;;;)nes 
Secret~e ~tado da,aúde 

Senhor Secretário, 

Submeto a elevada considcraçao de Vossa 
Excelência a presente Justificativa objetivando a alteração das 
Cláusulas Terceira e Quinta re ferente ao Convênio n.' 022/01 , 
celebrado com o CAIXA SAÚDE DA UNIDADE MISTA DE 
SAÚDE DE SERRA DO NAVIO. 

Justifica-se a a~eração do instrumento supra 
em razão da necessidade de prorrogar sua vigência até 
31 .12.2002 e acrescer a dotação o valOr de R$ 311 .995,66 
(Trezentos e Onze Mil, Novecentos e Noventa e Cinco Reais e 
Sessenta e Seis centavos), para atender o período de jane~to 
à dezembro/2002 • e dar continuidade na execução de seu 
objeto, conforme previsto na legíslaçAo vigente. 

Assim em observância ao disposto no art. 65, I 
• c/c art. 57, § 2' da L~i n.' 8 666/93, rogo a Vossa Excelência 
se digne ratif~que a presente justificativa e determine sua 
publicação no Diário Oficial do Estado para que produza seus 
efeitos legais. 

Ma capá- AP, 30 de dezembro de 2001 . 

Maria s~~~~P~&~9'2ta 
Chefe da ~de Contratos e Convênios/SESA 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

INSTRUMENTOS E PARTES: PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao 
CONV~NIO N.' 018/01 - SESA, que entre si celebram o 
ESTADO DO AMAPÁ, por intermé.d1o da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE, e CAIXA SAUDE DA UNIDADE MISTA 
DE SAÚDE DE SERRA DO NAVIO , para os fins nele 
declarados. 

Pelo presente TERMO ADITIVO. e na melhor forma do direito. 
os responsâveis no fam assinados, todos tdonlificados no 
Convênio de origem, conforme just1fic,ativa n • 111/01 resolvem 
de comum acordo, alterar as CLAUSULAS TERCEIRA E 
QUINTA do mencionado instrumento, que passa a v~gorar com 
a seguinte redação, mantidas as demais aqui não referidas. na 
forma como se acham originalmente redigidas, e que neste ato 
e ocasião. sao totalmente ratificadas, para todos os fins de 
diretto. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIG~NCIA : O presente Convênio 
passa a vigorar até 31.12.2002. 

CLAUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO: As despesas com a 
execução deste CONV~NIO, serão acrescidas o valor de R$ 
311.995.66 (Trezentos e Onze Mil. Novecentos e Noventa e 
Cinco Reais e Sessenta e Seis centavos), para atender o 
período de Janeiro a Dezembro/2002, devendo ser 
providenciado Instrumento Correspondente para garantir a 
Dotação Complementar ao ano subsequcnte. 

Macapi;, 30 e Dezembro de 2001 . 

JARDEL IL ON~ NUNES 
Secre o d ~do d(Saúde 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

r TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO N• 01~01, 
FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 
COMO CONTRATANTE, A SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÀO COMO INTERVENIENTE E O INSTITUTO 
DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IPESAP COMO 
CONTRATADO. 
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P~lo presente TERMO ADITIVO, as partes identificadas no 
pórtico do mesmo, declaram, aceilam e ajustam, que o 
Instrumento acima identificado, têm aHeradas as cláusulas 
QUINTA e SEXTA que passam a vigorar com as seguintes 
redações, em decorrência do pagamento de Adicional de 
Insalubridade aos empregados disponibilizados a Contratante, 
lotados no Hospital de Emergência de Macapá, a partir e 
Inclusive de julho/2001, mantidas as demais cláusulas não 
referidas, na forma como se acham redigidas, e que neste ato e 
ocasião totalinente ratificadas para todas as conseqüências de 
direito. 

CLÁUSULA QUINTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
E FINANCEIROS : Fica acrescida à dotação inicial os recursos 
destinados à execução do Presente Termo Aditivo , alocados 
na Dotação Orçamentária da Interveniente e Importam no 
valór de R$ 74.741,36 (Setenta e Quatro Mil , Setecentos e 
Quarenta e Hum Reais e Trinta e Seis centavos) , que correrão 
a Conta da Fonte 001 ,Projeto/Atividade. 
13.110.122.0014.2608,Gerenciamento,Fomento e Execução de 
Serviços de Saúde ,.Elemento de Despesa 3390.39-0utros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jridica , os quais serão 
empenhados para o exerci cio de 2001, conforme Notas de 
Empenho Ordinário a serem emitidas pela Interveniente. 

CLÁUSULA SEXTA· DO PREÇO E DAS CONDtÇOES DE 
PAGAMENTO: A Interveniente pagará ao Contratado pelo 
Serviços avençados o vatõr total de RS 74.741 ,36 (Setenta e 
Quatro Mil, Setecentos e Quarenta e Hum Reais e Trinta e 
Seis Centavos), conforme Planilha de Custo e Anexo I, partes 
integrantes do Presente Instrumento. 

Maca~. 19~e ·ulho de 2()91 

JARDEL AQ~bON S UZA N NES 
SECRETAI)It- DE ESTÁDO DA AÚDE 

JUSTIFICATIVA N.0 103/01·UCC/SESA 

Ratifico na forma da Lei 

MacapáfltMt ol 

s 

Submeto a elevada co sideração de ·vossa 
Excelência a presente justificativa objetivando a alteração das 
Cláusulas Quinta e Sexta referente ao Contrato n.• 0 1 ~2001. 
celebrado com o Instituto de Pesquisa e Desenvolvcmonto 
em Administração Pública-IPESAP. 

Justifica-se a alteração do instrumento supra 
em decorrência do pagamento de Adicional de Insalubridade 
aos empregados disponibilizados à Conlrat~nte,. lotados no 
Hospital de Emergência de Macapá, a partor e cnctusrve de 
jutho/2001. 

Assim, em observância ao disposto no art .. 65, 
11. da Lei n.• 8.666/93, cago a Vossa . Excelêncca se ~cgne 
ratifique a presente justificativa e del ermcne sua publlcaçao no 
Diário Oficial do Estado p~ q~e produz.~ :"~"..efe1tos legacs. 

/ · . \ MaLc.~pá·;~A~. 19dej~ihode2001 . 

(-José Abr . V es d uino 
. -·~Jr.~) ' 

Chefe da Unidade ~ C. \(e Convênios/SESA 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO N' 012101, 
FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COMO CONTRATANTE, A SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO COMO INTERVENIENTE E O INSTITUTO 
DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IPESAP COMO 
CONTRATADO. 

Pelo presente TERMO ADITIVO. as partes Identificadas no 
pórtico do mesmo, declaram, ace~am e ajustam. que o 
Instrumento acima identificado. têm a ltera~as as clàusulas 
abaixo que passam a vigorar com as seguintes redações, em 
decorrência do pagamento de Adicional de Insalubridade e 
Periculosidade aos empregados disponibilizados à Contratante 
no peciodo de março/00 a março de 2002, conforme Anexos, 
partes integrantes do presente Instrumento, mantidas as 
demais aqui não referidas, na forma como se acham redigidas, 
e que neste alo e ocasião totalmente ratificadas para todas as 
conseqOências de direito. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
E FINANCEIROS: Fica acrescido à dotaçao inicial, o valor 
total de R$1.221 .317,74 (Hum milhão, duzentos e vinte um mil. 
trezentos e dezessete reais e setenta e quatro centavos), que 
correrão a conta da Fonte 001 Projeto/Atividade 
13.110.122.0014.2608,Gerenciamento. Fomento e Execução 
de Serviços de Saúde pública, Elemento de Despesa 3390.39 
• Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica , os quais 
ser~o empenhados pela Interveniente, conforme Notas de 
Empenho Ordinário a serem emitidas pela Interveniente. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE 
PAGAM ENTO: A Interveniente pagará ao Contratado pelos 
serviços ora avençados o valor total de R$ 1.221.3 17,74 ( Hum 
milhão, duzentos e vinte um mil, trezentos e dezessete ceais e 
setenta e quatro centavos).conforme Planilhas de Custo e 
Anexos. partes integrantes do presente Instrumento. 
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JUSTIFICATIVA N.0 104 /01-UCC/SESA 

Ratifico na forma da Lei 

Senhor Secretário, 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
Excelência a presente justificativa objetivando a alteração das 
Cláusulas Quinta e Sexta referente ao Contrato n.• 012/2001, 
celebrado com o Instituto do Pesquisa e Desenvolvimento 
em Administração Públlca-IPESAP. 

Justifica-se a alteração do instrumento supra 
em decorrência do pagamento de Adicional de Insalubridade e 
Periculosidade aos empregados disponibilizados il Contratante 
no período de março de 2000 a março de 2002. 

Assim, em observância ao disposto no art. 65, 
11, da Lei n.• 8.666/93, rogo a Vossa Excelência se digne 
ratifique a presente justificativa e determine sua publicação no 
Dia rio Oficial do Estado para que produza seus eleitos legais. 

Macapâ-AP, 28 de novembro de 2001 . 

~00 -1),... I JIIYJ 5 . wa· '~ :h 
Maria Solang~a'hgelisla ~ 

Chefe da Unidade de Contratos e ConvêniosiSESA 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 

. _,,MO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO N° 012/01, 
1 ·< ' lADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COMO CONTRATANTE, A SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO COMO INTERVENIENTE E O INSTITUTO 
DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IPESAP COMO 
CONTRATADO. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes identifi cadas no 
pórtico do mesmo, declaram, aceitam e ajustam. que o 
Instrumento acima identificado, tem por objeto a inclusão de 07 
técnicos em Enfermagem oriundos da transformação de 07 
técnicos em radiologia contidos no contrato original, lotalizando 
425 Técnicos em Enfermagem e 05 Técnicos em Radiologia a 
partir de janeico/02 até ·março/02, não onerando 
financeiramente o presente Contrato em virtude da paridade 
entre os custos dos referidos cargos, e mantidas as demais 
condições originais aqui nao referidas, na fonna como .se 
acham redigidas, e que neste alo e ocasião totalmente 
ratificadas para todas as conseqüências de direito. 

Ma~·AP. 17 de dezembro :001. 

JARDEL A~1 LT N ~ç;;:JUNES 
SECRETARJrDE- srÁoÕoÂpAúDE 

JUSTIFICATIVA N.0 106 /01-UCC/SESA 

Ratifico na forma da Lei 

Ma . Pá.l1J.Js:!d t) 1 

Senhor Secretário, 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
Excelência a presente justificativa objetivando a inclusão de 07 
Técnicos em Enfermagem oriundos da transformaç3o ~e 07 
Técnicos em Radiologia contidos no contrai? _ongmal, 
totalizando 425 Técnicos em Enfermagem e 05 Tecmcos em 
Radiologia a partir de janeiro/02 até março/02, referente _ao 
Contrato n.• 012/2001 , celebrado com o lnstctu to do Pesqucsa 
e Desenvolvimento em Administração Pública-IPESAP. 

Justifica-se a alteração do instrumento supra 
em decorrência da não oneração financeira do presente 
Contrato em virtude da paridade entre os cistos dos referidos 
cargos. 

Assim em observancia ao disposto no ;l.rt. 65, 
11, da Lei n. • 8.666/9~ . rogo a Vossa Excelência s e digne 
ratifique a presente justifcativa e determine sua p~bhcaçã? no 
Di:!rio Oficial do Estado para que produza seus efeotos legaos. 

Macapá-AP, 17 de ,dezembro de 2001. 

MariaSoli~lisla 
Chefe da Unidade de Contratos e Convêncos/SESA 

EXTRATO 

TERMO ADITIVO 
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INSTRUMENTOS E PARTES: SETIMO TERMO ADITIVO ao 
CONVÊNIO N.• 015/99 que entre si celebram o ESTADO DO 
AMAPÁ, através da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, e 
o CAIXA SAÚDE DO HOSPITAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, para os fins nele declarados. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, e na melhor forma do direito, 
os responsáveis no fim assinados, todos identificados no 
Convênio de origem, conforme justificativa n.• 008/2002 
resolvem de comum acordo, alterar as CLÁUSULAS 
TERCEIRA e QUINTA do mencionado instrumento, que 
passa a vigorar com a seguinte redação, mantidas as demais 
aqui não referidas, na forma como se acham originalmente 
redigidas. e que neste ato e ocasião, s~o totalmente 
ratificadas, para todos os fins de direito. 

CLAUSULA TERCEIRA - O presente Contrato vigorará até 
28 02.2002 

CLÁUSULA QUINTA • DA DOTAÇÃO: As despesas com a 
execução deste CONVÊNIO. serão actescidos o valor de 
R$45.000,00 . (Quarenta e Cinco Mil Reais) para o mês de 
janeiro de 2002, conforme conforme Cronograma de 
Desembolso que correrão a Despesa à conta da Dotac;ao 
Orçamentaria consignada ao Programa de 
Trabalho;103.020.087.2797, Fonte OOI,Eiemenlo de Despesa 
335.043-Transferência a Instituições Privadas . 

DATA DE ASSINATURA: Macapâ, 20 de janeiro de 2002 

JUSTIFICATIVA N.•ooa /02-UCC/SESA 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
Senhoria a presente justificativa objetivando a alteraçao das 
Cláusulas Terceira e Quinta. referente ao Convênio n.• 015/99, 
celebrado com o CAIXA SAÚDE DO HOSPITAL DA CRIANÇA 
E ADOLESCENTE. 

Justifica-se a alterac;ao do instrumento supra 
em razão da necessidade de prorrogar sua vigência até 
28.02.2002 e acrescer a do!açâo o valõr de RS 45.000,00 
(Quarenta e Cinco Mil Reais). para atender o mês de janeiro 
de 2002, c dar continuidade a execuçao de seu objeto, 
conforme previsto na legisla<;ao vigente. 

Assim, em obseNância ao disposto no art. 65, 
I, c/c art. 57, § 2• da Lei n.• 8.666193. solicito a Vossa 
Senhoria a ratificação na presente justificativa e determine 
sua publicaç~o no Diário Oficial do Estado para que produza 
seus efeitos legais. 

· Macapa-AP, 20 de janeiro de 2002 

Maria S ~g~~la 
Chefe d~id.de Cont. e Co~vênios 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA N.0 005 12.002 • CPUSESA 

Processo: 20021708 
Adjudicado: Dr. EDUARDO FURTADO DE ~ENDON~A 
Fundamentação: Artigo 25 Inciso 11 C/C Artcgo 13 lnccso 11 da 
Lei 8.666/93 e alterações. 
Valor mensal: R$ 4.000,00 (Quatro mil reais) 
Valor total: R$: 48.000,00 (Quarenta o oito mil reais) 
Período: 12(doze) meses 
Fonte: 001 FPE 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE St:RVIÇO ESPECIALIZADOS 
DE CARDIOLOGIA. 

Senhora Secretaria: 

Submeto a elevada apreciação de vossa 
excelência a presente justificativa amparada legalmente sob a 
égide do artigo 25 Inciso 1t c/c artigo 13 inciso!' da le1 8.666193 
e suas alterações, objetivando a conlrataçao dos servoços 
técnicos profissionais do Dr. Eduardo Mend?nça, para 
realização dos serviços de cirurgia e cllnl~a de .Implante de 
manca-passo definitivo, Cardioversor, desfibnlador 1mplantável . 
controle e a valiaçao dos geradores lmplant?d~s, em p::tc~ente s 
que necessitam de estimulação cardlaco arttficcal no hospctal de 
especialidades do Estado do Amapá. . . . 
E, por se tratar de serviços especializados, é cnd1scutovel a 



Macapá, 06.02.2002 

necessidade que sejam manlldos esses serviÇOS, pois é função 
presipua do Sstado oferecer condições de tratamento médico a 
sua população, Sua paral1zação traria custos mais elevados, 
com a obngaçAo de encaminhamento dos pacientes para 
outros centros 

A caracterização da contratação do 
adtudlcado, ja dcv1damente fundamentado pode ser 
comprovada confonne documentação no processo, estando o 
Estado desta fonna. cumprindo sua funçAo de promover o 
tratamento de saúde, e melhorando as condições de vida das 
pessoas 
" RELATA A LEGISLAÇÃO: É lnexlglvel a llcltaçao quando 
houver inviabilidade de competiçAo, em especial: 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ENUMERADOS NO ARTIGO 13 DESTA LEI, DE NATUREZA 
SINGULAR, COM PROFISSIONAIS OU EMPRESAS DE 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, VEDADA A INEXIGIBILIDADE 
PARA SÇRVIÇOS DE PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO." 
Estando desta fonna. o contratado enquadrado nos d1tames da 
le1 

Encam1nho processo para apreciaçao 
super o r. ratificação e publicaçao no D1âr1o Oficio! do E>tado, Pora 
que se produza os efeitos Adnunistralavos Jcg;us, atendendo as 
cx•g~nc•as do artigo 26 da Le1 já mcnc1onada 

Macapá-AP, t 7 de Janeiro de 2.002. 

I /. 
dut:<i..-: 

NSENJUCA 
Presidente da CPL/SESA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA N.0 006/2.002- CPUSESA 

Ratifico na forma da Lei 
n'8.666/93 e alterações. 

Macapll df'7,;;,;· 
MARIBEL NAZAR~~ S SMITH NEVES 

Secrctllria do Estado d Saúde 
Substituta 

Processo: 20021707 
Adjudicado: Dr. LUIZ ABILIO OLIVEIRA 
Fundamentação: Artigo 25 Inciso 11 C/C Artigo 13 inciso 11 da 
Lei 8.666/93 e alterações. 
Valor mensal RS 4.000,00 (Quatro mil reais) 
Valor total: 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais) 
Penodo· 12tdoze) meses 
Fonte. 001 FPE 
Objeto CONTR,ATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADOS 
DE CARDIOLOGIA 

Senhor Secretáno· 

Submeto a elevada apreciação de vossa 
exeelênci3 a prc:;cnto JUStificativa amparada k:galmente ~ob a 
égide do art go 25 1nCJso 11 de artigo 13 InCISO 11 da lei 8.666193 
e suas alterações, objetivando a contrataçao dos serv1ços 
técmcos p1of1ss1ona1s do Dr Luiz Abflio OhveJra, para 
realização dos serv1ços de CJrurg1a e clin1ca de implante de 
marca-passo defin~hvo, Card1oversor. desfibulador 1mptantávet , 
controle e a"ahação dos geradores mplantados em pacientes 
que necessram de est1mulação cardíaco art1f1CJal no hosp1tal de 
especialidaces do Estado do Amapá 
E, por se t·atar de serv1ços especializados, é md1scutlvel a 
necessidade que sejam mantidos esses serviços, pois é função 
presipua do Estado oferecer condições de tratamento médiCo a 
sua populaçAo; Sua paralização traria custos mais elevados. 
com a obrigação de encamtnhamento dos pac1entes para 
outros centros 
A caracterização da contratação do adjudicado, Já devidamente 
fundamentado pode ser comprovada confonne documentaçao 
no processo, estando o Estado desta forma, cumpnndo sua 
função de p1omover o tratamento de saude, e melhorando as 
condições de vida das pessoas 
"RELATA A LEGISLAÇÃO: É inexigível a licitação quando 
houver inviabltidade de competição, em especial: 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ENUMERADOS NO ARTIGO 13 DESTA LEI, DE NATUREZA 
SINGULAR, COM PROFISSIONAIS OU EMPRESAS DE 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, VEDADA A INEXIGIBIUDADE 
PARA SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO." 
Estando desta forma, o contratado enquadrado nos d1tames da 
lei 

Encammho processo para apreciação 
supeflor, ratíJCação e publicação no D1ário Ofoc1nl do Est.1do, p,~,, 
que se produu ~ cfc1to3o Adminisuati\OS lega1s, atendendo :u 
e~eigtncias do art1go 26 da I. c i Já mcncitlnaJa 

Macapá-AP, 17 de Jane1ro de 2 002. 

r-J.:._s~J~· 
-;::f:;iJ!f; CPL/SESA 

Comunicação 
Marcelo Ignácio da Roza . 

P O R T A R I A N' OG2i0 I - SECOI\1 

O CIIF.fE DE GABINETE, no u<o da.< suas 
atribuições que lhe soo conferidas, pela Portaria n• O 19nOO I -
SECOM de 14 de Set•mbro de 200 l.lcndo em vista o contido 
nomcmon"076/01-DCNISECOM. 

RESOLVE: 
flornnlogur u deslocamento do servidor JOSt 

VITORIO MATOS BARRETO, Motorista Código CDI · 2, 
da SecretarJa de Estado da Comunicação, que viajou de 
Maeapá-Ap, sede de suas atividades até o Município de 
Lar:lnJal do Jari, para tnmsportar a equipe de jornalistas da 
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Secretaria de Estado da Comunicação que irâ fazer cobertura 
jornallstica. no perlodo de 14 e 1811212001. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se c Publique-se. 
Macapá-AP, 28 de Dezembro de 200 I. 

DOMICIANO FE~\1ES fiLIIO 
Chefe~Q,\1 

PORTA R I A N' 063101- SECO~l 

0 CHEFE DE GABINETE, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidas. pela Portaria n' 
019/2001 - SECOM de 14 de Setembro de 2001, tendo em 
vista o contido no memo n• 075101- DCNISECOM 

RESOLVE: 
Homologar o deslocamento do servidor EDY 

WILSON SILVA, Assessor de ComunicnçâO. Código CDS -
2, da Secretaria de Esllldo da ComunicaçâO, que viajou de 
Macapá-Ap. sede de suas atividades até o Município de 
Lar:lnjal do Jari, para fazer cobertura JOrnollstica dos eventos 
do visita do governador, acompanhado do Embaixador de Índia 
no Brasil até a Reserva lratapuru, no perlodo de 14 c 
1&112/2001. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se. 
Macap.\-AP, 28 de Dezembro de 2001 

DOMICIANO FE;:-~m:,s FILHO 
Chefcd~OM 

PORTA R 1 A N' 064/01 - SECOM 

O CllEFE DE GABINETE, no uso das suas 
atnbuições que lhe silo conferidas, pelo Portaria n• O 191200 I -
SE COM de I 4 de Setembro de 200 I, tendo em vista o contido 
no mcmo n• 077101- DCNISECOM 

RESOLVE 

Homologar o deslocamento do scn•idor 
MARCELO AUGUSTO MONTEIRO DE ~fARIA, 

Responsável pelas Atividades de Cinegrar.a/DCN Código ClJI 
- 2. da Secretario de Estado da Comunicaçao, que viajou de 
Macapá·Ap, sede de suas atividades até a Saint 
Gcorges/Guiano Francesa. para fazer cobenura jornalisllca 
cinematográfica de palestra sobre o Desenvolvimento 
Sustentável. proferido pelo Governador Jollo J\lberto 
Rodrigues Capiberibe, noperiodode 12 e 1511212001. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se c Publique-se. 
Macapá·AP, 28 de Dezembro de 200 I 

DOMICIANO F~IES FILHO 
Che~C0:\1 

r O R TA R I A N' 065101 - SECOM 

O CHEFE DE GABINETE, no uso das 
suas atribuições que lhe silo confendas, pela Penaria n• 
01912001 - SECOM de 14 de Setembro de 2001. tendo em 
v1sta o contido no mcmo n• 07410 I- DCN/SECOM. 

R F.SOLVE: 
llomolo~ar o deslocamento do sen·idor 

ALA"i RODRIGUES DE OLIVEIRA, Rcsponsâvel pelas 
All>~dades de Fotografi:IIDCN. Código CDI - 2, da Secretaria 
de Estado da Comunicação, que viojou de Macapá-Ap. sede de 
suas atividades até a Saint Gcorges/Guiana Francesa, para 
registrar em vldco a palestra sobre o Desenvolvimento 
Sustentável, proferido pelo Governador João Alberto 
Rodngucs Capibenbe, no perlodo de 12 c I 511212001. 

Dê·sc Ciência, Cumpro-se e Publique-se. 
Mooapá-AP, 28 de Dezembro de 2001. 

PORTA R I A N' 067/01 - SF.COl\1 

O CHEFE DE GABINETE. no uso das suas 
atribuições que lhe silo conferidas, pela Portaria n• O 19!200 1 -
SECOM de 14 de Setembro de 2001, tendo em vista o contido 
no memo n• sln DCNISECOM. 

RESOLVE: 
I lomolognr o deslocamento do servidor 

CARLOS DE JESUS PEREIRA, Assessor de 
ComunicaçãoiDCN. Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Comunicação, que v1ojou de Macap:I·Ap. sede de suas 
atividades até os Municípios de Mazagão c Calçoene, para 
fazer cobertura da assinatura de convênios, lançamento de 
edital de licitação c inauguração de obras., no perlodo de 06 o 
07tl2noo i. 

D!-se Ciéncia, Cumpra-se c Publique-se. 
Mocop6-AP, 28 de Dezembro de 2001 

DOMICIANO f~ES FILHO 
Chefe~O~t 

PORTA R I A N' 068/01 - SECOM 

O CHEFE DE GABINETE, no uso das suas 
atribui~'ÕCS que lhe silo contcridas, pela Portaria n' 019nOOI ­
SECOM de 14 de Setembro de 2001. tendo em •ista o contido 
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no memo n• sln- DCN/SECOM. 

RE SOLVE: 
Homologar o deslocamento do servidor 

CARLOS OF JESUS PEREIRA. J\sscssor de 
ComunicaçlloiDCN. Cód1go CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Comunicação, que viajou de Macapá-Ap, sede de suas 
a!lv1dades até Saint - Georges f Guiana Francesa, para fazer 
cobertura jornalística da palestra do Governador Joi!o Alberto 
Rodrigues Capiberibe, no semintlrio sobre Desenvolvimento 
Sustentável no período de 12 a 1411212001 

Dt!·se Ciencia, Cumpra-se c Publique-se. 
Mocapá·AP, 28 de Dezembro de 200 I. 

DOMlCIANO FE:~ fiLHO 
Chefe~~ 

PORTA R I A N" 069101 - SECOM 

O CHEfE DE GABINETE. no uso das suas 
atnbuiçõcs que lhe sâO conferidas, pelo Ponaria n• Ot9nOOI­
SECOM de 4 de Setembro de 2001, tendo em vista o contido 
no mctno n• sfn - DCNISF.COM. 

RESOLV E: 
Homologar o deslocamento do servidor 

CARLOS DE JESUS PEREIRA, Assessor de 
ComunicaçãoiDCN. Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Comunicaçâu, que viajou de Macapá-Ap, sede de suas 
allvidades até o Município de LaranJal do Jari , para fa1.cr 
cobertura jomalfstica da visita do Governador Jollo Alberto 
Rodrigues Capiberibe, Secretários e Prefeitos. para o 
lançamento do Plano de Gestâo Amb1ental Urbano, no pcrlodo 
de 17 a 1811212001 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se 
Macapâ-AP. 28 de Dezembro de 200 l. 

DOMICIANO FE~S fiLHO 
Chefe~;, 

PORTA R I A N' 013/02- SECO:\! 

O Serrclario de Estado da Comunicaçlo, no uso 
das suas atnbu1ções que lhe são conreridas, pela Lei N• 0617 
de 16 de Julho de 2001 e, Decreto n' 2272 de OI de Agosto de 
200 I e, tendo em vista o contido no memo n• O I 0102 -
GabifSccom. 

RESO L\' E: 
Homologar o deslocamento do servidor 

DOMICIA!'óO FERREIRA GOMES FILHO, Chefe de 
Gobincte. Cód1go COS-3, da Secretaria de Estado da 
Comunicação, que viajou de Macapá sede de suas atividades 
até o Município de Laranjal do Jari. no período de 26 a 
2910 1n002. para· acompanhar as ações do Governo do Estado 
durante o naufr:\g do braço Cidade de os 

cia, umpr• :.c e ubliquc-se. 
, 3 d J~ lrO d • 002. 

CELO IGNAC DA R ./1 
Secrtlario tft Estado d 

PORTARIAN'O~~-SE 0'\t 

0 CIIEFE DE GABINETE. no uso das suas 
atribuições que lhe são conferidas, pela Portana n' O 19/200 I -
SECOM de li de Setembro de 2001 

R ES O LV F.: 
Tomar sem efeito a.< l'ortanas N" 001102, 

002102, 003102, 004/02, 005102, 006/02, 007102, c 008102, d• 
08 de Janeiro de 2002. 

0~-se Ciência. Cu111prn·se e Publique-se. 
Macapá-AP, 31 de Janeiro de 2002 

DOMICIA"'O FE~ES FILIIO 
Chefed~0~1 

Educação 
Roseane do Socorro Andrade de Paula 

l'OKTAlUA n.• D3nDDl-St:ED 

1\ SECKETÁKI/\ DE EST/\00 DA EDIJCAÇÃO, usando d., 

•trihuiçõcs que lhe: do c<Jnferidu pel<' l>C'<JTIO n• 0211 de Ok de 

I cHTt"lfO de 1999, 

CO~SJUJ'RANUO a nc:ceuidadc de n:tul•mmt.re vi•biliur o 

pleno (uncionanltrllo dos Prognntu de Educ•çlo I llistinciafEAI) 

1 V l:..scol•, Unt S•llo para o 1-uturo c PROINFO; 

CONSIDERANJlO a neces.sidllde de definir dhelrit.e• para • 

t:ompleta utilir..açJ'o du11 rccnrsos tecnológicos dos Programa' de 

1 Juuçio i Distincia, (ac.c a silflcrn.ti ca descentrali7AÇio de recu;~os 

IÍt1am.cuos por parte do <..M:I .. c.mu dn btadu is c"olu 

CONSIJ)Jt:JlANUO ainda, a import.iutu d• transpar-ência tu 

11 Juçio de crilêrios pan a lotação de profeuures que exercem 

·t i"itlade• c:enu ... da• uo u100 de recunoa tcc:nológicoli como aupotto 

pedacógico ao proccuo de cn~ino e apt«~diuscm, 

tu;sot.v~:: 

Art. t• R~.aponsabiliut a Dircçlo das l!acolu Bstadu•is, para 

mr•ni1.ar. utili~..açlo adequada dos Progt'lmU \"eiculados atR .. C. d& 



Macapá, 06.02.2002 

l..!dnceçio il Distiucis/EAD: TV I:scol~ . Um Salto J)lllll u Futum c o 

Prugn.mn de Jnlhnuát)ca Ednc~t 1Í v11!/PR01NFO, cabendo-lhes : 

1. ~ d.,r conhecimento i comunidade cs.col.u de todos O!> 

Plogr.ounu cxislentcs na Escolt1, s~e.s (Ínalidadcs , nhjctivos , alc11uce 

cnn ronnc mltu-eu , uÍ\ICÍs c modalidades de ensino aos qu 11is se 

ricstinam; 

11 · divui&Íir com antecedt:,•cie para 11 comunid11dc escolar, a 

l'mg.ramnçíio da 'IV Escola, Um SaHo para o Futuro c do l'RO INFO: 

111 ·- definir junto com os pmfcssort:s oricnU,dorcs d<Js progum11s 

de E.'\D e/ou equ ipe tCcnicll., cs tratégiu , 111dodoloei11~ c din~mic~r.s 

di\'crsi ficad11~ pr.n a utiliuçn'o 

<los fccunms Je telcmÃticll como !l.poio ao cunlc\\lo c...~cohr, e no 

pcrfciçoamtntu e Vllloriz.açiio do pessot1l de magistério; 

lV - inserir no Projctn Po lítico-Pedagógico da e~cola, m etAs e 

11çiics mfcrcntes à utili zay!o pedagógica da TV P~~cnl111, Um Sallo para 

u l~ ntmu e d11 Iuforn•~tica Educacional; 

V - guantir a segun.nça, prcserv.a.çiio c. manutcnçilio dos 

equipamculus, a execução de up grade e 11 111qui:riçlo de fit11s, 

snpriult.,lh>s de infomui.lica e s oflwe.rc educacional, 11.trt1vCs doi': 

rccursn~ finauceiros dl:sCC'Tllrt~li;r.ados pnr11 os caixas cscoltm:s, 

· des tin11do ... ~n~ Tt:lt:postosltelessalas c aos Laboratórios de Infomlili~;!l 

l:duc11! iva/LIED's; 

VI - apoi~~r c ocompanhar o trt~balho especifico rlos tHufessores 

(l ricnt.,dnn:.~s de cada programa de EAD, garrmtindo 11 intcsração du 

Tecuol ogii\S Jc Jnfunnação e Comlmicayi tlf nC c o pleno atendimento 

"n~ pmfcssorcs c aluno ~ th unidndc escolar; 

Ar1. r o r. comptonhanH .. ,IIU ils Escohs E..~t~dHII.Í S tiO 

Ocl-en vulv~meuto e utili1.açào dos l'rogramas regulameutfldos nest a 

l'oJt"'i~'-, fica a cnrgo d11 COORDENAOORIA DE ENSINO, por 

in lcnni:d io da Coordenação de EducaçÃo à l)istincill, devendo: 

l - defini r Q assessoramento qm111trt A utili7.ll.Çio pcdagógicl\ d.11 

' IV l:scolt'l , Um Salto l~ara o Futuro e Laboratório de Jnfomlálicn 

J;Juc iiCiOnl\1, l'lira potcn cialiuu;io de po!!~ÍbiJidi!idCS, Hllp CTliÇÃO d.u 

di!ic uldMks dr.:lccladns c u Acompanh.smenlu no cump rimcu!o d11 

Pm-11\Jin; 

li · promover a Formaf !O Coulinnada espcdfita dos professores 

uri,:nl~do n::s dos PwgrnmH Ue F..ducayio it Dist.&ncial]jt\D 11as 

unid ades cscolucs, Asscgurt~ntlo 11 cfíci[..·ucin c cficri.ci11 d11 utíliaçA'o 

.icsscs n;cursos n11 me lhoria do protesso O e en~lno·AJlfl.1ldiugem; . 

III · · definir cstnlégia' de llttieulaçio entre os tclcposlos, 

lclc~!i:a las e UED's, que Sllr&t1latn a troc11 de cxpcri<:,leia, a unidt~de e o 

ph.,Lu dcscnvoh•imcn lu das aylScs; 

IV Clteaminhar à Coordcnl'!dorü de Ensino, rel ató lios 

-~cmestrai s. snbrc o descnvolvimcnlo e execução dtts nções doi 

l'rn r.r11 m11s de Educaçii'o il Dislãneia/EAD: TV Escola, Um Sal to par11 o 

h 1lum c PROTNFO, cspccifícl!.ndo os prognmtl s 1\ssistidos, mimçro de 

prufc~ sorcs por disciplina, que uti liz.nnun os vídeos c l~borAtórios. n<l 

de tclecursi stas que partic ips.rem d~t s rcccpçõc~ organiYAdM (SALTO), 

mimem de alunos atendidos por iéri c, tumo ( td t.:uala I LlED) e os 

nv~>n ço~ detectAdos M aprendizagem, nas dl fcrcnlcs áreas dl) 

~OL\)Jccimcnto. 

Art. J~> Caiu; i Co<.ltch..1~11çiio de; Educnçio à Distltncill , manter 

illlunl111hin cnm o 1;etor rcspnuJ;i\ vel pelos Progn'.IHI\9 de: EAD dos 

municipios p!ira fim; de a s• ·"nmcnlo pedagósico, confvnuc 

))in.;lri í'.CS Nacioml c EstAdliiiiJH•ra 1,s }lfO~ram a s que a COJUllÕCin 

t\.J1. 4• Os profcssorcll (lr-icntadun:.s de Tclessnlll s, Te lcpostos c 

l.:'lho rató1ios de Inforntética Educntiv11, dc.vcrfto: 

1 cumprir a carg11 horária integral de seu contrato de trabalho, na 

11l i\·id11d e pr. ra qual foi des ignado; 

ll - 1mbmetcr & apreciação d11 direção dA escola c tln serviço 

t écn íco·p cdagôgico, toda c qualquer ati vidade a ser dcscn\'ohrida; 

111 cfelun o con trole pcn11a11tnte d 11s ativid11dc::s exccutll ill'ls. 

rc:g1stnmdo em livro pn·,prio; 

I V fomcccr 11 cnd11 bimes tre, dr.dos c ;n furn111.çÕl:~ rc.:fcn;nlcs 11 0 

JlTOg_lllnlll \)elO qur.J ê rt:SpOns~veJ, qu e SUb~idle111 a clab(lriiÇ!O do 

n.;ll\lÚii u dt1 Coordcnnç io de EAD n o E tl t .. do; 

V • par tic ipar efetivamente de todas as rcunli'i es pedagógicas d!l 

(·scolt~ ; 

VI di vulgAr .~ i stc.:malic llmclltc e m lodft comunidade escolar os 

prognunas de Educaçio à D isl&n ci, /liAD cxi sltmles 1111 escolA, 

.'>t.1uihi li:r.audu-o :.: para sua utili7.r.ÇãQ como recurso pcd11.gõ,;ico 

.'\ uami111 dor do processo cnsinu·ILprt.;uJiz.agem; 

VII - p11 rtíc ipar dos trr:lnamenlos e cursns de capaci tação, 

promovidos pelll Coc~tt1cnaç4o de EducllçÃo ~ Dislância/NTE; 

VII I - cumprir as comp ctf;ncias csl.llbclccidas Hes1" Jm>i.ori ... 

1c.fcrcn!cs 1\0 l'rugramtll'c::lu <}Ual é rts}luHsávd 1'111 es.cola. 

Art . 5" Compete ao Professor Orientador de T depo llto : 

J cfinir cm conjunto com a dircçi o/serviço t éctli co· 

]H.:dr.góéto, 'cstratêcia lO: de u tili ;o..AçAo dos p ropamu veiculados nAS 

sCric::. do Um S;.tlto parit o Futuro, na cscol11 ejuu to A comunid~de; 

H - mobil\1.ar professare' c técnicos dl'IS escolas du Núcl eo de 

Ay iin F.iluc ll tiva/NAErrelcpost.o pnra pllrticiparem d!lS rcccpçõc.r 

llrgnnhndn.r ,do l'rogn.ma Um s .. lto põ~r.ól c Futuro; 

111 utili :r,tl r as sCric~ t.l o Prng.racnt~. Um s~ lt o p:~r~ o Futuro n11 s 

rt'n'pçõ~s nrgm1ízndns. p11.r11 n dcsen \'o lviuLt.,ltu da formr:çlfo 

crm:ut~~adrl d~.: P I Oft.lO: snrc~ r.: té<.11icos c.hs unidades LSCI)!ucs du NAE 

(DIÁRIO OFICIAL) 

110 <JI.IIIl pertence l l Lclcpn$'!0. 

Art. 6• Compete ao J'rufcsso r Odent11dor de Tdts.3ala: 

I - orit.nl.ar os d~centc.s, tom o apoio dos espec it~. l ist.u em 

cduc11ç io, pua utili1..açio dos vidcos·prognma de~ TV Escola em g, 13 

de aula, t:mlw recurso pcdag6gico; 

ll org.,niur 11 vidcotcca da cscob gravtndo e Clltlllog11ndo os 

p ro~rnnltls, de ~cordo com a era de da TV Jo:~cob; 

111 - oqymiur cronog01 nta de r.tividades pll-rl' u tili z.,o; çio 

t><at,gógica por professores ç 11lunos , dos })rogramu dn TV Escol_., 

exi s tentes no fi cervo t!a vidcol~c.a d11 unidade. cscol11.r; 

Art. 1" Com_pclc ao Professor Oricnt&dor de Labon.tório d e 

lllforn~.:i. lic:~ Educ:~tjv!õi/J~JEO: 

I · cbbonr c implcmcntllr, em conjunlo com o.~ professores e 

11lunm, pmjetos de 1'.pn;ndi1.11gcm iutetUisciplimrcs, utiliu mdn ,., 

lnfonu~licfl Educat iva cumo rccursu pcd11gósico: 

l i -Jlromovcr cursos, treinamentos, oficilll!~ e worbhop pa ra os 

pndC~stm:s da escola, uti linndo os recursos tecnológico$, viahili ;o_l\tHtu 

ll mdhoria da qut~lidade do ensino c da 1Lpn.:ndiTJlgcm: 

cronognunn de &h.'tldimcuto aos prufcs~ores c alunos por série,lnrtllll c 

lumo de fimeionAmcnlo d11 escola; 

IV exccu t11.r cronograma de utilizayão do l.IED. 

,\rt. sa Não }lOdc.rt exercer A funç;;o de Professor OrientAdor da. 

TV f!,.col~~o , Um Salto piloTA o Fulnm c PROINFO: 

professor com nível de formllçio att~ tl êmita in fcriet r il 

; ~hilil~çiio cx igid11 Jll'lrll. atullT no maior nivel !l.c cn&inu o ferllld o pelA 

eiot:Olh: 

Jl prufc.s sorc~ . da s d isciJ,Iiu~s; }.'is ica , Quimica, F!i ulngil!., 

M~~.tcnu\tic11 , Língua Por tugucs.a c EstrangeirA, His tória, Gcogra fi 11 , 

Cjl.,lci&s, 

A11c~ c Bducl'l~ão Fis icn, em rn.io da carência desses pmfís~ionai s p 111r11 

rcgê11c ia de classe nas unidades cscob res; 

!11 ·-especiali s tas em Educaç!o. 

/. ,1 . 9• Nns caoos de carênci11 de IHUfcsso rcs que alcnd4m no 

ll'QIIi~iln do inciso I, do arti go· K•,I\ VIICa existen te scní prcenchidaJJOr 

profc~~Cir que jí lcnh11 atul!.do l)cln menos I Ali O no Progf'l'lmA 

concspondculc à. vaga disponível c que e~ tcj a cu rsando Licenciatura 

J•k,lll clll Pcdasogir. 

Art. I O A c&e<llr. qucco1lt11r com Tclcpos to, Telcss11la e/ou J.TfiD, 

c niin os man li\'cr funcion&udo plcnanH,,Itc cunfimm: estabelecido 

\11.'~1~ PortMia C JHlf: Dirt:!rizcs 

1'11-r.:i~mA is da T V E~COLNSAl.TO c PHOINFO, tcni sem 

... qnipamcn tos, (Kít Tccno16gieo t/ou ComplLiadOJ"CS) lr~~n.s fcdc1ospt~ ra 

t iHITII unid,oul e; t1c tmsino e seua profes~ores olieut11dores ll f&stl. dos tia 

fu nçii:o. 

AJ·t . J l Será concedida Gllltific" ç~n de Rccência de Cl11ssc aoç 

pl'o fc~SOr'CS: orir..-ntado1"CS: dos Programas de Educ11 çíio i Di~!;ncia/EAD: 

TV liscllla, U111 Salto JHita o Futu ro c. PROI?-."FO, segundo o dispu!> to 

11 1\ l.c i 06 16, ut. 18, alinCIIS " a" e " h", de \] dc j ullm de 2001. 

,\ri . ll A dcsignny io de doccn lc!ó p M 11 u exercício da funçio de 

pr nfc~Mn· nrienl11.do r de Tclcpos lo, Tclessl\111 e I.JID, dll fli:C·Ã de 

11cord(J c.:om 

n!- tumns de funcionam ento c os Progranuu de EAD desenvolvidos 

Jlcltts unid11des cscol 11res, coufcmiC c.:spccificllçôes: 

r 
TI1LEI'OSTO 

(Um Salto p/ 

u Futu ro) 

TELESSALA 

(TV Escol•) 

l.IFJ) 

(Proinfo) 

N' DE DI SllUnUI 

[)OCEN ÇÀOPOI\ 

TI!$ l'ROGRA 
2 1 } (·101•) MA 

hmm~ ! t_um_os+I-um_os+t-un_•_os+h-"_"o_s1 -~~ __ -- I _ 

·' I X OI OI p/ 
telcss&l a 

X 02 

o~ 

telçsst~. l a , 

OI p/ 

tcleposto 

""--··- - - - -----·---+-- + --·+àTj-,, -

X X X 03 

tdessala , 

01 p/ 

tclcposlo 

OI p/ L!ED 

f--- --1- ---1---1---- + --- õl p/ 

X Y. 02 tclcsSAIII , 

OI p/ I.IED 
---t---- - - t- ---+--1----~----

X OI oi pi u rn 

------
X 02 02p/ J.IIJD 

' 

i X 02 
02 ,,/ 

h.:lcn11 l11 

I 
- ·-+-- -1---- ----1- ---oijr-

• X X 
04 

tclu.~~ln, 
02 p/ 

tclt.-pos to 

Pág. 8 

- ---~ -

X X X 06 

tclcssela, 

02p/ 

teleposto 

L
--·-.-.---X --1·-:-~--

02 p/ L!Ell 

- --02pi-

04 tclessA!tl , 

02 p/ LIED -- L----·---~----J ____ _ 

A1i , 13 Esta Porltui a en tr11 e m vigor n11 data de sua Publ ieaç?;o. 

1l~-~f: C lf::NCIA, I'UUL!QUE-SF. F. CllMPRA-Sié 
(;AlUNJITEnA SECRl • UA, n ·~·f<tC<tp:Í·AP, 01 .02.2002. 

ROSJANE DO SOL O ANDRdllE DE PAUlA 

Setrap 
Ruy Guilherme Smith 

EXTRATO DO CONTRATO N.' 00512002- SETRAP 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTES-SETRAP, CNPJ n' 00.394.57710001 -25, 
represenlado pelo seu Secrelário RUY GUILHERME SMITH 
NEVES. 
CONTRATADA: V. S. C. ALVES & CIA LTDA, CNPJIMF n.' 
04.110.51410001-50, represenlada pela Sra. VALMIRA DOS 
SANTOS CORDEIRO ALVES, resolvem fi rmar o presente 
CONTRATO, subordinado à legislação aplicãvel e 
especialmente a Lei n.' 8.666193 e alterações posleriores às 
Cláusulas e con"d ições que se obrigam a respeitar e obedecer. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRATO Iem por fundamenlo legal os disposii ivos 
da Const ituição Federal de 1988, da Conslituição do Eslado do 
Amapá de 1991, as Leis 4.320164. 8.666193, 8.883194, e a 
Licitação na Modalidade de Carta Convile n. ' 014 I 2001 -
CPUSETRAP, conforme Processo n.' 6.000290812001. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
Conlralo Iem por objetivo os Serviços de Construção de Meio 
Fio na Rua Antônio Osmar. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 
3.2 . OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) Apresentar relalórios. esclarecimentos. e demais dados 

que facilitem a fisca lização por parte do CONTRATANTE; 
b) Promover a enl rega do objeto do conl ralo, de acordo com 

a proposta da contratada , com os com os padróes da 
SETRAP, descritos nas especificações técnicas e em 
obediência à Carta Convile n.' 01412001-CPUSETRAP, 
demais anexos, e a outros instrumentos técnicos cabiveis; 

c) Promover a execução do objelo do Contra to, de acordo 
com as normas, projetos. orçamento e especificaçóes 
fornecidas; 

d) Utilizar pelo menos 80% de mão de obra do estado; 
e) Monler obrigatoriamenle na obra . e em local apropriado 

placas indicat ivas de acordo com o padrão fornecido pelo 
Contralanle; 

f) Fornecer aos seus empregados roupa adequada no 
serv iço e outros materiais de segurança; e 

g} Promover a sinalização diurna e noturna nos -<1ive is 
exigidos pelas normas da SETRAP, bem como tomar 
todos os cuidados necessários à segurança na execução 
do serviço objeto do Contraio. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO E DO VALOR: As 
despesas decorrentes desle CONTRATO, no valor global de 
R$ 35.001 ,80 (Trinla e Cinco Mil. Um Real e Oitenta Centavos), 
correrão à Conta do Programa 32.101.26.782.0125.1.687 -
Desenvolvimento e Conservação do Sistema Rodoviário, 
Elemenlo de Despesa 4490.51 - Obras c Instalações c Fonte 
de Recursos 001 - FPE e 007 - ICMS. conforme Nota de 
Em~enho n.' 2002NE00034, de 251 01/2002. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÉNCIA: O presenle 
CONTRATO lerá vigência de 10 (Dez) dias a partir da Primeira 
Ordem de Serviço, podendo ocorrer prorrogação, de acordo 
com o espcci~cado na Clausula Sexta deste CONTRATO. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIME IRA FORO: Para a proposilura 
de qualque r ação com base neste CONTRATO, é competente, 
de formo exclusiva, o foro da Comarca de Macapá, Eslado do 
Amapá. 

Macapá - AP. 3~ 0.1 I 2002. 

Ruy Guilhe•tne Smith Neves 
Secretaria de E lado de Transportes 

CON f\<ATANTE 

EXTRATO DO CONTRATO N.' 008/2002 - SETRAP 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSI ORTES· SETRAP, CNPJ n.' 00.394.57710001-25, 
representa do pelo Secretár io S r. RUY GU IL H ERM E S M ITH 

NEVES. 
CONTRATADA: CPA CIA DE PRODUTOS DO AMAPÁ 
LTDA., CNPJ n.' 34.924.92810002-655, representada pela Sra. 
MÁRCIA MARIA ANDRADE RODRIGUES, e seu procurador o 
Sr .. JOSÉ CLÁUDIO PARAFITA MONTEIRO, resolvem fi rmar 
o presenle CONTRATO. subordinado à legislação aplicável e 
especialmenle a lei n.' 8.666193 e allerações posleriores às 
Cláusulas e condiç~es que se obrigam a respeitar e obedecer. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presenle CONTRATO lem por fundamcnlo legal os dísposil ivos 
da Consl ítuição Federal de 1988, da Consliluição do Estado do 
Amapá de 1991, as Leis 4.320164. 8.666193. 8.883194. e a 
Licitação na Modalidade de Tomada de Preço n.' 00112001-
CPUSETRAP. conforme Processo n.' 6.000196012001. 



Macapá, 06.02.2002 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
Contrato tem por ObJetivo os serviços de fornecomento de pneus 
e câmaras e protetores para veicules e equopamentos da 
SETRAP. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ0ES: 
3.2 • OBRIGAÇ0ES DA CONTRATADA: 
a) Entregar o material em perfeitas condoçOes, nas 

quantidades soliCitadas, conforme espeetficaçOes escnta 
no Plano de Aplicaçao. anexo ao presente instrumento 

b) Apresentar relatóriOs, esclareetmentos, e demaos dados 
que fac.iitem a fiscallzaçao e o acompanhamento deste 
Contrato por parte do CONTRATANTE; 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO E DO VALOR: As 
despesas decorrentes deste CONTRATO, no valor global de 
R$ 290.762,54(Duzentos e Noventa Mil, Setecentos e 
Sessenta e Dois Reais e CinqOenta e Quatro Centavos), 
correrão a Conta do Programa 32.10126.782.0125.1 .687-
Desenvofllirrento e Conservação do Sistema Rodoviário, 
Elemento de Despesa 3390.30-Material de Consumo, Fonte de 
Recursos OCt-FPE e 007- ICMS, conforme Nota de Empenho 
n.' 2002NE00049, de 29 I 01 12002. 
CLAUSULA OITAVA - DA VtG~NCIA: O presente 
CONTRATO terá vigência de 365(Trezentos e Sessenta e 
Cinco) doas. contados da Primeira da Ordem de Serviço. 
podendo occrrer prorrogação, de acordo com o especoficado na 
cláusula Sétima deste CONTRA TO. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- FORO: Para a proposotura 
de qualquer ação com base neste CONTRATO, é competente. 
de forma exclusova. o foro da Comarca de Macapá, Estado do 
Amapá 

Macapá • AP, 5l I Q .I I 2002 

Ruy Guolhe e Smoth Neves 
Secretana de E do de Transportes 

CONTRATANTE 

Segurança 
Raymundo Sérgio B. de Almeida Andréa 

P O R TA R I A N' 00112002- CABIS!SP 

O Coordenador do Suloma lnlt~ndo dt Segurança 
Pública Cidadã, usando das atnbuiçôes que lhe slo coofmdas pelo 
artigo 4", da Lei n• 0635. de 14 12.01 c cootido no Decreto n• 3296. de 
B-1001 

RESOLVE 

1\rt. I" • Constilwr Coml!lsao &pccoal, composta pelos 
membros abu.ico relacionados. sob a prcndéncla do pnmc1ro, com o 
nbjct.J\'0 de n:olu.ar I~'BntAmcnl.o e anAlise doe dados estatlsti003 
produzido. pc:a Policoa Ttcnico-<:oentlfica, a ponor das oconénciu de 
01011t.-s \iolcnlJs reg~strodas, na últuna &!cada 

CIVIL 
Nanué de Fátima Rodngue. CaMiho da S~va - POLICIA 

Clodolpbo Nery Ndo - I'OI.ICIA TÍ!CNICO-CJENT1t'ICA 

Man:os Vasconcelos da Cruz- POLICIA MILITAR 

An. 2" - A C001is:lllo contam com a colaboraçlo de tt<:nico• da 
Secretario de E.<tado da Sftúdc e do Ccobo de Fonnaçlo c 
Desenvolvimento de Rccunos llumanns, <tUC Strlo nomeados por 
Portari• dos titulucs dos referidos órgAo< 

Art. 3' • A referida Comi>s!o tcn\ o prliZO de to ( dez ) doas, 
poro a conclus4o dos trobolhns, devendo apre>cntar n:latónu é 
CocxdenaçAo de SISP. 

Art. 4° • Esl3 Pcxtana cntn em \'\gOl'" na daLI de sua 
pubhcaçao 

GAB:NE11' DO COORDENADOR DO SIS11iMA 
INTEGRADO DE SFGURANÇA PúBLICA, em Mocaçé-AP. 24 de 

Janeirode2002. ~ ~ • 

Ra)1Il ~gcs de Almcodo Andr\;, 
Coordenador do tt: ttgJlldo de Segurança l'libuca Cidodii 

Agricultura 
João Bosco Alfaia Dias 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N' 008/2002- CPUSEAF 

ASSUNTO : lnuigibilldade de Ueitaçio. 
OBJETO :Serviçoa Talel6nlcoo Urbenoo e tntennbonoo 

UNIDADE : Secn11aria de Estodo de Aotfc:Utura. p...,. 
Floresta • do Abesteci-. 

BFRESA: T.c.-n""'-9io do Amoop4o SIA • TELEMM 
FOHTE : 001 • FPE 3390.39 
V. ORO. : R$ .c63,51 (ou.trocenloe • ....mo • oito MS • 

cir<~Oenla e um oentavoo). 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Juslilc&-se a IOO>dgibilidade de Ueitaç6o pra o conttaaçao de 
scMços lelof6nicoo lkb.nos e lntet\ltbano&, utohzados pela 
SEAF. om virtude da inviM>ílidade de compotiç3o, per - a 
TELEMAR - Teloc:omunicaçio do Amapé, bnoeodor OlCI:lusivo 
do fll'lorido SC>rviço, ostimado paoa o ono em curso. 
A pmsonte jusliftcaüvo onc:<ro1ra respaldo legal no art. 25, 
CAPUT da Ld N' 8.666193. motivo pdo qual soficitomos 8 
RatificaçAo de VOS$8 E>lcelência. clilnd<He publicidade que Q 

ato requer, em cumprimento •• deeonnioaç6es do art. 26, do 
Ld Foder.i de Ucltaç6es • Contratos Admimstrlllivos. 

Órgãos Autônomos 

Detran 
Lourival do Carmo Freitas 

EXTRATO DE CONTRATO NO 001/02- DETRAN/ AP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, através do 
Departamento Estadual de Transito, e a Sr" Bem Patrida da 
CXlSta Coelho Duarte. 

DO OBJETO: ConstitJJI objeto do presente Contrato a 
prestação de setviços pelo CONTRATADO, mediante o 
fomedmento de veículo automotor, com motorista, destinado 
ao atendimento d~ transporte de pessoal e carga de Interesse 
do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/AP, dentro 
do Estado do Amapá. 

DO FUNDAMENTO LEGAL : Artigo 22, lndso lll parágrafo 31 
combinado com o art. 23 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93, 
alterada pela Lei 3.883 de 08/06/94, que r09e as normas de 
licitações e contratos. 

DA VIGENClA: A partir do dia 1° de Janeiro de 2002 e seu 
Término no doa 01 de Junho de 2002. 

DO VALOR MENSAL: R$ 1.500,00 ( Hum mil e quinhentos 
reais) 

~~:-:;;~e 20~2 
~ 

EXTRATO DE CONTRATO NO 002/02- DETRAN/ AP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, através do 
Departamento Estadual de Transito, e a Sr Vaidlcio ferreira de 
Uma. 

DO OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a 
pre:st;Jção de setviços peJo CONTRATADO, mediante o 
fornecimento de vefculo automotor, com motorista, destinado 
ao atendimento de transporte de pessoal e carga de Interesse 
do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/AP, dentro 
do Estado do Amapá. 

DO FUNDAMENTO LEGAL : Artigo 22, lndso lli parágrafo 31 

combinado com o art 23 da Lei nO 8.666/93, de 21/06/93, 
alterada peJa Lei 3.883 de 08/06/94, que r09e as normas de 
licitações e cootratos. 

DA VIGENClA: A partir do dia 1 o de Janeiro de 2002 e seu 
Término no dia 01 de Junho de 2002. 

DO VALOR MENSAL: R$ 1.500,00 ( Hum mil e quinhentos 
reais) 

EXTRATO DE CONTRATO NO 003/02- DETRAN/ AP 

INSTRUMENTOS E PARTES: 0 Estado do Amapá, através do 
Departamento Estadual de Transito, e a Sr At1indo Uma de 
Amonm. 

DO OBJETO: ConstitJJI objeto do presente Contrato a 
pre:st;Jçlio de setviços pelo CONTRATADO, mediante o 
fornecimento de veículo automotor, com motorista, destinado 
ao atendimento de transporte de pessoal e car9a de Interesse 
do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/AP, dentro 
do Estado do Amapá. 

DO FUNDAMENTO LEGAL : Artigo 22, InCiso lU parágrafo 31 

combinado oom o art. 23 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93, 
alterada pela Lei 3.883 de 08/06/94, que rege as normas de 
licitações e CO<'b'atos. 

DA VIGENClA: A partir do dia 1o de Janeiro de 2002 e seu 
Término no dia 01 de Junho de 2002. 

DO VALOR MENSAL: R$ 1.500,00 ( Hum mil e quinhentos 
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ruis) 

EXTRATO DE CONTRATO N° 004/02- DETRAN/ AP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, através do 
OepartamentD Estadual de Transito, e a Sr Aldlr Nascimento 
dos santos. 

DO OBJETO: ConstitJJi objeto do presente Contrato a 
prestação de serviços peJo CONTRATADO, mediante o 
fomedmento de veículo automotor, com motorista, .destinado 
ao atendimento de transporte de pessoal e carga de Interesse 
do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/AP, dentro 
do Estado do Amapá. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 22, Inciso lll parágrafo 3° 
oombinado com o art. 23 da Lel no 8.666/93, de 21/06/93, 
alterada pela Lei 3.883 de 08/06/94, que r09e as normas de 
licitações e cootratos. 

DA VIGENClA: A partir do dia 1o de Janeiro de 2002 e seu 
Término no dia 01 de Junho de 2002. 

DO VALOR MENSAL: R$ !.500,00 ( Hum mil e quinhentos 
neais) 

EXTRATO DE CONTRATO N° 005/02- DETRAN/ AP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, através do 
'Departamento Estadual de Transito, e a Sr Antonio maia 
Gonçalves. 

DO OBJETO: Constiwi objeto do presente Contrato a 
pre:st;Jçáo de setviços pelo CONTRATADO, mediante o 
fornecimento de veículo automotor, com motorista, destinado 
ao atendimento de transporte d~ pessoal e carga de Interesse 
do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/AP, dentro 
do Estado do Amapá. 

DO FUNDAMENTO LEGAL : Artigo 22, Inciso lll parágrafo 3° 
combinado com o art. 23 da Lei nO 8.666/93, de 21/06/93, 
alterada peJa Lei 3.883 de 08/06/94, que re<)e as normas de 
licitações e contratos. 

DA VIGENCIA: A partir do doa 1° de Janeiro de 2002 e seu 
Término no dia 01 de Junho de 2002. 

DO VALOR MENSAL: R$ 1.500,00 ( Hum mil e quinhentos 
reais) 

EXTRATO DE CONTRATO N° 006/ 02 - DETRAN/ AP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, através do 
Departamento Estadual de Transito, e a Sr" Maria Suely da 
Silva Nascimento. 

DO OBJETO: ConsbtJJI objeto do presente Contrato a 
pre:st;Jçlio de setviços peJo CONTRATADO, mediante o 
fomecjmento de veiculo automoto<, com motorista, destinado 
ao atendimento de transporte de pessoal e carga de Interesse 
do Departamento Estadual de Trânsito • DETRAN/AP, dentro 
do Estado do Amapá. 

DO FUNDAMENTO LEGAL : Artigo 22, Inciso 111 parágrafo 3• 
combinado com o art. 23 da Lei nO 8.666/93, de 21/06/93, 
altErada pela Lei 3.883 de 08/06/94, que r09e as normas de 
licitações e contratos. 

DA VIGENClA: A partir do dia 1 o de Janeiro de 2002 e seu 
Término no dia 01 de Junho de 2002. 

DO VALOR MEKSAL: R$ 1.500,00 ( Hum mil e quinhentos 
reais) 

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/ 02 - DETRAN/AP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, através do 
Departamento Estadual de T ransito, e a Sr Ananias Morais 
Filho. 

DO OBJETO: Constii:U! objeto do presente Contrato a locaç.'Io 
de imóvel pelo CONTRATADO, mediante o fornecimento de 
uma casa, localizada no centro do Município de Laranjal do Jari, 
com estrutura que atende aos objetivos do Contratante, que se 
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trata da realização dos serviços de atendimento ao público 
usuário do trânsito. 

DO FUNDAMENTO lEGAl : Artigo 24, inciso IV da Lei no 
8.666/93 

DA VIGENCIA: A partir do dia 1° de Janeiro de 2002 e seu 
Término no dia 01 de Junho de 2002. 

DO VALOR MENSAL: R$ 450,00 ( Quatrocentos e cinquento 
reais) 

EXTRATO DE CONTRATO N° 008/02- DETRAN/AP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do Amapá, através do 
Departamentn Estadual de Transito, e a Sr José Arolde Murici 
Teixeira, · 

DO OBJETO: Constitui objetn do presente Contratn a locação 
de imóvel pelo CONTRATADO, mediante o fornecimento de 
uma casa, localizada no centro do Município de Laranjal do Jari, 
com estrutura que atende aos objetivos do Contratante, que se 
trata da realização dos serviços de atendimento ao público 
usuário do trânsito. 

DO FUNDAMENTO LEGAL : Artigo 24, inciso IV da Lei n° 
8.666/93 

DA VIGENCIA: A partir do dia 1° de Janeiro de 2002 e seu 
Término· no dia 01 de Junho de 2002. 

DO VALOR MENSAL: R$ 400,00 (Quatrocentos reais) 

Autarquias Estaduais ~ 

Pescap 
Raimundo Alan Kardec Borges de Souza 

PORTARIA 
N.' 00912002-PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE PESCA DO AMAPÁ· 
PESCAP. nomeado pelo Decreto Estadual n' 2471, de 10 de Agosto 
de 2001, tendo em vista a Consliluição Estadual e a Lei n' 611/01 e 
atendendo ao Memo. n.' 009/0WAF/PESCAP. 

RESOLVE: 

Designar o deslocali.e .. :o do servidor RAIMUNDO AUGUSTO 
MARQUES DALMÁClO, Molorisl• , C! N" 414.CXJ5-PA, que viajará de 
Macapà sede de suas atividades ale o municipio de Calço-=ne, onde 
no per iodo de 30 ã 3LO 1.2002 irá conduzir o Diretor Presi~nle até o 
município acima mencionado, devendo as despesas com d1ánas 
correrem a conta do Recurso Orçamentário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se 

Macapâ - AP. 29 de janeiro de 2002 

RAIMUNOOA DE~DE,SOUZA 
etor Presidente/ PESCAP 

PORTARIA 
N.' 01012002-PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE PESCA DO AMAPÁ· 
PESCAP, nomeado pelo Decrelo Estadual n' 2471, de 10 de Agoslo 
de 200 1, lendo em vista a Constituiçao Estadual e a Lei n' 611illl e 
atendendo ao Memo. n.' 008/02JVDP/PESCAP. 

RESOLVE: 

Designar o deslocamento do servidor MÁRIO ALBERTO MARTINS, 
Chefe da Eslaçao de Pesquisa e Piscicultura, Coogo FGI-3, Cl N" 
13069080-SP, que viajará de Macapà sede de suas atividades até os 
municlpios de Ped!_a Branca c Serra do Navio, onde no perlodo de 29 
à 3001.2002 irã executar vistorias de acompanhamento de proJetos 
em 04 propriedades, sendo 03 financiados via FRAP e 01 via FNO e 
visloria para implantação de projeto em 01 propriedade, devenoo as 
despesas com diárias correrem a conta do Recurso Orçamenlàrio. 

Oé-se ciência, cumpra-se e publique-se 

Macapã - AP. 29 de janeiro de 2002 

(DIÁRIO OFICIAL) 

P ORTARIA 
N.' 01112002-PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE PESCA DO AMAPÁ· 
PESCAP, nomeado pelo Decreto Estadual n' 2471. de 10 de Agosto 
de 2001, lendo em vista a Constituição Estadual e a Lei n' 61 1XJ1 e 
alendendo ao Memo. n.' 006JU2!0\BIPESCAP. 

RESOLVE: 

Designar o deslocamento do servioor RAIMUNDO ALAN KAADEC 
BORGES DE SOUZA, Diretor Presidente, Código FGS-4. Cl N" 
225.326-AP, que viajará de Mlcapá sede de suas atividades alé o 
município de Calçoene, onde no período de 30 á 31.012002 irá 
reunir com pescadores. Diretoria da Colôrlia de Pescadores e 
Cooperativa de Pesca, para discus~ão das ações da PESCAP no 
Pólo Pesqueiro de Calço-=ne, devendo as despesas com d1ánas 
co ITerem a conta oo Recurso Orçamentário. 

De-se ciência. cumpra-se e publique-se 

Ma capá- AP. 30 de janeiro de 2002 

n "'nT" n 1 " . ~ .... ,., ... ',.. 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AG~NCIA DE PESC.â 00 A1,1.4PÁ. 
PESCAP, nomeado pelo Decreto Estadual n' 2471, de lO de Agoslo 
0<: 2fX\1 . tçndo em vista a Consli!uiç~o Es!adva! e a Lei n' 6 11/01 e 
nlcn<kndo ao Momo n' Of2/0?JDI\I'/I-'ESCI\P 

RESOLVE: 

Desi~nar o deslocamento do servidor RAIMUNDO AUGUSTO 
MARQUES DAlMACIO, motorista. Cl N" 225.326AP, que viajará de 
Ma~a sede de ~uas a\rr\~ a~ ~ <h>\tt\~ 1e São -loo%Jim do 
Pacui ·nda no dia 02.02.2002 irá conduzir o Dire!O<-Presidente, alé 
o dist .. :o acima mencionaoo, devendo as despesas com diárias 
correrem a conla do Recurso Orçamenl<irio. 

De-se ciência, cumpra-se c putlique-se 

Macapj -AP. O I de fevereiro do 2002 

ES DE SOUZA 

Copen 
Sônia Solange Martins Maciel 

A VISO DE l.ICIT AÇ,\0 

TOM,\DSA DE PREÇOS N' 001/02- CPUCOI'EN 

O Complexo Pcnitcm.;ário do Amapá - COPEN/AP, ~lr.!.vés d:.~ !'na 

Comiss!lo Pcnn;maJtc d~.: Lícit.1Ç'5.o, a vls.a aos intcrcss.1dos que c~ará 

realizando o ce~tamt! licit<ttório, conforrnc abJixo: 

OMADA DE PREÇOS N' 001102-CPI./COPEN 

Oll.ll:TO: Aquisição de mat~rial de Consumo ( MATERIAL DE 

LIMPEZA E KIT HIGIENE), conforme anexo I do Edital. 

ABERTURA: 22 DE FEVERJ-:!RO DE 2002-10:00 horas 

RODOVIA DUQUE llE CA."'{!AS- KM OH, CAURALZINIIO 

MACAPÁ-AP 

O Edital podcrá ~ ad4uirido n :) 01dcreço acim.1 mcncicmtdo, na sala 

onde funciona a Comissão Pamanet~tc de I .icita~o. 

Ap, 28 dojOUlcu-otq 
,.. " 

únior 

Preside111e da CPUCOPI:'N 

COMISSÃO PERMANENTE DF. LIC1TAÇ,\O 

A VISO DE LICITAÇÃO 

CONVITE N' 002102- CPUCOPEN 

O Complexo Penitenciâri~ do Amap.i - COPEN/AP, atr.avés da sul~ 

Comi.s.-.Jo Pcrmo1ncn~é dt:::Licitaç.:Jo, aviso:. a.us intL'f~sados qur: estar:í 

realizando o certame:: l i citatório. conforme ahaixo: 

CARTA CONVITE N' 002/02-CP1.JCOI'EN 

Of!-OHO: Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de laminados sinteticos e câmaras para bolas, de 
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acordo com as especificações contidas no ANEXO I do Ednat. 

TIPO: MENOR PRF.ÇO UNI'fARIO 

ABERTURA: OS DE FEV~:tn:mo IJE 2002- 10:(1() ho,-os 

RODO \'IA DUQUE DE CA-XIAS- KM 08, CAIIllALZINHO 

~IACAPA- AP 

O Edital podcr~ sc.Y ttdquirido no endereço acim3 mmcionado, na sa la 

onde fimcion:l :l Coll~issão Pcrmanu1tc de Licita;'ào . 

-- -- ···- -··--

AVISO DE I.ICITAÇ,\0 

CONVIT 1•: N' 003102- CPUCOI'EN 

O Compkxo Pcnitmciririo do Amapol - COPENI/\P, atrav~ d.1 s u;t 

Comissão Pcrmanatlc de Licitação, ;wisa aos intae.<>s.ados que: est<Jr.i 

rc:1 lizando o C\.."'1.:lme l ici t:~tôrio, coníonnc :lhaixo: 

CAHTA CONVITE N" 003102-Cl'I.JC01••;N 

on.nn o: Aquisição de Material Permanente, conforme anexa I 

do Edital , 

TIPO: MENOR PREÇO IJI\'I T.\RJO 

ARF.RTURA: 08 D~: FEVEREIRO DE 2002-16:00 hor-•• 

RODOVIA I)IJQ!If~ DE CAX.IAS- Ki\1 08, CAIIRALZII\'110 

MAC..-\I)A-AP 

Pusitlentc da Cl'l ..JCOPEN 

AVISO DF. LICITAÇAO 

COi\'VITE N' 1104/02- CP! JCOPEN 

O Complexo Pcnit~ci:irio do Amapi - COI'EN/AP, att:Jvés dJ sua 

Comissão Permanente d~ Licitação, avisa aos intL.n.:ss.ados que estará 

rC:.tli l.3nÕo o CL.'rtamc licibtõrio, conforme abaixo: 

CARTA CONVITE N' 004/02-CPI.JCOPEN 

Oll.tETO: Aquisição de Material Permanente, conforme 

ANEXO I do EDITAL. 

TIPO: ~tENOR 1'REÇO tiNIT ÁRIO 

ABF.RTllRA: 14 DE H :VEREIRO DJ•: 2002- 10:00 horus 

RODOVIA DUQUE DE CA.\:IAS- KM 118, CAJl!W.ZINIIO 

1\!ACAP.\- AP 

O Edital podcrà !lct adquirido no endereço acitná mcncion :tdo, na s.nla 

onde fun~iona ;. Comi!i!'ão Permanmlc d~ Lícit:lç30. 

l'residentt da Ct'UCOI't:N 

COMISSÃO r.J::,!l.~~'ANENTII DF. !,IC1TACÃO 

AVISO DE l.ICITAÇ,\0 

COI'o'VlTE N' 005/02- CPIJCOPEN 

O Complexo PMitcnciário do Amapá -~ COPEN/AP. alravé.~ da ~ua 

Comissão Pcrmanmtc de Lh.-itação. aviJõa aos interessados que estará 

r~lizando o ~me H citatório, conform l! abaixo: 

CARTA CONVlTE N' 005/02-CPUCOPEN 

OBJETO: Aquisição de Material de Consumo (PNEUS), 

conforme anexo I do Edital . 

TIPO: MENOR PREÇO.ll$.ff ÁRIO 

AUERTURA: 14 DE FEVEJ.U'IRO DE 2002 - 16:00 hunos 

RODOVI A DUQUE DE CAXIAS - KM 08. CADRALZ1NI!O 

MACAPÁ- AP 
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O Edrt.al j'Hxlaã ser adquirido no endereço acima mencionado. na sala 

l'resúhnJ< dJJ CPUCOI'F..\' 

COMISSÃO rmMAN~: ;~~n; PE !.I CITA('@ 

A VISO DE LICITAÇ.'I.O 

CONVITE N" 006/02- C'PilCOPEN 

O Complexo PennCfl\.-iário do Am.apã COPE~1AP, atnwês cb sua 

Cormssão Pennancn tc de l.n .. -ita-;Jo, avi~a aos intcrcs~dos que estará 

realil.lndO o cata me licit.Jtóno, coniOnnc abai.:<o: 

CARTA CONVITE r;• 006/02-CPU COPEN 

Oll.IETO: Aquisiçiio de Material de consumo (marmHex). 

conforme ANEXO I do EDITAL 

acordo com as especifiCações contidas no ANEXO I do Edrtal. 

TIPO: MF..NOK I'IIEÇO UNITÁRIO 

ABERTURA: 15 DE FEVEREIRO IJK 2002 - 10:00 ho""' 

ROOOnA DUQUE DE CA-XIAS- K.\1 08, CAilRAI.ZINliO 

~1.\CAPÁ - AI' 

O Edrt.a1 poderá ser adquirido no endereço acima mc:ncicoado, na !Ula 

oode funciona a ComissJ.u l'O'ln3ncnte de Licit.lçio. 

Prt!fidml< da CI'UCON :.v 

CO~IIl!s_~Q.nf!.\11\NF.NTE nt: !,!C lT ACÃQ 

A \'ISO O~: LICITAÇÃO 

CONVITE N" 007/02- CPlJCOI'f:N 

O Compl~::xo Pmitenci:i.rio do Amapá - COPEN/AP. atrnv6s d.1 SU3 

Comlss3o Pennanmtc de Liciu ç:Jo, avi!U ao~ interess..dos que estani 

real izando o certame licitalóno, conforme ab3ixo 

CARTA CONVITK N' 007/02-CPIJCOJ'EN 

OBJ~:To: AquiSição de Matenal de Expedtente, no período de 

12 (doze) meses, conforme anexo I do EdHal, 

TIPO: MENOR I'REÇO ~ITÁJUO 

ABERTURA: IS UF. f'EVF.Rf:IRO DE 2002 - 16:00 hol"'l'' 

RODOVIA UVQt.:F. ot: CAXIAS- KM 08, CAIIRALZI.NHO 

MACAPÂ - AP 

O Ed1tal pod~o.Tá ser adquirido no Uldcrcço aci cionado, na sala 

ondefuncaonaa t ·ssão Pcrmanmtc dcrtrf' rta~ . 
Mo á I Ap , 30 de j onCU'o de 

/" ' " , 
in r 

Prcsidvt1e da CPUCOIJEN 

Hemoap 
)aci Pena Amanajás 

PORTARIA N': 001 /2002-GAB. 

O DIRETOR PRESIDEl'HE DO INSTITt.TrO DE HEMATOLOGIA 
E HEMOTERAP!i\ DO AMAPÁ-HEMOAP, USIR!o das alribuiç<!es 
que lhe slo oonf<ridas pelo An.33. lncioo IX do l)cl:f<(o n' S.SI9 19 
de dezembro de 1997, que apro\'OU o Esla!Ulo do lnstilUlo de 
HematoJosia e Hcm~111pia do Amopic pdal..ci a": Ot l,de 12.05.92 
c Ocae10 govanamenlal n' : 4324, dc04.08.97. 

RF.SOLVE. 

I' - Coooodcr adiantamento em oomc de BELIANA QIJEIROZ DE 
SOUZA, oo valor de RS: 8.000,00 (oito mil reoio) de>tinodos a 
atender d""P""U miUdas do proniO pogamento. 

2' - O pnzo 1"1'• aplicaç!o dos recwsos de odimtamento ser! de 30 
(trinta) dias a oontar da d4ta do recebimento. 

J• - A n:fi:rida dCSJ>I"I sed cmpathada no Proj<to Atividade 
10.122.0086 2.813, roote 001 , malc:riaJ de ClliWmO (3390.30), DO " Jor 
de RS. 3000,00 (ats mil ). outros oerviço• de Pesooa Juridica 
(3390.39), no valor de RS. 4.000,00 (quatiO mil rui•). c oaviÇO< d< 
Pesooa Flsica (3390 36). oo valor de RS, 1.000,00 (mil reoi s). 

4' - O suprido devai aprcscnw a prestaç!o de contas, dcvidarn:nll: 
homologada pelo Diretor Prcoidcnt<: do Hem.>ap, denL-o de lO (~cz) 
d ' oontadoa do tâmioo do p<aro de aplicaçlo coostant<: no Art. 2'. 
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COMISS.lO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

RELATÓRIO ANAÚTICO DE UCITAÇÃO 

2ll.EIQ.:. Prestação 
HEMOAP. 

PROCESSQ N.0 i 18.000.570/01 

PARDCIPAI'f!ES; 

01. ÚDER LTDA.. 
02. J. C, M. DE MATOS-ME 
03. ÚBER SEG. PRIVADA LTDA 
04. J.C.A. SERV. PRIVADOS LTDA 

PROCESSO UCITATÓRIO : 

INABIUTADA 
HABIUTADA 
INAIIILIDATA 
HABIUTADA 

O procedimento lldtatórlo em eplgrafe teve In ido no dia 
vinte e sete de dezembro de 2001 , as 09: 00 h, no 
Auditório do HEMOAP, com a partldpação das empresas 
acima dtadas. Após proceder a abertura dos envelopes 
relativos aos documentos ae habilitação e analisar os 
mesmos, a Comissão declarou habilitadas às 
empresas : ARMA 02: J. C. M. DE MATOS-ME; ARMA 
04: J. C. A. SERV1ÇDS ESPECIAUZADOS PRNAOOS 
LTDA. e Inabilitadas as empresas: LÍDER LTDA. e l..Í8ER 
SISTEMA OE SEGURANÇA PRIVADA LTDA. Passa-se 
entllo pare a segunda fase do certame com abertura 
dos envelopes referentes às propostas, quando é 
procedida a análise das planilhas de preços, onde a 
Comissão toma os seguintes posld onamentos: 

Considerando o que o presente certame encontra-
se adstrito aos principias da Legalidade, da Vlnculaçl!o 
ao I nstrumento convocatórlo e do Julgamento Obj etivo, 
e ainda, o disposto nos Itens do Edital da TP 11/ 01: 
4.2· Planilha de Formação de Preços de acordo com o 
ANEXO lll da IN MARE no 018/ 98. 
4.3-A proposta deverá atender todos os elementos 
solldtado, sob pena de ser desd assiHcada a proposta 
que nllo cumprir com as exigências constantes deste 
Edital. 

4.5-
Deverá constar o preço MENSAL e GLOBAL dos serviços 
serem executados todos os OJstos lnerentf!S aos 
serviços, como salários, obrigações decorrentes 
da Legislação Social do Trabalho, OJstos 
administrativos diretos e Indiretos despesas eventuais e 
lucros de acordo com a Planilha de Custos e Formação 
Formaçlio de Preços. 

4.9. O preço proposto será de exclusiva responsabllldad 
e da lldtante, nl!o lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteraçl:o do mesmo, sob ai 
egação de erro, omlss:!o ou qualquer 
outro pretexto. 

Considerando que a ~ase de cálculo da Planilha de 
Custos encontra-se subestimada por decorrência de 
irregularidades na somatórla do Salário base com o 
adldonal noturno; 
Considerando a IN no 18 de 22/ 12/ 97, que disCiplina a 
Contratação de Serviços a serem exeOJtados de forma 
Indireta e continua, ruja planilha de formaç.!!o de preços 
anexa faz parw do Edital da TP no 11 c nela consta a 
contribuição relativa ao Item SENAC; 
Considerando o art. 22 da Lei no 8.212 de 24/ 07/91 
que dispõe sobre a organização de seguridade social, 
Institui o plano de custeio e dá outras providênCias e 
alterada através do Decreto no 3048 de 06/ 05/ 99, 
decide: 

1. Desclasslftcar a Empresa J. C. M. DE MATOS-ME por 
desrumprlmento dos Itens 4.2, 4.3 e 4.5 do Edital, no 
que se refere a apresentar na composição de sua 
planilha de formação de preços várias Irregularidades, 
tais como: 
Somatórla equlvxada da base de cálculo; 
Supressão da aliquc.ta de 1% referente ao custeio com 
SENAC, desrumprlndo com o Anexo IJ do Edital da TP 
no 11-CPl/liEMOA.P; 
Redução da aliquota de beneftdo de seguridade de 
acidente do trabalho renetlndo diretamente no vaiar 
total de encal'l)os sodals; 
Diminuiu a allquota de cor.tribuiç3.l ~oclal sobre o lucro 
líquido refletindo no montante dos tributos do Grupo 5. 

2. OasSlRcar a ARMA 01 - JCA Serviços Especializados 
Uda, por apresentar sua proposta e planilha em 
perfeita conson3ncla com o Edl~al, Lei no 8.666/ 93, IN 
no 18, de 22.12.97-MARE e o Acordo Coletivo de 
Trabalho. 

FIRMA 04: l . C. A. SERVIÇOS ESPECIAUZADOS 
PRIVADOS LTDA 
Valor mensal: R$ 10.795,05 (Dez mil, setecentos e 
noventa e cinco reais e anco centavos) 
Valor total: R$ 129.540,60 (Cento e vinte e nove mil, 
quinhentos e quarenta reais e sessf!nta centavos). 

PARECER: 
Sendo assim, a Comissão Permanente de Udtaçllo, em 
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seus poderes, é de parecer que a Contratação do 
Serviço, obj eto desta Udtação, ~eja realizado j unto a 
ARMA 04: J . C. A. SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PRIVADOS LTDA ., por a tender ao critério de 
j ulgamento do processo: MENOR PREÇO. 

Macapá, 01~ 

Maqu/zanor Severino Le:lo Costa 
Presidente CPL/HEMOAP 

"'~ --Á""'' V•IMo ~ rubotro ~ Membro 

----·~------------------
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA n.': .1'2J /02 
AssWlto: Dispensa 
Fundamental Legal: Artigo 24, I nciso X, Lei 8.666/93 
Acljudicado: MANOEL JACÓ LO BATO BENJÓ 
Proceuo: 18 .00Ô.028/02 
Valor men sal: R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos reais) 
Valor do contrato: R$ 9 .000,00 (Nove mil reais) 

HOMOLOGO 
Lei 8.666/93 . 

~'2_,_Q3-, 

~ 
Senhor Diretor Presidente, I 
Tem por objetivo a prese nte J ustificativa a locação de um 
imóveJ destinado a atender as necessidades deste Instituto 
durante o período de refonna . 
A p resente contratação direta ampara· se no art. 24, 
locl•o X, enquad rando-se e m Dlspe:o•a de Llclt-.çlo, 
•para cnmpra ou locaçllo de im6uel destinado ao 
atendimento d as finalidades precfpuas da )ldminls!Taç<lo, 
cujas necessidades de instalaçdo condicione a sua escolha. 
desde que o preço $eja compatível com o valor de mercado, 
.segundo aualiaçilo préuia •. 
In casu, é impossivel licitar a presen te aquis ição pois o 
Imóvel a ser locado pelo Instituto possui estrutura capaz 
de a tender as necessidades d e acomodação de recursos 
humanos, bem como o armazenamento de materiais 
mõdico· laboratoriais que precisam d e um local bastante 
amplo e arejado, caracteristicac pertinentes no imóvel em 
questão, cujo preço é compativel com o de mercado, após 
pesquisa prévia. 
E para aalvaguarda do interesse público e fie l 
cumprimento a Legislação, submeto a presente 
J ustiftcativa, como exjgência do Art. 26 da Lei de 
Licitações Públicas e suaa alterações, para homologação e 
publicação no Diário Oficial do l!:stado, dentro dq.: prazos 
legais. 

Macapá-Ap; 01 de feveretro 2002. 

~ 'Jll Maqulzanor Sever~ Le3o Costa 
Presidente CPL/HEHOAP 

Osmar/.~ Pin:eiro Ma~do E: Valéria Geam C. Ribeiro 
Membro 

NUCLEO OE PLANEJAMENT<>-HEMOAP 
UNIDADE DE CONTRATOS E CONV~NIOS~EMOAP 

EXTRATO 00 CONTRATO N' 003/2002 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA 
DO AMAPÁ, COMO CONTRATANTE O 
SR .. FRANCISCO FERNANDES OA SILVA, COMO 
CONTRATADO, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 

Pelo presente instrumento, e nos melhores termos de 

direitu os representantes no fim assinados. como 

outorgante e reciprocamente outorgado, de um lado 

com,o CONTRATANTE, o INSTITUTO DE . 

liEW..TOLOGIA E HEMOTERAPIA. 00 AMAPA., 

pessoa jurldica de dreito pOblico Interno, criada pela lei 

no 0331!, de 16 de Abril de 1997, com sede à Av. 

Raimundo Alvares da Costa SIN , Centro, Inscrita no 

C.G .C(MF) 01 .76'2.561/0001·90, neste ato 

representado por aeu Dretor Precldente o Senhor Jacl 

Pen• ArMnlljb, brasileiro, casado, m~<lco, residente 

e domlciliaclv nesta cidade de Mocap6, portador da C.l 

No 2H:909..SSP/AP, CPF No ()42.232.642-15 e de 

oull'o lodo como CONTRATAo& o St. Fronci11co 

Fernandes da Silva, residente e domlc~iado nesta 

cidade de MIOC8f'á, portador da C:f n• 07.575-AP e CPF 

n' 007 .966.482-a7, resolvem firmar o presente 

CONlRATO aubotdinado em suaa Cláusulas e 



Macapá, 06.02.2002 

Condições seguintes, que se obrigam a cumprir e 

respeaar Integralmente 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

O presente CONTRATO, tem respaldo Legal no 

Processo n' 18.000.016102, amparado através do 

Arogo 25, Inciso ·111. ·Lei n• -6.666193, JustifiCativa n• 

002J02,devidamente homologado pelo Sr. Diretor­

Presidente do Instituto de Hematologia e Hemoterapia 

do Amapá. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO: O objeto a que 

"Se · destina o presente instrumento constitui-se na 

prestação de serviços de técnica vocal pDf parte do 

Sr.Froncisco Femandes do Silva para formaÇ1!o do 

CORAUHEMOAP, foonados-por-servidores do Instituto 

de Hematologia e Hemoterapia do Amapá. 

ClÁUSULA TERCEIRA- DA VIG~NCIA: este Contrato 

terá duração de t2 (DOZE) meses contados da 

assinatura. podendo ser prorrogado por igual ou menor 

pcrlodo, desde que configurado expressamente o 

interesse da CONTRAiANiE, maniles1ado com 

antecedência de 30 (trinta) dias. de seu término. 

CLÁUSULA QUARTA -O A ALTERAÇÃO 

CONTRATUAL PRORROGAÇÃO E RESCISÃO: 

1-A aneraçêo se daré: 

a) Unilate<almente pela Administração, nos 

termos do Art. 65, I e allneas. 

b} Amigével por acordo das partes, nos 

termos do· Art. 66, 11 e allneas. 

c} O contratado fica obrigado a acenar. nas 

me&mas condições contratuais os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários, até o \imrte de 

25% 

H- Configurado o interesse Público e mediante 

assentimento dos partes contratantes. o presente 

CONTRAiO poderá ser prorrogado, por igualou menor 

perlodo. Para tanto serao assinado$ os l ermos Adaivos 

necessários. 

111- A resci~o ~dará: 

a)Relcrenle à resci~o de pleno dirc~o· por inodlmplemento 

de qualquer de suas Cláusulas e Condições, que se 

consolidará mediante oviso pr~vio 'de 30 (trinla) dias pelo 

interessado. 

b}-Determinada por ato unilateral e escrito da Administração 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 

Lei Federal No 8.666/93; 

c}-Ami1Jâvel, por acordo entre as partes, mediante 

autorlzaçao cscr~a fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo do processo licitatório, desde 

que haja conveniência da Administraçao; 

d)-lnexecuçao total ou parcial do 'CONTRA TO l!nseja sua 

rescisão pela Admlnlstraçao, com as conseqOencias 

previstas na Cláusula das Penalidades. 

CLAUSULA QUINTA DA DOTAÇAO : As despesas com a 

execuçAo deste CONiRATO correrao à conta da Fonte 

001.Proorama de Trallolho 10.122.0066.2613, El emento de 

Despesa 33_90.36 , 2002NE000t 7, no valor e•timado de R$ 

12.000,00 (DOZE MIL REAIS). 

PRIMEIRA SUB.{;LÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇJIO 

DOS RECURSOS: Os recursos des1inados ao pagamento 

dos serviços referente ao presente Contrato, serão liberados 

de acordo com o Cronograma de Desembolso. 

CLAUSULA SEXTA OAS CONDIÇÕES DE 

.PAGAMENTO:O pagamento será efeb.Jado até o 30' 

(trlgêsimo) dia po~tetk)' útil subs.eqOenJe ao recebimento 

definitivo do objeiJ> do Contrato. A CONTRATADA deverá 

~presMbr à CONTRATANTE a Nota fiscal cotrespondentes 

aos serviços prestados até o 1° (primeiro) dia útil do mês 

seiJuinte da prestaçêo dos serviços, que será. atestado pelo 

DAFIHEMOAP. 

CLÁUSULA SJrriMA - DA OBRIGAÍ;;OES: 
1- OBRIGAÇ0ES DA CONITRATANTE: 

a) alocar recursos par" .,tender ao objeto deste 
Contrato, obrigando-se a pagar o valor dos 
serviços. e dito na Cléusulo de Recursos: 
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. . b} fornecer todas as informações necessárias à 
execuçao dos s.ervtços, assim como, facilrtar o 
acesso as dependências flsicas do prédio. 

11 - OBRIGAÇOES DO CONiRATADO 
a) execular fieirnente o que está ajustado como objeto 

deste Instrumento; 
b) comparecer aos ensaios nos horários pré 

estabelecidos pelo Contratante. 
CLÁUSULA NONA - DA PUBUCAÇÃO: este Contrato 
de•1crá ser publicado em resumo no DOE, no prazo de 20 
(vinte} dias, a contar da data da assinatura, como condiçào 
de eficácia do ato; 
CLÁUSULA O~CtMA- DO FORO: O Foro deste contrato é 
o da Comarca de Macapâ, Estado do Amapá, com exclusão 
total de qualquer outro que seja invocável. 
E por estarem assim justo e contratado, assinam este 
instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor, na presença 
de 02 (duas) testemunhas, tamb~m no fim assinadas. 

Mocapi\-AP, 30 de Janeiro de 2002. 

./ 

RANCISCO FERNANDES DA SILVA 
CONTRATADO 

Lacen 
Elza Lopes da Silva 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

J USTIFICATIVA N. 0 001/200 2 - CPL/LACEN-AP 

RATIFICO NA FORMA DA LEI 

Macapá- AP,..QL_, ..f)2:____j 0 2..--

EUA LOPE~SILVA 
Diretora-Presidente LACEN/AP 

INEXIGIBIUPADE pE U CITACÃO; 

ADJUDICADA; COMPANHIA DE ELEiRICIDADE DO 
AMAPÁ CEA 
PROCESSO N.o: 17.000.003/2002-LACEN 
RECURSO : FONTE : 001/ PROGRAMA : 2825 / 
ELEMENTO DE DESPESA : 3390·39 
OBJEiO : ATENDIMENTO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELiTRICA PARA O 
LACEN-AP 
FUNDAMENTO LEGAL : Art.25, "caput" da Lei 8.666/93 
e alterações 
PEDIDO DE COlAÇÃO : 003/2002 
VALOR : R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 

Senhora Diretora Presidente, 

Submeto a elevada consideração de 
Vossa Senhoria a presente justificativa amparada 
legalmente sob a égide elo artigo 25, "caput ", da lei n.o 
8.666/93 e suas alterações, objetivando a aquisição de 
serviços de fornecimento de energia elétrica para 
laboratório, fornecidos pela COMPANHIA DE 
ELEiRICIDADE DO AMAPÁ CEA., CNPJ N.o 
05.965.546/0001-09, para uso do Laboratório Cent ral 
ele 5aúcle Pública do Amapá · LACEN. 

Por ser a empresa em questão a única 
prestadora de tais serviços no Estado elo Amapá, 
toma-se inviável qualquer forma de competição 
elencada na Lei 8.666/93 e alterações. 

Assim posto, em cumprimento ao 
artigo 26 da Lei Federal n.o 8.666/93 e alterações, 
rogo a Vossa Senhoria se digne ra tificar a presente 
justificat iva e determine sua publlcaç~o no Diário Oficial 
do Estado para que se produza seus efeitos legais. 

Macapá(AP), 0 4 de reverelrn de 2002 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA N. O 00212002- CPL/LACEN -AP 

RATIFICO NA FORMA DA LEI · 

Macapã-AP,~ (),._ I {)2.---

~ 
EUA LOPES DA SILVA 
Diretora-Presidente LACEN/AP 

INEXIGIBIUPAP E PE UCITACÃO: 

ADJUDI CADA ; EMPRESA BRASILEIRA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S/A-EMBRATEL 
PROCESSO N.o: 17.000.004/2002-LACEN 
RECURSO: FONTE: 001/ PROGRA~1A: 2825/ 
ELEMENTO DE DESPESA : 3390-39 
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OBJEiO : CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA 
UTIUZADOS PELO LACEN- AP 
FUNDAMENTO LEGAL : Art.25, "caput" da Lei 8.666/93 
e alterações 
PEDIDO DE COTAÇÃO : 004/2002 
VALOR : R$ 8.000 ,00 ( oito mil reais). 

Senhora Diretora Presidente, 

Submeto a elevada consideração de 
Vossa Senhoria a presente justificativa amparada 
legalmente sob a égide do artigo 25, "caput" da lei n.o 
8 .666/93 e suas alterações, objetivando a contratação 
de serviços de telefonia; fornecidos pela Empresa 
Brasileira de Telecomunicações S/A-EMBRATEL, ,C:NPJ 
N.o 33.530.486/0001 -29, para o uso do Labdtatório 
Central de Saúde Pública do Amapá -LACEN. 

Por ser a empresa em questão a única 
operadora de telefonia que cobre todo Território 
Nacional, torna-se Inviável qualquer fonna de 
competição elencacla na Lei 8.666/93 e alterações. 

Assim posto, em cumprimento ao 
artigo 26 da Lei Federal n. o 8.666/93 e alterações, 
rogo a Vossa Senhoria se digne ratificar a presente 
j ust ificativa e detennine sua publicação no Diário Ofoclal 
elo Estado para que se procluza seus efeitos legais. 

Macapá{AP), 04 de fevereiro de 2002 

Rurap 
Wilson da Silva Moraes 

PORTARIA 
N." 043/2002-liP/OIRf.X · RURAl' 

O Diretor Executivo do INST I T UTO DE. 
DESENVOLVIMEI\õO RURA-L 00 AMAP,VRORAP. Eug". 
Agr". Or. WILSON OA SILVA ~IORAES nomeado pelo 
Dccrc!o Est•du:~l n" 051 1/2000 de 03.02.200, c pela faculdade que 
lhe cahe no5 tcnnos da Constituição Estadual da Lei n .. 257196e 
d cm:1is nonnls tes-1is aplicávci5 à espéc ie. 

RESOLVE: 

t• • Conc\!dcr adiant:uncnto em nome do 
Servidor WISLEY COSTA DA SILVA. ocu pante do cargo Chefe 
de: GTCIPrJcuub~. pertcncc.:nh: <10 Quadro de Pessoal Civil do 
(st~do do Amapá, nos tcnnos do parãgrafo único do Artigo 2'', d.1 
Lei n" 0011, de 12 de m::~io de 1992, no valor de RS 300,00 { 
·rrc~cmos Reais ), par:~ custear despesas de pronto pagamento de 
serviços de terceiros Pc:s.son Física. 

2" ~ O :uliantamcntu concedido dcvcr.i se r 
;:~plícado no pmzo máximo de 30 (Trinta) dias , a con tar da dat<t do 
rcccbim~nto. 

3" • A rcfCridn despesa dcvcr.í ser cmpcnhad<l 
nn Fontc de Recu rsos -- FPE (00 1}, repassados il esta Autnrquia, 
Programa de Trabalho 16.201 20. 122.0049.2662, elemento de 
dcsp~a 33.90-10 (materia l de consumo) a importância de RS 
100,00 (Cem ncais ) c elemento de despesa 33.90.36 (ou tros 
scrviçoJ dt! terceiros pessoa físic:a) a imporrância de RS 200,00 
(Duu utos Rcnis). 

4"' -O respomdvd pelo adiantamento de.:vcl'á 
:lprcscru:u prestação de cont!lS. dcvit.lamente homologada pdo 
titular do Ór~5o. no pr.v.o 111:\ximo de 10 (Dez) dias, contados do 
tt.=nnino do prazo da :'lplicação. dctcnnin:Jdo no item 2". dcsu 
Ponaria. 

PORTARIA 
N.' 044/2002-UI'/ DIREX • RUil AI' 

0 Diu:hJI Executivo do INSlTfUTO DE 
DESF.NVOLVIMENTO RURAL 00 AMAPÁ/RURAl', Eng". 
•'&''· O<. W ILSON DA SILVA MORAES nomeado pdo 
Decreto E<t>du•l n" 05) 1/2000 <le 03.02.200 , e pela ra cu ldadc que 
lhe cahc nos tcnnos d.'\ Cons tituição Est.uluat da Lei n" 257/96e 
dcm01is norma." lcgnis aplicáveis :l espécie. 

RESOLVE: 

I o • Conceder adiantamento em nome do 
Servidor AÜRIO SILAS A VELAR OLIVEIRA. ocupante do 
cargo Têcnico em Agmpecuti•ia, pertencente ao Q uadro de Pessoal 
C ivil do Est01do do A1n:.p.í . nos tcnnos do parágrafo único do 
Artigo l' .. d:~ Lei n .. 00 I I. dr: 12 de m:aio de 1992, no valor- de K.$ 

)00,00 ( Trezernos Rc3is ), p3r.l custear despesas de pronto 
pag3mcnto de serviços de terceiros Pessoa Física. 

2'" - O adiantamento conccdic.Jo devcr.i ser 
aplicado no pr.t7.0 mãx imo d\! 30 (Trinta) d ias, a contar da data do 
recebimenlo. 

3• • A n:rerida dc:spt.:sa dcvcr.i ser empenhada 
na Fonle de R<-cut>Os FY<: (oo'l). n:passados a esta Autarquia. 
Prosrnmo de Trabalho 16.201 20.122.0049.2662, elemcnlo de 
dCSJ)C$.1 33.90..30 (materia l de consumo) a impor tância d e RS 
100.00 (Cem Reais ) e elemento de de~pesa 33.90.36 (ou tros 
serviços de terceiros pessoa r::ui cã) a imporiãnd.a de RS 200,00 
(Ou1.entos Rc3is). 
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4• • O rcsponsAvel pelo 3d13nlamcnto dcvccl 
apresentar presbç.lo de cont~. devidamente homologada pelo 
l ttuiJr dn Órgão, no prvo nu._'( imo de lO (Dez) dtas, contados do 
tCrminn do praLo da aplicaçà>,1.k1crtninado no item?'. dcst.1 
Ponana 

PORTARIA 
N.• 04512002-UP/DIREX • RURAP 

O Diretor Exocuti'o do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPNRURAP. Eng" 
Agr" Dr. WILSON DA SILVA MORAES nomeado pelo 
Decreto E<ladual n• OS) 112000 oe 03 02 200, e pela faculdade que 
lhe cabe no• tcnnos da Conshtuiçilo Esladual oa Lei n• 25 7196c 
dcm~us nonnas lc~;ais ap1idvc1s à espécie, 

RESOLVE: 

t• • Conceder adiantamento em nome do 
Servtdor DANIEL SANTOS DE ASSIS, ocupante do cargo 
Ger~ntc do ProJetO de Ex;'lansJo da Aplcuhura, pe:rtenccnte ao 
Quadro de Pessoal Civol do Ex-Tcmtório federal do Amapá, nos 
tcnnos do parágrafo únoco Jo An1go 2'". da Lei n• 00 li, de 12 de 
m:uo de 1992, no valor de R$ 100,00 ( Setecentos Reais ). para 
custear despesas de pronto pagamt..'1ltu de serviço~ de tcrtetros 
P~o;oa Fi<~ica 

r · O 3dtanbmtnto conccdtdo deverá ser 
aphc~dn "', praro mãx imo de 30 (Trinta) dias, a cont:~.r da data do 
recebuncnto. 

J" • A "'ferida despesa deverá ser empenha<la 
na Fonte de Rccurw~ FPE (001), rcpas~Bdos a esta Aut:trquia, 
Prngr.una de Trabalho 16.201 20.122.0049.2662, elemento de 
despesa 33.90.30 (material de (Onsumo) a Importância de RS 
200,00 (Du7rntos Reais) e clemLltlo de despesa 33.90-16 (outros 
uni('OS dr terceiros pnsoa rt.Sica). importinda dt RS soo.oo 
(Quinht:ntos Rtais). 

4•- O re<ponsá\'cl pelo ad•antamcnto deverá 
aprtsl."tlt.tr prestação de cor.las, devidamente homologada pelo 
titular do Órgão. no pr.uo máximo de lO (Dez) dia.~. contildos do 
térmmo do priliO da apltc3Çào, determinado no ate111 2". desta 
Porta na. 

PORTARIA 
N." 04612002-UP/DIREX • RURAP 

O DH<10r Exec• o oo INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMEI'iTO RURAL DO AMAPÁIRURAP. Eng" 
Agr" Dr WILSON DA SILVA MORAES nomeado pelo 
Dccn1o E>ladual n• 05)112000 de 03 02 200, c pela faculdade que 
lhe cabe nos tenno< da Constituição EsL'Idual da Lei n• 2S71%e 
dcm31s nonnas legais aplic~vcts à espécie. 

RESOLVE: 

1• - Conceder admntamcnto em nomt: do 
s,.,..,u., ADIIIR BRITO COSTA. ocupante do cargo Chefe de 
GTC;Camot. penencentc oo Quadro de Pc-.sool Civil oo E•· 
Território 1-'t.xll.:ral do Am:1pá, nos tennos do parágrofo único do 
An1go 2". da Leo n" 0011, de 12 de maio de 1992, no valor de RS 
300.00 ( Tn:1entos Reai~ ). p313 cus"tcar despesas de pronto 
rag:amc:nto de sc:rviços de tcrccams Pessoa Fisic:~. 

z- - O ad•anbmento concedtdo dcvcr3 ser 
aphc.ldn no pra7o m.,xn'M de 30 (Trinta) d1a.s, a contar da d.tta \lo 
rc:cebimcnlu 

J• . A referida dopcsa dcvcn\ ser empenhada 
na Fonte de Rc.:cursos FPE (001), rc:pass;Kio~ a esta Autarquia, 
Pmg•~m> de Trabalho 16.201 20.122.0049.2662. clemeoto de 
de~pcSJ 33.90.30 (matrrial dr consumo) a importância de RS 
150,00 (Ccuto r Cinqütnta Ruis ) c elemento de despesa 
33.90_16 (outros stni('Os dr terreiros peno• fbica) a 
imporlincia de RS ISO,OO (Ct'nto e Cinqüenta Reais). 

4•. O rc.:sponsâvel pelo t\daantamento dcven'' 
apresentar prestação de: contas, dcvKiamL"'lle homolngada pelo 
tituiJr 00 Órgão. no rr.uo tnó>imo de lO (DeL) dias. conta<los do 
tenntno do prazo da aph:ação, dct inado no ttetn 2"', desla 
Portaria 

PORTARIA 
N." 04712002-UP/DIREX • RURAP 

O Doretor Eaccuuvo do INSTITUTO DE 
DE~ENVOL\'IMENTO RURAL DO AMAPNRURAP. En( 
Aif Dr \\IL~ON DA SILVA MORAES nomea<lu pelo 
Decreto Es1adual n• OSJI/2000 de 03.02.200. c peb faculdade que 
lhe cabe nos termos da Constituição Estadual da Lei n" 2S7/C)6c. 
demais nonnds legai) ~rhcãvcis à espcXie. 

RESOLVE: 

r• · Conceder adiantamento em nome do 
Servi<lor JOSE CARLOS SANTA ROSA. ocupante do cnrgo 
Técntco Agricola. pçrtcncentc ao Quadro de Pessoal Civil do l!x· 
Território federal do Amar'. nos tennos ôa parágrafo Unico do 
Anib'O 2". da Lei o• 0011. de 12 de maio d< 1992. no valor de R$ 
300,00 ( Tre-L.entos Reais ). para CU)ICM d(3pc5aS de pronro 
pagamento de SCf'V1ços de tcrccuo$ Pessoa Física 

2" • O a~iantamcnto conccchdo deverá ser 
apllcó\do no pmto máximo de 30 (Trinta) d•as, 3 contar da dat3 do 
recebimento 

3" - A n.:fct'ida t.lc:s~a de' cr:i se-r ernpcnhuJ.• 
na r·omc de Rtcursos FPE (001). rtp..1.SS3do) a esta Auli..rquaa. 

(DIÁRIO OFICIAL J 
.Programa de Trabalho 16.20 1 20.122.0049.2662, elemento de 
dc:s~ 33.90.30 (maltrial de consumo) a lmponintla dr RS 
150,00 (Ccn1o e Clnqüt'nta Ruis ) c clcmauo de despesa 
33.90.36 (outros servi(o~ de terceiros pessoa rlsiu) a 
importância de RS 150.00 (Cento r Cinqüe nta Reais). 

4' • O responsãvel pelo adiantamt.-nto deverá 
3presentar prestação de contas. devidamente. homolog.'\da pelo 
titular do Órgão, no pruo mixtmo de lO (0\:z) doas. conta<los do 
tc!nnono do p=o d.>opheaç!o, dctcnntnaoo no otem 2". desla 
Portaria 

PORTARIA 
N." 048/2002-UP/DIREX • RURAP 

O Diretor Executivo <lo INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMEI'ITO RURAL DO AMAPNRURAP. Eng'". 
Aif Dr. WILSON DA SILVA MORAES nomcodo pelo 
0..-crcto Estadual n• 05) 1/2000 oe 03.02.200. c pela laculdadc que 
lhe cabe nos tennos da Constituição Estadual da Lei n• 2571%c 
dem.11s nortllJs legais aphc.ivcis à espécie, 

RESOLVE: 

t• · Conceder adi3ntamcnto em nome do 
Scrvodor ALA CID SILVA DA COSTA, ocupante do cargo Chefe 
de GTC!Loronjal do hrt, pencncente ao Quadro de Pessoal Civil 
do [stado do Amap.i, nos termos do paclgrafo ún~o do An1go 2". 
da Lc1 n• 0011. de 12 de •naio de 1992, no .ator de RS 300.00 ( 
Tre1cntos Reais ). para cuncar despesas de pronto p;agnmcnto de. 
serviÇOS de terceiros Pesso.1 Fisaca. 

2' - O adiMtam..:nto concedido deverá ser 
aplic3do no pr.u.o máxinlO de 30 (Trinta) dios, a contar da daut do 
rrccbi•nc:nto. 

J• ~A referida despesa de\erá ser tmpcnhada 
na Fonte de Recursos - FPE (001), repassados a esta Autotquia. 
Pmgram.1 de Tr.~balho 16.201 20. 1 22.0049.2~2. elemento de 
d6~ 33.90.30 (material de consumo) a Importância de RS 
200,00 (Duztntos Reais) c elemento de despesa 3).90.)6 (outros 
serviços de ttrcciros pessoa fisiu) a im pdrtincia de R$ 100,00 
(Ctm Ruis). 

4' -o resronsável pelo adlantammto dever.:i 
apresentar prestação de contas, dcvidama~tc homologada pelo 
titular do órsao. no pr.17.o má:< imo de lO (IX,.) doas. contados do 
término do prazo da aphcaç~. dct rmmado no item 2*. desta 
Portaria. 

PORTARIA 
N." 049/lOO:Z..UP/DIREX • RURi\P 

O Oirt."tor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPNRURAP, Eng". 
Agi'' Dr. WILSON DA SILVA MORAES nomeado pelo 
Decreto E.<ladual n• OS) 112000 de 03.02.200. e pela faculdade que 
lhe cabe nos tennos <b Constituiç3u Esudual da Lei n• 2S7196e 
dema1s nonnas leg.us apiM::d:\ocis à c:sj)á:ie. 

RESOLVE: 

I ' . Conceder adiantumento em nome llo 
Servtdor ELPÍD/0 ROS/VALDO SAI\'TARÉM GOMES. 
ocupante do cargo Chefe de GTC/MarocA, pel1mcente ao Quadro 
de P~o;oal Civil do Estado do Amapá, nos tcnno~ do ~r,jgrdfo 
único do A nego 2' . cl1 Lei n" 0011, de: 12 de: mouo de 1992, no 
valor de RS 400,00 ( Quatrocentos Reais ). para custear dcspeSJ'i 
de: pmuto pagnmento de 'ierv1ços de terccÍios Pt:~a Física. 

r - O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no praZD rnbuno de JO (Trinta) dias. ~ contar da d.tta 00 
n:ccb•mento 

)" . A rofcriOa dcspe>a do-erá ser empenhada 
na Fonte de Recursos FPE (001), repassados a esta Autarquia. 
Progrnma oc Trabalho 16.20 I 20.122.0049.2662, elemcntu o< 
despe>o 33.90.30 (mlterlal dt consumo) 1 lmportincla de RS 
100,00 (Cem Reais ) c c.lc:mento de d~pe.~ 33.90.3' (outros 
nniços d~ terceiros ptuoa fisin) a lmportincia de RS JOO.OO 
(Trezentos Reais). 

4•- O responsã'"el pelo adi&ttamet.to dcvcti 
3prcsentar prestação de conta.s. devidamente homologada pelo 
titular ou Órg.lo, no pru:o u\áximo de lO (0<7.) dias. eontodos <I<• 
ténnm() do p1a1..0 da aplic3Çào, determinado no item 21\. dc..'it.a 
Portaria 

Terrap 
~~~~~~~~~~~~~~~ 
Ely da Silva Almeida 

COMISSÁO PERMANENTES DE LICITAÇÃO 

TERMODEJUSTIFICATIVAN" 001102-
CPUTERRAP 

RATIFICO 

Em ;}.J,_Ql.! Ql. 

E~Jc-. 
Dirclora Prcsidcnle 

Pâg. 13 

ASSUNTO: TERMO ADmVO DE CONTRATO 
Ullo'lDADE: INSTITUTO DE TERRAS DO AMAPÁ-TERRAP 
ADJUDICADO: COOPERATIVA DOS PROPRIETÁRIOS 
AlJTÓNOMOS DE VE(CULOS LEVES, PESADOS E MÁQUINAS 
PESADAS DO ESTADO OOAMAPÁ-COPEMA 
VALOR GLOBAL: RS 23.985,00 (Vinte e tr& mil. Novccc:ntos e 
Oitenta e cinco Reais) 
PROCESSO· 4.000.9251200 I 

O pnme~o Tenno Ad1nvo do Contnlto n• 012/01 de prestaçlo de 
serviços de locaçlo de doas velculos leves (automóveis), que entre si 
celebram o Instituto de Terras do Amapá- TERRAP e a Cooperativa 
dos Proprieürios Automotores de Vdculos LC\'CS, Pesados c 
MiquitW Pesada. do Amapi - COPEMA. tem como objetivo alterar 
a CIAusul• Sexta que lnlta do pruo de •ig&cia do Contrato, o qual 
neste primeiro Tamo foi prorrogaoo por 06 (seis) meses inici•ndo-se 
em 11/01/02 e com támino pott 10/07102. A prorropçlo do prv<> de 
vig~neia do Contrato por igual c sucessivo período, ju.Slifica-sc pelo 
objeto do Contnlto ser pmuçlo de scviço de naturem continua, 
portanto amparado pelo inciso 11 do art. 51 da Let 8.66619) e suas 
alteraÇjles posteriorC4. 

Objetiv• ainda, alterar a Cliusulo Quarta do Contnlto n' 012101· 
TERRAPICOPEMA, que J*SSI vigcns com 1 squinte rcdaçlo: 
"Alterar o valor Globo! do Conlnlto port RS2l98.S.OO (Vmte e TrE.s 
mil , no\lecentos e oitenta e cinco reaisl que scrlo pagos em (06) 
perecias mensais de RS3.997,SO (Três mil novecentos e noventa e sete 
rais o crnqOcnta centavos) que corrc:rlo a conta do Prognma de 
Trabalho 162677, Natur011 da Despesa 339039, Fonte 007, Nola de 
Empenho 2001 NE008ll". A •lten~çlo fitndamenta-se nos eonSIIJites 
mtjustes oos preços de combwtlvel bem como aumento do preço de 
pneus c peças de reposiçlo, csscnciai.s f*"8. manutcnçlo dos vck:ulos. 
objeto do Conlnlto. 

No tocante IS demais cliusula do Cet·Unto 0° o 1210 I, nlo 
1tingtda. pelo presente Tcnno, f""'m ratificadas 

Pelo exposto. solicitamos que Vossa Senhoria se digne n.tificar • 
presente Justificativa, eooforme 111. 51, §2" da Lei 8 666193 e 
alteraÇjles, e determine sua publieaçlo no doúio Ofi~ial do Estado, 
para que. cumprida a cxigtncia do art. 61. Par6grafo Unico do citado 
diploma legal, produm seus efeitos legais. 

COMISSÁO PERMANENTES DE LICITAÇÃO 

TERMODEJUSTIFICATIVAN' 002102-
CPUTERRAP 

RATIFICO 

Em~~/ Q) IY ~ 

E~m~k---
Direlora Pr~sidcnle 

ASSUNTO: TERMO ADITIVO DE CONTRA TO 
UNIDADE: INSTITlJTQ DE TERRAS DO AMAPÁ- TERRAP 
ADJUDICADO: REDE AMAPÁ DE COMUNICAÇÃO LTDA 
VALOR GLOBAL: RS 6.000.00 (Seis mtl Reais) 
PROCESSO: 4.002.908/2001 

Justifica-se o Primeiro Termo Aditivo ao Contnlto n• 017/01 de 
Prcstaçlo de SCIYiços, que entre si celebraram o Instituto de Terras do 
Amapi· TlRRAP c Rede Amapi de Comunicaçlo Ltda , '<:"do ~orno 
obj<U\'0 1ltav a Cliusul• Sétima, que lnlta do prv<> de Vtgtnc•• do 
ConiTIIO, que neste Primerro Taml foi prorrogado, confonne 
estabelece: o 111 57, inciso 11 e art. 116, "caput", da Let 8.66619) e 
•lteraÇjles, por 06 (seis) meses, iniciando-se em O 1.01.2002 e térmono 
em 30.062002. 

No tocante a.s demais clAusulas do Contrato n• 017/01. nlo sendo 
estas ~tingidas pelo presente Termo, fiam rahficaw. _ . 

Pelo exposto, solicrtamos que Vossa Senhona se dal?'e rattficar a 
presente Justificativa, conforme 111. ~7, § 2'. da Let 8.666/9) e 
alten~ções, e determine su1 publicaç!o no Dtirio Ofi~tal oo E~do, 
para que, cumprida c exigência do an. ~I . Panlgnfo Unoco do citado 
dipl0011 legal, produn seus efeitos legais. 

COMISSÁO PERMANENTES DE LICITAÇÃO 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N" 003102-
CPVTERRAP 

RATIFICO 

Em g_:3_,_Ql _ _t__Q._g,. 

,t nl\ ~ •.••. ' ...-,~. 
~tiVa'Aiiíield• 
Direlora Presitknle 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
UNIDADE: INSOITlJTO DE TERRAS DO AMAPÁ- TERRAP 
ADIUDICADO· SECRETARIA DE EST AOO DA 
ADMINISTRAÇÃO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA 
OFICIAL. 
OBJETO: PAGAMEI'«O DE PUBLICAÇ0ES DO DIÁRIO 

~~E:,~ ~RD~~: RS 620.64 (Seiscentos e Vtnte ReaiS e 
Sessenta e Quatro Centavos) 
PROCESSO: 4.000.11112002 



Macapá, 06.02.2002 

Em cumprimento ao ar I. 24, VIII da Lei 8.666/'93 e suas alterações 
posteriores, encaminhamos esta Justificativa para e feito de 
homologaçllo em f•vor do Departamento de Imprensa Oficial da 
Soqetaria de Estado da Administração, pelo pagamento de 
p<>blieaçOcs no Diário Oficial do ESiado de documentos do TERRAP. 
referente ao ano de 2002. 

Pelo cxpo5to, solicitomos que Vossa Senhoria se digne ratificar a 
presente Justificativa e determine sua publicação no Diârio Oficial do 
Estado, poro que, cumprida a exigência do an. 26 da Lei 8.666193 e 
altcraçOcs posteriores, produn seus efeitos legais. 

Em exercício 

COMISSÁO PERMANENTES llE LICITAÇ.~O 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N" 004102-
CPLffERRAP 

RATIFICO 

Em 2.3 1J21_1_!2~ 

~~~:~ 
Diretora Presidente 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
UNIDADt:: INSTITUTO DE TERRAS DO AMAPÁ - TERRA? 
ADJ UDiCADO: EMPRESA BRASILEIRA DE 
TELECOMUNICAÇÚES • EMBRATEL 
OBJETO: PAGAMENTO DE SERVIÇOS PRESTADOS. 
VALOR ORDINÁRIO: RS 324,74 ( Tn.-zcntos c Vinte c Quatto 
Reais c Setenta c Quatro Centavos} 
PROCF.SSO: 4.000.10712002 

Em cumprimento ao art 25, I da Lei 8 .666193 c suas 
alterações posh.:riorcs, encaminhamos esta Justifica.tiva p::n1!. efeito de 
homologoç<lo em favor de EMPRESA BRASILEIRA DE 
TEI.ECOMUNICAÇÓf,S. EMDRA TEL, pelo pagomento de serviços 
prestados com telefonemas de Jntcrurbanos referente ao mês de 
Novembro de 200 I, suprindo desta forma. nccessídades d~ 
comunicaçno extC1'1t3 deste órglio. 

Pelo cxpo!'IO, solicitamos que Vossa Senhoria se digne 
ratificar a presente Justificativa c dctcnninc SUB publica~o no Diário 
Oficial do ESIJldo, para que, cumprida a exigência do art. 26 da Lei 
8.666/93 e alterações postcrioJes produz:t seus efeitos legais. 

Maca"p, 

PA ~&c·,~\C.::">:I>t~'>~-?.IA 
Presidente da CPL 

Em exercício 

COMISSÃO PEKMANF.NTES OE LICITAÇÃO 

TERMO DE JUSTIFICATfVA N' 006102-
CPLJrERRAP 

RATIFICO 

Em Z.:3 _!..2....l_!_2__G_ 

ruL ... ~cCc 
E{ilía~elda '-
Diretora Presidente 

AS.'iUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
UNIDADE: INSTITUTO DE TERRAS DO AMAPÁ - TERRAP . 
ADJUUICADO: COMPANHIA DE ELETRlCIDADE DO AMAPA 
-CEA. 
OBJ!:TO: FORNF.CIMF.NTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
VALOR ORDINÁRIO: RS 1.394,12 (llum Mil. Trezentos e Noventa 
e Quatro Reais e Do> .e CenLwos ) 
PROCESSO: 4.000. 10912002 

Em cumprimento ao An. 25, Inciso I da Lei 8.666/93 c suas 
alteraÇÕ(!s posteriores, encaminhumos c:sw Justificativa. para efeito de 
homolol\"ç.'lo em fo>•or de COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPA, pelo fomccimeuto de cnergi!l dé1dca re ferente ao m ês de 
Janeiro de 2002 suprindo desta forma , nc:ccssidsdes externa deste 
órp,Ao. 

Pelo exposto. solicitamos que Vossa Senhoria !'e digne ratiliCM a 
presente Justifi~tiva e determine sua publicação no Diãri~ Oficial do 
E.<;tado, para que, cumpri& a cxigCncia do nrt. 26 da Lei 8.666/93 e 
altel"l\çõcs posteriores, produ;.r..a seus efeitos legais. 

Macai'jp._2'-'3,....., -::::,,'l 

PA~CIIE :MAR 
Presidente da CPL 

Em excrclcio 

COM ISSÁO PEKMANENTES DE I.ICITAÇÃO 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N' 007102 -
CPUfERRAP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RATIFICO 

Em_g_Lf..Ql_t__E_Z 

~~~&f 
Diretora !'residente 

.oi.SSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
IJNIIl.\llE: INST!TlJTO DE TERRAS DO AMAPÁ - TERRAP 
ADJUDICADO: TELE MAR NORTE LESTE SI A. 
OBJETO: PAGAMENTO DE SERVIÇOS PRESTADOS. 
VALOR ORDINÁRIO: RS 1.740,60 (Hum Mil, Setecentos c 
Quarenta Reais c Sessenta Centavos) 
PROCESSO: 4.000.11012002 

Em cumprimento ao Art. 25, fnci~o l da Lei 8.666/93 e 
SUB.'i alterações posteriores, cnca01inhamos c~a Justificativa para 
efeito de homolognç.'lo em fnvor de TELEMAR NORTE LESTE SI A, 
pe lo pagamento de serviços prestados referente ao mês de Janeiro de 
2002, suprindo desta forma. ncccssidad~ de comuoicaçiio cxtcmn 
deste órgão. 

reto exposto. solicitamos que Vossa Senhoria se digne 
111ti ficar a presente Justificativa e determine sua publicação no Diário 
Oficial do Estado, para que, cumprida a exig<nci• do Rn. 26 da Lei 
8.666193 e allcrações posteriores. produza seus efeitos legais. 

Em exercício 

Fundações Estaduais J 

Feria 
Sandra Regina Smith Neves 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

- TOMADA DE PREÇO n° 001/2002 

OBJETO: Serviço de esgotam e nto de fossa 

FIRMA VENCEDORA: Bezerra e Cia Ltda 

VALOR DA CARRADA: (10.000 lts) R$ 100,00 

(cem reais) 

LICITAÇÃO HOLOGADA em 08.01.2002 

-TOMADA DE PREÇO n° 002/2002 

OBJETO: Aquisição de passagens aérea 

LICITAÇÃO DESERTA: não homologada 

- CARTA CONVITE n° 001/2002 

OBJETO: Aluguel de máquina de xérox 

(COPIADORA) 

LICITAÇÃO DESERTA: Não homologada 

-CARTA CONVITE no 002/2002 

OBJETO: Seleção de Firma para ministrar Curso De 

Inrormática, na CRIA o ANINGA. 

FIRMA VENCEDORA: G. J . Da Costa- ME 

VALOR HORA/AULA: R$10,50 (dez reais e 

cinqüenta centavos) 

LICITAÇÃO HOMOLOGADA EM : 22/01/2002 

-TOMADA DE PREÇO n° 003/2002 

c 

OBJETO: Aluguel de Máquina de Xérox (copiadora) 

FIRMA VENCEDORA: Ma r eio A. Mescouto- Me 

VALOR MENSAL DO ALUGUEL: R$ 600,00 

(Seiscentos reais). 

LICITAÇÃO HOMOLOGADA em 29.01.2002. 

Macapá-Ap, 29 de janeiro de 2002. 

DAZ~~~~NTEIRO 
Presidente da CPL/FCRIA 

PODER JUDICIÁRIO ) 

Pág. 14 

Tribunal Regionaf Eleitoral 
Des. Mário Gurtyev de Queiroz .-

PORTARIA DE 29 OE JANEIRO DE 2002 

O PRESIDENTE 00 TR I BUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso dos atribuições 
legais que lhe slo confer idas pelo art. 16, XXXII, do 
Regimento Interno do Tribunal, 

RESOLVE: 

N.• 02612002. A r t. 1 •. Fixar o número de vagas paro o 

Auxílio-Bolsa de Estudos destinadas a servidores do Quadro 

Efetivo desle Tribunal, na soguinle forma: 

Cursos de graduaçao : 06 vagas 

Art. 2'. O preenchimonlo das vagas estará sujeito à prévia 

inscrição. a ser realizada na Coordenadoria de Recursos 

Humanos desle Tribunal, no perlodo de 30 de janeiro a 07 de 

fevereiro de 2002. 

Art. 3'. Publique·se e reglstre·se. 

Gabinete da Presld~ncla qo Tribunal Regional Eloitoral 
do Amapã, em 29 de janeiro de 2002. 

I'OllTARIAS ll tl l9 llE JANEIRO IJE 100l 

O I'IHSIIIt:~TE 0 0 Tk l n li i'Al R[Ctl O :'\AL Ell· I TOR.;\1. 

no A.\11\PÁ, no uso tia~ a l ribui'iõo legais que l he são 
conferida pelo ar&. 16, tio 1\ ~:gimcnlo ln t~ r1.0 d~!'.ta 
Co rt ~:; 

RESO LVE 

N" 022/20 02 1" Art. 16 Uispcnsur ~ strvidora 
EtKI: llA CU NIIA HAUUOS,\ d ;t Funç ão de Esc1 i vio da 
s~ Zon11 C. leitoraJ, sediada no mun icíp io de 
Mazag3 o. 
Art. 2 ° O s cfcitCI!t dcst.1 Po n:uia rclsOlf:em:. data de 
01 de janeiro dt 2002. 

.-..: " 023/2002 A ri. t • IJe~ignar ·O Sl!tvidor ~IA:OOOEL 
,\Rt\"AI. IlO IIOH(:f:~ ARAÚJO Au'\i(iar Ju d ici ário do 

Qu ;ul ro de re:.~o:d du Tribun:sl de Jus1iça do Eslado 
d o Am:apá, ~ llispos iç;io tlcs1c Tribun~l. põ:lr:J 
CHCI."C r :t Função etc Cscri,•âo d:. 5• Zona Eltilora l. 
'\C:di.ach no Município de M:tug~u. 

~· 0251:!002 Art. 1• OficialiLa:· ;: t:ansC!r~ncia . 
por nçc c.uid:uj c \lt :..crviço, du 1., úccês.dio de 
desfrute de ré rias, COR~Iantc da l'ort:H ia n .(t •1 i0-l00 1· 
TRE/ AP. concl!dido ao Hrvidor FR .\SCISCJ I.Dit\ 
l.OI'J:s IH: SÁ, T~cnico Judidario d o Ou:ulro 
i•c rnun cutc deste Tribunal, p:Ha n int..:rslício c e ;10.01 
a 08.H2 . . Hl02 . 

:o.J" "027/ 2002 Art. 1 ~o O r ic in li 7. a r o dcslo.; amcntu 
t!o~ scnidMc~ J0;\0 M E L LO OE OL I VEI IL\, 
NARA IIEGE ~·ERNANOES DE OI.IVE l liA c 
IULI:Y l)A CONCEIÇÃO G JU SON . lo t ,dos uo 
C;ntór in c!~1 1 0~ Zona Elei toral , lté o Munit'Í!>Í\"'l de 
ltauha l, no:. pcríotl o) de 19 :t 2 4/11 e :·6. 11 a 
0 1/ 12/ 2001 , p :.ra o ric:nt<trcm o< cltitu rcs na Rcvis:'to 
E l i.'I I Or :ll. 
r\ r t. 1(> C onceder, nos term o s do art. 2" da 
Rc-.o l u\·5o TS E n." · 20.25 1í9tL ~os n o nin3.tl ns 
.;er,•i dorcs, ú (~eis) diária~ . dc s t in;1das a ir deniur 
as d open ~ cl ccorrcnlc s ti o dt:s lo.:amcn1o 
:'õi.IJH:!Cilall o . 

N• 018/ 2002 A ri. t• Ori ci alil:~sr· o dcl\locarnc nlo dos 
'c: rvidorts VI::Jt ,\ LÚCIA SALES I'ES:;O,\ e 
\'AL)tlR GOÍ:S PAR ENTE. lut adus no Ca r ório da 
~ ~ Zona Eleitoral, :slé a lio lu c.1li\latl(s Kil>e iri nha de 
Ma l.'<.~pá· Ap, p3r;a inlcgrHc m a equipe d:t 4.:P Jorn:ub 
!.!o lcL~a .lo lt intr~n tc Fluvial . no p .. ·rfodo de 0 2 a 09 
Jc dcl,:mbru de 200 I. 
Arl. 2"' Co nce-der, nos lermos du arl. .2" th 
Rc~llluç ~o TSE n ." '20. 251 / 98 . 3os no.ninaJ us 
.,:cn•tdnrts, o~ (qu:uro) diirias , dcslin;ui:! :t :t 

I nden i za r ::u llc.spe~:a) de corr e ntes do deslo•;amcut o 
'\U pr3cit:1du. 

:\"" 029/ 2002 Art. I " Oficia l izar o Jesloc amc::lltO du 
I)R. VALC I U ~IAilVUL L E, Jui z d3 1 ' Zon a 
El c1 10r3 l. JAC()NI,\!) IJE SOUZA RAMOS . C hdc 
cl~ Cart ó r io c .I OAO O LI VElJ<A LIMA, 1 scrivbo 
E l c i1 o r :J.\ at C o rvtuu icípiu de Pra cuúba . t: os 
D i s 1 :i t o~ ti~· S6o Mi g uel, Breu, Cujubl m 
Jlt:rn <utl l>uco . nus p~,:rfodo:<i de I c, a 17/11, 19 a 
1•n I, 26 a .10/1 I , 01 112; 03 a 0XtJ2, lO ' 15/ 12 . 
17 a 22:/ 12 . 24 / 12 e 26 a 29 / 12 , para oricntJrem os 
dei t are s na revis5o e lcih1ra l. 
Arl. 2" Conct:dc:r, nos termos t.ln arl. 2 '' d;, 
Re !i.o luç i o TS E n. ', 20.25 l i9H , aos no:ninados 
S<r..,cd o rcs, l RIS (dc;.oito c rnc:is) d i:.r ias, dc :. tin ad H 
a intlen inr u despesas dccorr~,:ntes d u dc s lo•:l m cn td 
'Õ Up ra ci tad o. 

N• 030/ 2002 Art. 1° Ofid:-t l i"Z tlr o" dcsloc::unc·n t o dos 
servidor<• JACON I AS UI:: SOUZA RA~I OS, Chefe 
de Cartürio c WAl ... DEMAR PEI>RO DELGA DO 
SO BR I N IIO, Escriv3o E l citur;~l , no per íodo de 2 1 a 
22.01 .2002 at é .ô1 capiul des te Es t ado ;a serv i ; o d3 I" 
Znn a Elc:ito~a l, sediada no Município de Ama pi - Ap. 
Art. 2• Co nceder, nos lerm os do ar!. 2" da 
Rc soluç:io TS l! n° 20 .2 5 1/9 S. aos no:ninados 
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se.rvidor u (02) duas difrias, destinadas a ir deniur 
as de:-pesas decorrentu do dulo•:amenlo 
"iupraciudo. 

N• 031_11001 Art. t•_ Oficializar a transferência, por 
ne:ctss•da dc de scrv1ço, do 1° decêndio do •lesfrulc 
de féri a s conuantc da Poruria n.0 470-2001-·:RE/AP, 
concedido 30 $Crvidor JÓYCE EV1\NON.O WORAES 
SANTos, Chefe da Seção de Registr os Func onais e 
lnat1vos, para o interstfcio de 21 1 30.01 .2002. 

Cabiottc da Pruidfacia do Tribunal 
~c:~~ual Eleitoral do Amap.S, uo 29 de jaatiro de 

Des. MÁRIO 

/ 

PORTARIAS DE 29 DE JANEIRO DE 2002 

0 PRESIDENTf. DO TRIBUNAL RE.CtO NAL ELEITORAl. 

oo AM.APÁ, no uso das atribuiçOcs legais que lhe são 
c:onfcudas pelo art. 16, do Regimento lntcrno desta 
Corte: 

RESOLVE 

N' 032//2002 Art. I' Oficializar a subs títuiçAo do 
servido r RINALDO SOARES DE FARIAS, Chefe de 
Cartório, pela servidora ONEfZES TAVARES DA COSTA, 

lotada no Cartório da I O' Zona Eleitoral, no per lodo 
de 25 .0 I a 08 02 2002. por motivo de usufruto de 
férias do titular 

N' 033//2002-Art. I' Oficializar a substituiçAo do 
Servidor WELITIION ALVES DE MESQUITA, Chefe da 
Scçâo de Controle c Autuação, pelo servidor 
OR LANDO CA RVALIIO RIBEIRO JÚNIOR, Técnico 
Judocoârio do Quadro de Pessoal Permanente deste 
Tribunal, nos pcrlodos de 30.0 1 a 08 .02.2002 c 14 .02 
a 05.03 2002, por motivo férias do titular. 

N' 034/ 2 002 Art. I' Exonrrar, o Bacharel 
G I US~PPE o'ALtEStO JUNIOR, do Cargo em 
Com issão de Assessor I V, Nlvcl FC·08, do 
Gabinete da Di ret oria-Gera l contar de 1• 
fevereiro de 2002 . ' 

N' 035/ 2002 Art . .'' Nomur, nos term os do art 
9', parágrafo un1co, da Lei n• 9.421 /96, a 
Bacharela CLACY MARIA 5'"TANA DE SOU7 . .4, para 
exerce r o Cargo em Comt.ssao de Assessor IV 
Nlvcl FC-08 , do Gabinete da Diretoria-Geral ~ 
contar de I' de fevereiro de 2002 ' 

Arl. 2• Esta Portaria produzirA cfo:itos 
financeiros a partir desta d 

Gablncic da Prttldfncla do Tribunal 
llcgional El tltoral do Amap,, em OI do fevereiro 
de 2002. 

Drs. MÁRIO GURT 

PORTARIA DE OI DE FEVEREIRO DE 2002 

O PRESIDENTE DO TRIB UNAL REC I ON Al. F.Lt tTORAI~ 
no A~~APÁ, no uso das a1ribuiç6es legais que lhe sJo 
conreuda~ pelo arr. 16. do Rcgimcnro lnttr110 deste 
Uibunal; 

RESOLVE 

N• 038/2 002 Art. t • Es ubelcccr ponto fa c Jltativo 
113 Secr etaria do Tribuna l Regional Elei toral e nos 
Cutó rio:. Elei lora is da Ca pil al, no dia 04 de 
feverei ro ~e 2002, em virtude do h:riado municipal 
comemontrvo ~ fun daçio da cid;~;de de Ma capli. 

Gabi etU da Pr-tsidf:nda do Tribu111l 
Re,ioaal Ehltor-al do Amap, , tm Ot de re.,ereiro 
dt 2002. 

Des. MÁRIO EIROZ 

Tribunal de justiça do Estado 
Des. Carmo Antonio de Souza 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

HABEAS CORPUS N' 77S/2002 
Impetrante : Sandro Modesto da Silva (Adv.) 
Paciente : Edidcy Cruz Almeida 
Aut. Coatora: Juizo de Direito da 3' Vara Criminal c de Auditoria 

Militar da Comarca de Ma<:apâ 
Rtlator : Destonbargador Dôglas Evangelista 

''O Dr. SANDRO MODESTO DA SILVA, Advogado, impetrou 
~r~~_ ~c_-~~~!'! C!~P.!!.!!.. com pedi~ de hmlllar, em favor de 

(DIÁRIO OFICIAL) 

de .Direito, Ora. KEILA SANHA BASTOS, por representação do 
delegado Hclder Alencar 

Ressaltou, em suas razões, que, após a decrttaçi!o da medida 
constnllva, a MMa. Magistrada determinou a dostribuiçi!o do feito o 
qual foi enviado i J• Vara Cnminal e de Auduona Militar o J~iz. 
titular da Vara nllo te.m observado os prazos legais, uma v~ que o 
Mandad~ de Pnsao foo cumprido em 28.10.2001 e, em 17.012002,jã 
transcorndos 82 dras, sem que se tenha conclufdo 11 instruçllo 
processual, o que caracteriza constrangimento ilegal 

Aduziu que o paciente ~ pnmáno e de bons antccodentes, possui 
resod<ncoa foxa, uabalho licito, está dosposto a se apresentar a todos os 
chamados feitos pelo Juizo onde se processa o fcoto 

Fonalmentc, requereu liminarmente a concessão da presente Ordem 
de ~lnbe.as CorP_US, a fim de que cesse o constrangimento ilegal 
sofndo pelo pacaente, com a cxpcdiçllo do competente Alvará de 
Soltura, e. ao final, soja julgado procedente o presente WRJT, 
confimtando.se a laminar contedida 

Juntou os documentos de fls. 091227. 

Antes de me manifestar sobre o pedido limonar, requositcí às fls 231 
as informações à autoridade c indigotada coatora. 

As fls. 2351236 constam as informações dando conta de que o 
pac1e~1e fot preso pre,·entavamenre, em 29 10.01, pelo cometimento 
do crome prcvosto no art 157.§ 2', oncisos I c 11 do Código l'<nal, 
tendo sodo o mesmo denunciado em 08/1112001, JUntamente com 03 
(tres) outros acusados. 

Aduziu que, em 1001.2002, foi realizada audoêncoa para oitiva das 
testemunhas de defesa de outro acusado, SILVIO EDUARDO o que 
foo feoto às fls. 21412 15 dos autos principais, bem assim para que 
fossem ouvidas duas testemunhas de defesa do acusado ISMAEL 
MARQUES DA SILVA, o que ni!o se realizou em virtude da 
mexistência de intimaç3o daquelas, eis que não foram localizadas 
Não obstante este fato, n:l referida audténcia, requereu o patrono do 
acusado ISMAEL a designação de nova audo~ntoa, comprometcnd<>-se 
a trazer as testemunhas que n!o foram localiZ.3d:lS tndcpe:ndentementc 
de intimação. 

.I.nfonnou, ainda, que a referida audiêneaa, designada, apenas. para a 
ootova de suas testemunhas de ISMAEL, rC3loZOu·se hoje, 21/01/2002, 
tendo, novamente, o tmpe:trarue comparecido desacompanhado das 
mesm~. as quais prometera trazer independentemente de intimação, e 
rcqucndo a sua substotuiç!o, o que fo1 indeferido pelo Juizo, ficando 
claro que outras testemunhas podenam ser ouvidas na fase do ast 499 
do CPB. 

É o relatório 

DECIDO 

Confonne ressaltou o D. Magostrado o quo, em suas informações, a 
lnSlrução processual nlo se enctrrara, amda. no prazo previsto em lei, 
devido à tn5istência da defesa em OUVir duil$ testemunhas, QUC se 

apresentariam indcpendemcm~nu: de intimnçAo: por Ultimo, infom1ou 
que, pela segunda VCL, compareceu o impetrante desacompanhado das 
mc~mas c requerendo, agora sua substituição, o que lhe foi negado. 

Como se deprccnde, o auaso na conclusao da instruçao processual t 
por culpa da d<fesa c nilo da mâquinajuditiâna 

Assim, não vislumbro o fumus boni iurü-, nem o p~ricu/um in 
mora, pressuposto que:: possam respaldar a concesslo liminannentc. 

Pelo exposto, indefiro o pedido de liminar 

. Oficic·sc à D. Magistrada comunicando esta dccisi!o. Após, de-se 
VISta i o_ Procur3dona de Justiça. 

PR.I 

Macapâ, 30 janeiro de 2.002. 

(a) Destmborgador DÓGLAS EVANGEI.ISTA 
Relator" 

MORGANBA -~ VIEIRA 
Sec::retéria do Consclh? ~ura, em exercício 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

HABEAS CORPUS N' 77612002 
Impetrante : Manuel Norberto V. Cantio (Adv.) 
Pac1entc . Alcssandro Lopes Silva c Solva 
Aut. Coatora : Juizo de Direito da 3' Vara Criminal c de Auditoria 

Militar da Con1arca de Motapi 
Rclalor : Desembargador Dõglas Evangelista 

"O Dr. MANOEL NORBERTO CANTÃO, Advogado, impetrou 
ordem de 1/obtos Curpul, com pedido de liminar, em favor de 
ALESSA,"'DRO LOPES SILVA E SILVA, alegando 
constrangimento ilegal por se encontrar o paciente preso 
provisoriamente. em deconência de Mandado Judicial do MM. Juit de 
Direito plantonista da 3' Vara Criminal da comarca de Macapâ, sendo 
que a prisão deu·.se em 23 10.2001, em sua rcsicU:ncia, sob a acusaç.io 
de ter perpetrado o delito descrito no art. I 57, § r, incisos I e H do 
Código Penal. 

Ressaltou que o paciente foi preso sob o pretexto de conve~í&ocia 
da instruçi!o etÍnlin31, devendo, portanto, o p<OCCSSO crime ter sido 
concluido no dia li de janeiro de 2002, estando, pois, sofrendo 
constrangimenlo ilegal, por se encontrar scvcgado há mais de 81 
(oitenta e um d•as) dias; que, por ncglíg&otia da auta<idade indigítada 
coatora esti stndo o paciente lesionado em seu direito de ir. vir e ficar. 

Finalmente, requereu liminarmente a conccsslo da presente Ordem 
de HoJwu CorpuJ, a fim de que cesse o constrangimento ilegal 
sofrido pelo pa<:icnte. com a expediçlo do competente Alvará de . 
Sohura, e, ao final, seja julgado p<otedcnte o presente pedido, rom a 
definitiva conc:cssilo do WRJT. 

Juntou os doc:umentos de fls. 07129. 

• 
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Às fls. 37138, ronstam as informações dando conta de que o 
pac1ente foi preso prcvc.nuvamente. em 23.10.01, pelo cometimento 
do crime p<evosto no art 157 § 2", ínc:isos I c 11 do Código Penal, 
tendo sido o mesmo denunciado em 08/1112001, juntamente com 03 
(tr!s) outros acusados. 

Aduziu que em lO 11.2001, foo realil.lda audiência para oitivas da 
tc~te~u"!'as de dcfcsn de outro acusado, SÍLVIO EDUARDO, o que 
foo feoto as fls. 214/215 dos autos princopais, bem assim para que fosse 
ouvida uma testeonunhas de defesa do acusado, ISAMEL MARQUES 
DA SILVA, o que nlo se rcahzou em vonudc da ltlCXJstêncoa de 
ontomaçi!o daquelas. eis que ni!o foram localizadas Nilo obstante este 
fato, na referida audi~ncoa, requereu o patrono do acusado ISMAEL a 
designação de nova aud1ência, comprometendo--se a trazer as 
testemunhas que n3o foram localizadas independentemente de 
imantação. 

Informou. amda, que a referida audiência, designada apenas para a 
ootava das teslemunhas de ISMAEL, rcalizou·se em 21.01 2002, 
lendo, novamente, o advogado de ISMAEL, comparecido 
desacompanhado das mesmas, as qua1s prometera traur 
tndependentemente de intimaçJo; que foi requer1da. a sua suhstltUJçJo, 
o que foo indeforrdo pdo Juizo, ficando claro que outras teslcmunhas 
poderiam ser ouvidas na fase do an 499 do CPB 

É o relatório 

DECIDO 

Conforme rcss:lltou o D. Magastrado a quo, em suas mfonnações, a 
mstrução processual nlo se encerrara. amda, no prazo previSto em lei, 
dev1do à msisténc1a do 1mpecrante em ouvir testemunhas, que se 
apresentariam independentemente de int1maçllo, por Ultimo. infom1ou 
que, pela segunda vez. compareceu o unpctrante desacompnnhado das 
mesmas e requerendo, agora sua substituição, o que lhe foi negado .. 

Como se ckprecnde, o atraso na concludo da instrução processual é 
por culpa da defesa c nilo da m:iquona judicoina. 

Assun, nOO vaslumbro o fumus bonl lurls, nem o p~Ticulum ;, 
moro. que possam respaldar a concessão liminannente. 

Pelo exposto, ondcfiro o pedido de liminar 

Oficie-se á O_ Ma&~strada comunicando es1a dec•s3o. Após, dê·se 
vasta à O Procuradoria de Justiça 

P.R.I 

Macapâ, 3 I de jaJieiro de 2.002. 

(a) Dmmbargador DÓGLAS .E V ANGt:LISTA 
Relator" 

II!ORG. _ _&SILVA VIEffiA 
Secretána do c~ r.Maglstratura, em exerCÍCIO 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

HABEAS CORPUS N' 779n002 
Impetrante Jaor Gomes Sarnpooo (Adv.) 
Paciente : José Alcx Santos de Barros 
Aut Coatora. Juíto de Dir~íto da 2' Vara Cominai da Comarea de 

Santana 
Rclalor : Deseonbargador Dõglas Evangehsta 

"Trata o fcoto de llabttu CorpUJ hbcratóroo impetrado por JAIR 
GOMES SAMPAJO (Advogado), em favor de JOSt ALEX 
SANTOS DE BARROS, o qual, segundo notícia o impetrante, 
enrontra·se sevegado no Complexo Penitenciário do Estado do 
Amapà, desde do dia 21 de janeiro de 2002, por força de pnslo 
preventiva, sob a acusação da prática de roubo qualificado (art. 157, 
§2', incisos I c 11 do CP), prisão esta decretada pelo Juizo de Dorcito 
da 2' Vara Criminal da Comarca de Santana. atendendo a 
reprcsentaçlo fe ita pela Autorodade Polodal 

Em apertada sintese. argumentou o Impetrante que o paciente está 
sofrendo o constrangimento ilegal previsto no artigo 641, mciso I, do 
Código de Processo Penal, face ! prislo prevenhva ter sido decretada 
em desacordo com as provas. pois n!o se constavam indícios 
suficientes de autoria, visto que, as testemunha.s, em momento algum 
mencionaram a presença do paciente no delito. 

Alegou, ainda. que a lei exige como prcs.supostos para a pnsi!o 
preventiva. a prova de existência do cnme e 111dícios suficientes de 
autorra, segundo o :trt 312, 2' pane do CPP. Por seu turno. ni!o 
questiona a rnatenal1dade, mas a autoria. pela inexistência de nexo 
causal, que possa expor o paciente na patl1C1paç3o no delito. 

Visando conoborar com sua assertiva, noticia que a segregação 
imposta nio se coaduna tom os requisitos da preventiva, estabelecidos 
no an. 312 do CPP, pois o paciente possui rcsidencia foxa, trabalho e é 
arrimo de famlli1, além de nio representar risco para ordem pilblica. 

Assim, aduzlndo o principio constitucional do devido processo 
legal, pugnou pela concessão da Ordem liminarmente, expedindo-se 
Alvará de Soltura em favor da paciente, face i ilegalidade da prisi!o. 

Com o escopo de subsidiar minha decido, antes de apreciar o 
pedido liminar, requisitei as infonnações da autorid3de apontada 
como coatora ( fls. 46). 

Em informações de fls. 51157, noticiou a Autoridade impetrada que 
o paciente foi p<eso por força de um decreto de prislo provcntivo, om 
decorrência de uma representaçJo da Autoridade Policial, 
acompanhada de vários depoimentos, dentre os quais o de Luiz André 
dos Santos Lacerda, que relatou com riqueu de detalhes o fato 
delituoso, bem como delatou a panicipaç!o efetiva do paciente. 

Ressaltou que junto ao pedido da representação policial vieram 
cinco depoimentos referentes a fatos delituosos d1versos, onde o nome 
do paciente roi mencionado virias vezes como um dos líderes de uma 
quadrilha que atua naquela romarca, justificando a decretação da 
~~~~. preven11v1 do pac1ente. com objetiYo de garantir D ordem 
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DECIDO. 

Ana.lisando os .lUtos, não verifico configurado, de plano, o 
constrangimento ilcgt\1 noticiado pelo impetrante, vez que a 
decretação da prisão deu-se corn base nos depoimentos acostados à 
representação pol icial (fls. 61 e 65170). cujos testemunhos foram 
unânimes em noticiar a participaçâo do p:~.cicntc em prãticas 
delituosas, corno funos, roubos e trâJíco de substâncias entorpecentes, 
o que, por si só, jã evidencia :1 just3 C3US41 para a segregaçlo. 

Por outro lado, o próprio paciente, quando inquirido às (fls. 20), 
confcs~ou que conhecia os envolvidos no delito, LUIZ ANDRÉ c 
MOISES; declarou, lambem, que j:i foi preso duas vezes, em uma 
Delegacia em Macapi e que responde a dois processos judiciais em 
Macap:i e Santana. 

Ass im, vcrific31ldo a presença de elementos fãticos suficientes a 
ensejar a prislo preventiva, como indícios de autoria e a necessidade 
da garantia a ordem pública com base no art. 312 do Código de. 
Processo Penal. 

Por. firn . o lla!Jeas Corpus é uma via estrentn que nJ:o comporta a 
llp !CCI3ÇitO de p!OVJ.S. 

N!o \'islumbr31ldo o fumus boni iuris nem o periculum itJ mora 
indefiro o pedido liminar. ' 

Remcta·se o feito à d. Procuradoria de Justiça, 

PRI. 

Maca pá, 31 de janeiro de 2002. 

(a) Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 
Relotor" 

MORGANHA ~ VIEffiA 
Sccretâria do Co11Sclhi~A~~tura, em exc:rclcio 

CONSELHO DA MAGISTRATUIV\ 

I!ADEAS CORPUS N' 780/2002 
Impetrante : Sebasti3o de Naz.'lré da Silva (Adv.) 
Paciente : \Valter Viana Bcnaion 
Aut. Coatora: Juí1..o de Direito da Vara Única da Comarca de Porto 

Grande 
Relator : Desembarpdor Dõglas Evangelista 

. "O Dr. SEBASTIÃO DE NAZARE DA SILVA, Advogado, 
Impetrou ordem de 1/ahta.s Corpu.t, com pedido de liminar, em favor 
de \VALTER VIANA BENAION, alegando constrangimento ileg•l 
por se encontrar o paciente preso desde 19.01.2002, por força do 
Mandado de Prisão Preventiva. expedido no Plantão forense pelo 
MM. Juiz de Direito, Dr. MARCONI MARINHO PIMENTA da 
Comarca de M<lc:\pá, por rep rcsentaçno do Delegado de Paliei~ do 
Interior. pelo cometimento do crime tipificado no art. 213, §Único, 
ele o art. 224, alinea .. a" c "o", do CPD, fato ocorrido no dia 
2811212001, no locolidadc Vilo do Garimpo Vil• Nova. Municipio de 
Porto Grande. 

~m suas razões, o impctr311te alegou que requerer" a revogação da 
pnsão preventiva do p3ciente ao Juizo que a decrelou, sendo que o 
plantonista se julgou incompetente para aprccbr o referido pedido de 
revogação. 

Ressaltou que se o Juiz Plantonista da Comarca de Mncapá se 
julgou incompetente para O'prcciar e revogar a prisão preventiva do 
padcntc, também era incompetente pasa decretá· la_ E. dessa forma, a 
prisão é ilegal. por ferir frontalmente o dispositivo do art. 70 do 
Código de Processo Penal. 

Aduz.iu que a autoridade policial, 30 pedir a prisâo preventiva do 
paciente, apenas juntou ao pedido declarações do pai da suposta 
vitima e de oulri\S testemunhas, todas de apenas "ouvir dizer", nâo 
tendo sido ouvido o vitima. ALESSANDUA RODIGUICS DO 
SA.i'ITOS, como também nenhuma testemunha presencial; que foi 
juntado aos autos como prova material, apcrlas o ExõU"ne de 
Constatação realizado seis dias após o suposto estupro, onde foi 
eonduido pelos peritos que "a peridada, no momento do exame, 
aprtsenla\'1 himco com r uptura antiga c cicatriu.t!a e :.u:s:êncla de 
ato Hbidinoso". 

Disse.' ainda, ser o paciente primirio, com residCncia fixa c 
ocupação lícita, sua liberdade nJ:o atentará contr.t n ordem pública. não 
pcnubará a instruç3o processual e não prejudicarâ a aplicação da lei 
penal. 

finalmente:, requereu liminarmente a concess:'lo da presente Ordem 
de Habeas Corpuf, a fim de que cesse o constrangimento ilecal 
sofrido pelo paciente, com a expedição do competente Alvará de 
Soltura, c, ao fin al , seja julgado procedente o presente WR/7: 
confirmando·se a liminar concedida. 

Juntou os documentos de ns. 06116. 

Antes de me milJlifestar sobre o pedido liminar. requisitei às fls. 20 
as infom1ações à autorid3de e indigitada coatora. 

Às fh. 25/26 constanr as infommções do M}vf. Juiz de Direito 
Substitu<o da ComarC3 de Porto Gr:mde, Dr. FÁBIO SANTANA 
DOS SANTOS, dando conta de que o paciente foi preso 
preventivamente, em 19.01.2002, tendo sido requerido pelo seu 
advogado, perante o MM. Juiz de Direito Plantonista da Comarca de 
Macapá, a revogaç!lo de SU3 prisão preventiva, argumentando que o 
pedido de prisio foi pautado em declarações de test~munhas "por 
ouvir dizer'' e que n:W foi ouvida a suposta vilima ou testemunha 
presencial; que o exame pericial ollo constatou qualquer sinal recenle 
de conjunção carnal. 

Informou, t:unbém, a 3Utorid;~de indigilada coator'a que o MM. Juiz 
de Direito Auxili31, de .Plantão na Comarca de Macapã. Dr. 
Rcginaldo Gomes de Androde, em 19.01.2002, se julgou incompetente 
para apreciar o pedido de revogação de prislo preventiva. declinando 
a competência ao MM. Juiz da Comarca de Porto Grande, tendo em 
vista que o fato ocorreu na jurisdJção daquela Com:1lc.a, e para onde os 
autos foram encaminhados em 24 .01.2002, passando conclusos em 
28.01.2002. 

E o relatório. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

DECIDO 

Compulsando os ~utos , após as infonnaçõcs da autor id;,dc 
indigitada contam, verifico que não est1lo presentes os pressupostos 
para a concc:ss:io liminar do pedido, motivo pelos qua is, de pl:Ulo, 
manifesto--me indeferimento liminar da ordem, 

Não que pcrtine à ;ugumenta.çlo do impetrante de incompett!ncia do 
juí1.n, tenho que. fora do horário de expeditnte, qualquer juiz que for 
encontrado é competente para decidir sobre medidas urgentes. 

Quanto a questão suscitada sobre ausência de elementos 
probatórios, pretendidos pela defesa, para a decretação d:~ pris;io 
preventiva, entendo que o Habcz..s Corpus não C a via adequada para a 
apreciação de provas. 

Ademais, o crime de que c.;rá sendo acusado o paciente é de 
estupro, definido em lei como hediondo. A certeza da materialidade e 
a existência de indícios suficientes da autoria afastam dos preso em 
fl:Jgrante o direito ao beneficio da liberdade provisória 

Assim, na-o vislumbro o fum:u bem/ iurls, nem o periculunr In 
mora, que possam respaldar a concessão liminarmente. 

Pelo exposto, indefiro o pedido de liminll!. 

Oficie-se à O. Magistrada comunicando est:\ decisão. Após, ~·se 
vista à O. Procuradoria de Justiç:~. 

P.R.l. 

Mocapá, 31 de janeiro de 2.002. 

(a) Dtsembarg• dor DÕGLAS EVANGELISTA RAMOS 
Relator" 

CONSF.LIIO UA MAGISTRATUI\A 

AGRAVO N' 95 1/2002 
Origem: 4• Vara Ch·cl c de: Fazenda Pública <.la Comarca de Macapá 
Agravante : Fcdcraçâo das Indústrias do J\mnpâ· FlAP 
Ad\·ogados : Walbcr Luiz de: So·.1za Dias c Outro 
Agravados : Sindicato da Indústria da Construç:lo llc Estrada~. 

Terraplanagcm e Pavimcnh,çâo do Estado do Am:tpá ­
SINDIPAV/AP e Ouuos 

Advogado :Carlos Renato Monles de Almcid.'l 
Relator : Descmb:~gador Dõglas Evangclist• 

"A FEl.)t:nAÇ,\0 DAS IN!I ÚSTRIAS DO A~I,\P t\ - FIAP 
por in termédio de seu procur~dor regularmente habilitado, in tcrpó·~ 
AGRAVO DE INSTRUMENTO contra dccis:lo liminar proferido (l\! IO 
Juizo de Dircilo da 4" V:ua Cí\'el c de Fazenda Pública da Comarca d( 
Macapà. que, ern Medid_a Cautelar lnomir•3da ajuizada pelo 
SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUÇ.\0 DE 
ESTilADAS, TIC IIRAPLANAGE~I · E PAVIMf.NTAÇÃO DO 
ESTAJ>O 00 .\MAPÁ • SINOIVA P c Outros, sustou os efeitos d3 
c:xprcss;}o ''/ui nwis tlt• 36 meus" do :~rt. 5°, Ctiput, do seu Estmu!o 
Social, c a expressao "há nwir de tlolr auos. contado.s da r/ata 
m arcada para a rlcictlo", do art. 5' , inciso IV, do seu Regimento 
Eleito ral. 

Em apertada sintcsc, argumentou a aus~ncia de ilegitimidade ativ3 
dos agrav<1dos para a proposituu da Aç~o Cautelar. pois sequer sâo 
filiados ao seu quadro e que não possuem autorização cxprc..cosa para 
agirem em juizo em nome dos associados. Asseverou que, na 
realidade, o que existe é mJis i.1tcrcssc poll tico c.!o que vontade de 
fazcrcm·se reprCswtar pela agravante e que é legi1ima t1 decís!\o 
tomada pelo seu Conselho de Representantes, que é soberano. quando 
decidiu altcmr o Estatuto Social c: o Regimento Eleitoral, pois se 
constitui ato intema corpori.s, que rcfogc a ingerência do Poder 
PUbl ico. 

Alegou que :u modificações foram efetuadas cm face de 
tl ctcrminaç.3o emanada da Confedcraçi'l.o Nacional das (ndústrias -
CNI., visando rcguliuneutar os interesses inlt:rnos da call.:gori;l, em 
momento algum, lcntaram coibir ou discriminar o ingresso de 
Sindicatos ao s~u qu:tdro. 

Afirmou que a decis:lo d~ primeiro grau nâo encontra sustcntaç~o 
fâtica, eis que inexistem os rct.pisitos formadores de sua \'alidade 
tlcntro do mundo jurldico. 

Traz entendimentos doutrinários e jurisprudenciais para 
fundamentar a sua prctensJo e, ao final , pugnou pela conccss:tu de 
efei to suspensivo no agravo interposto, bem como pur seu 
conhecimento c, no mérito, pela revogaçDo dn liminar gucrrea.da. 

É o relatório. 

Antecipo que. nesta ocasião, decidirei Hh>-somentc quanto à 
concess:1o ou n;lo do efeito suspensivo pleiteado. 

Pela análise d(lS m1.õcs do presente recurso. bem como dos 
tlemcntos que o acompanham, verifico íl 1\\.ISlnc:ia dos requ isitos 
indispensáveis à concessilo do efeito prc:tcndido pela agravante. 

Com efeito, dispõe o an. 558, ~o CPC. que "O rçl•tor poder~ , • 
rcgur rime:ntn tio ngnvantr. nos casos dt, pri,lo civil. sdjudi<'~do. 
remido de ~""' Jçyantam<'nto tk dinhdro stm caud.o i.Júnu t 
em outros ca5os do~ qu-is possa. rtsuUar ltdo gnv(' e dC" diOci! 
rcnarac~o, srndo rr lrvantr 1 funC:a mrotA('lo. !iuspendtr o 
cumprimento d::. dl·tlsAo ~lé o nronunci~ mtnto ddin iti\'O <.ln 
turmM ou ('llml-lr<l" (grifei). Porêm, nada .obstantc: encontrar·sC bem 
formulado o recurso, nlto tem por objeto .. nenhuma das situações 
descritas na notm3 referida, nem trouxe elementos que 
dcmonsltassem ha\'er a po~sibilidadc de que da dcc is3o atacada 
pudesse advir lcs:Jo grave ou de d ificil reparaç3o ao agravante, ou 
seja, a ~xis~ncia ele ptriculunr in mora ln~'~rso. 

Ressalte-se que a dccis~o do Juiz. singular, evidentc~nen te 

provisória, foi no sentido de que a liberdude de a.ssociaç:1o, onde se 
inclui suas autonont ia e finalidade, constitucion~lmentc asseguradas. 
deve ser in terpretado. de form3 ampla, .. nada iid jllnhtndo libtrdsu)e 
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dr <~ssod:u-se .~a: gu:lndo h:\ limil('5 eugcr:ldos nnra o r:crrdcin 
!dçno dtt:nr rcnfC t) n AtO llSSOti Hf i\'011 (grifei - fi. 29, 5° parágrafO), 
pois, apenas, se po<.lc restringir o alcance de tnis normas quando 
expressamente ouror i z~u.Jo. 

Ademais, por oportuno esclareço que o dccis:Io impugnado:~ n!o 
objetiva interferir em ato Interna rorporls da agravante, mas tio--
5~.ente resguard:lt, de fonna acautelatôria e prcscrvativa, prováveis 
dareuos dos agravados, gara..,tindo-- lhcs panicipar nôl.S deliberações 
ev~n.tu3.lmentc levadas a efeitos, sc:rn qualquer condicionamento, 
n~axu~c quando os seus rcgramcntos possam ferir princípios e 
d1spos1çõcs contarues da Le:c Leuum, que, inclusive, dispõe no art. 5°, 
XXXV, que, havendo lesão ou ameaça a direito, o Poder Judiciário é 
obrigado a efetivar a prestação jurisdicional requerida de forma 
regular, eis que t indeelináveltal prouunciamento (art. 2' do CPC.) 

Por oportuno, nâo se pode esquecer que "Ante a nrovis~rit:dade e 
~n:tncla que nrat:ftriza a medida liminar. ant-nal é e~igido do 
!Uiga~nr uma r'pida ava li~do da u:istência de seu1 pressupostnf 
a uton u doru Clltrlculum rn mora t fumu.t lmni jurtf). nilo lhe 
~tn1lo ponh•e~ o exame pleno do direi to material alegado pelo 
Impetrante ate mesmo porque 11 d ('clarado dJI cer taa do dird lo t 
o or6prio objetivo d o julgamento do mirj ro d11 acão pr inciua l. 
com o gue n i o Je conrund(' a concrssio da medida 1imioar" (Agr. 
n• 0208198-Capital, Relator Des. Luiz Carlos). 

Ante o exposto, nego o efeito suspensivo pleiteado, detcrmin:mdo n 
requisição de informações ao ilustre juiz da Causo... 

Em seguid3, detcnnino a intimaçilo dos agmvados para ofert arem 
suas contra-razões no prazo legal, bem como intime-se a agravante 
parajuntilr ao~ aut~s.a. cópia da ata do Conselho de Representante que 
alterou os d1sposttsvos em debJ.te, assim como cópia do seu 
Regimento de Eleição. 

Publique· se e cumpra·se. 

Macapa, 31 de janeiro de 2002. 

(a) Desembargador D0CLAS EVANGELISTA RAMOS 
Relator" 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 48012002 
Impetrantes: Elizabcth da Costa AssiS e Outro 
Advog:~.dos : Josê Ma.ri3 Alcãnt3ra Fernandes c: Outro 
lnfonnanles: Secretário de Estado da Administraç3o do Amapá e 

Representante da Fund<1ção Carlos Chagas no Amapâ 
Relator : Desembargador Edinardo Souu 

" ELIZADrTII DA COSTA ASSIS e HELOISLANNY GOlS 
DE CASTRO, através de Advogado regulanncntc eonstituldo. 
impetraram Mandado de Segurança com pedido expresso de limin:u, 
contra o SECRETÁRIO DE ICSTADO DA ADMINISTRAÇ,i.O, 
SERGIO B. Dt: A. ANDRÉA E O REPRESENTA!\TE DA 
FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS NO AMAPA. 

lnfom1an1 as impetrantes, que participasam do Concurso Público 
para provimento de cargos de EDUCADOR PENITENCIÁRIO (nlvcl 
médio) c AGENTE PENITENCIARIO (nivc l médio), respcctivamenle 
conforme o Edital de Concurso n° OOJ/01. flubticado o resu ltado t.l o 
referido concurso no Diário OficiJI de 22.01.02, foram classificadas 
em 79 e 15 respect ivamente. Argumentam que com 3 nova publicação 
tiveram os nomes cxcluidos da lista dos aprovados. 

Aleganl que a exclusão dos rol dos classificados. ocorreu de 
maneira manifestamente ilegal e abusivo, visto que, anuladas as 
questões do concurso, a regra é ser concedida ponnmção para todos os 
candidatos. sem nauc.hUlça <.la ordem dos aprovndos ou exclusao c.lo 
candida1o clo certame, 

Ao final, requerem a concess:lo liminílr, para que possrun continuar 
participando nas fases seguinte do concurso, que seja dctcnninado 3 

pcnnanccia na ordem de classificação da primeira publicação. 

No mérito, pugn:u:un pciJ conccss1lo definitiva da scgurauço.. 
eonfinnaudo·se a liminar deferida. 

RELATADO, DICCillO . 

Indicam os impclfantes como 3ntoridadcs indigitadas coato~~. o 
Excelentiss imo Senhor Secretário de Estado da Administr:tção e o 
Representante da Fundação Cílrlos Chagas no Amapã. 

Entretanto, dUvida não exislc, ante a an:ilisc da documcntaç!\o que: 
acompanha a petiç~o inicial, haver o Exc.clcntissimo Senhor 
Sccrctârio de Estado, praticJdo o ato impugnlldo, na condição de 
Presidente da Comissdo de Concurso Público. 

O Regin1ento Interno do Tribunal de Justiç• do Estado do Amopá, 
em seu an. 14.1, c ílS im dispõe: 

art. 14 - Compete ainda ao Tribunal Pleno: 

l -processar ejulgllr originariamente: 

o) ····························· ··· ··········· ········· 
b) .... .... .. .......... ...... ......... .. .. .......... .. . . 
c) o M:tndado de Segurança contra atos do Governador do Estado, 

da Mesa e do Presidente da Assembltia Legislativa, do próprio 
Tribunal ou de seus Órgãos diretivos e colegiados, dos Secrclãrios de 
Estildos e do Tribunal de Contas do Estado, inclusive seus respectivos 
Preside11tes, do Procurador Geral de Justiça e do Advogado Geral do 
Estado. 

Yê·se, ent!lo, que tendo a autoridade indigit::~da coatora. como antes 
)â afirmado, praticado o ato impugnado na qualidade de Presidente da 
Com i ss~o do Concurso, n!o está aquinho3da, com o foro privilegiado 
de que trata o disposit ivo legal rcuo transcrito, situação que remete a 
um dos Juizes das Varas Cíveis da Comarca de Macô\pá, a, 
competfncia para processar e julgar o presente manc/amus, ex vi do 
art. 30, § 1'. letra c do Dccre<o 069/9 1. 

Ncslc sentido decid iu o Tribuna) de Justiça do Estado quando do 
julgamento dos mandados de segurança n's. 003/92 e 02 1192 de cuja 
ementa, trago a c.olaç!o: 
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"Compete a um dos JUizes das Varas Civeos e da Fazenda pública 
Ji.Jigar o Mandado de Segurança contra ato do Presidente: de 
Concurso Público. mesmo que a Aurondade apontada como Coatora 
SeJa Secretáno de Estado, devendo o Tribunal de Justiça declinar 
sua competência A liminar deve ser manttda p3.ra evitar prejuiz.os 
•rreparávm aos •mpetrantcs" ( MS n' 0021/92 ·CAPIT A, Relator 
Desembargador GILBERTO PINHEIRO, TRIBUNAL PLENO , 
Undntme 

Isto posto, ante a manifesta mcompetência deste Tubunal para 
processar e julgar o presente maudamus. determino a remessa dos 
autos a um:! das Varas Civets da Comarca de Macapá. 

PR.N 

Macapn (AP), 31 deJanc~ro de 2002. 

(a) Denmbargador ED!NARDO SOUZA 
Relator" 

VA VIEIRA 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N' 929101 

Agravante: ESTADO DO A MAPA 

Advogado: Dr. OTÁVIO JOSE DE VASCONCELLOS FARIA 

Agravada: ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DO AMAPÁ 

·AMAAP 

Advogado: Dr. VICENTE MANOEL PEREIRA GOMES 

Relator. DES. MELLO CASTRO 

Trata-se de ROOJrso de Agravo. na forma instrumentalizada, oom pedido 

de efeito suspensiVo, 1r11erposto pelo ESTADO DO AMAPÁ em face a 

decisAo preferida pelo MM'. Juiz de Direito da 3' Vara Clvel e de Fazenda 

PilbfiCa da Comarca de Macapá que. nos autos da AÇAO ORDINÁRIA DE 

COERANÇA com pedido de antecipaçao da tulela, processo n.• 6 t07oiJO. 

que lhe é movida pela Agravada ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO 

ESTADO DO AMAPÁ· AMAAP, delenu o pedido de anteclpaçao da tutela e 

Dldenoo a unediata •noorporação aos venci'nentos e proventos dos autores 

(alrlos e nativos) do pertentual de 11,98%. re-.wo a perda verificada 

quando da conversao da URV em Real, retroatrvo a t• de março de 1994. 

Aduz o agravante que a decisAo agravada encontra 6brce no art 1'. da 

lei 9.494197, e no § 4'. do art I' da L01 5.021166. Que vedam, 

respectivamente, a ooocessao de antecip•""o de tutela e a concessao de 

medida irninar para efCito de pagamento «e vencimentos ou vantagens 

J)OQJitiarias, bem oomo no § 3', do art 1' da lei 8.437192 que veda o 

cabimento de medida limitar QUO esgote, no todo, ou em parte o ob)Cto da 

ação 

Transcrevendo lrecho da d~o agravada, no seu entender 

eQUIVocada, assevera que a irrevernibdidade do provwnento antecipado (! 

patente, porquanto os venomentos dos autores nao podem serw de garanba 

de ressarcimento em face a impossibilidade de so!mr constnçao judmt. eiS 

Que goZ<Jm. InClusive, da clausula p<otetora de inpenhorabiidade, certo 

ainda, Que nao poderia determitar o pagamenkl das im~ncias deferidas 

sem a prestaç.lo de cauçao idõnca, conlorme disposiçOes dos §§ 2' e 3' do 

art 273, do C6d1Qo de Processo CIV~. 

Com esteiO no art475, inciso 11 , do CPC. sustenta que a ooncessao da 

tuleta antecipada r.ao tem ap!Jdao para p<oduzir qualQuer efet~ em desfavor 

da Fazenda Pública, ser.ao após o roexame necessário. oorto que a medida 

fora co~ida sem a oitiva do réu, que velo a contestá-la posteriomtente, 

após o pertodo de suspensao do feito em face ao incidente de exceçao de 

impedimento. 

A demonstrar a inexistência do dile~o perneguido em juizo pelos 

Agravados, aduz que o Pleno Adm~istrabvo do Trin111al de Justiça já 

houvern decidido QUe as perdas alardeadas na peça Inicial nao atingiram os 

magistrados e os senridores do Poder Judiciârio. 

Assevern, oomo ~postos para a conoessao do eleito suspensivo 

pretend'rdo, Que a manu1enção da tutela conced'.a causar.llesOes graves e de 

dilici tepalação a Fazenda PUblica. seja pela im!vernibidade do provimento 

anlecipado, seja porque acolheu parcelas j3 alilgidas pela presaiç.lo 

qüitqüenal de Que trata a o art. t•. do Decreto n.• 20.910132. 

Condui por reque~er se)8 CO!laldida a rtminar para conceder efMo 

suspensivo à decisao agravada. e que, ao final, seja o agravo totalmente 

provido para n!fomtar a d. decisao de prirreiro grau. 

Pede, por rwn. a inlimaçao da Agravada para, querendo. apresentar 

conlraruOes. 

Instrui o processo oom docunentos de fts 02 usque 24. 

Este o relatório. 

Enmino, nulo oportynidade, apenas o pedido de liminar pm se 

outomar efeito~ 

A pretensao esposada pelo Estado Agravante, a uma simples e 

apressada 181tura, poderia levar a crer que teria lnlelta razao no seu 

inconlormismo, falo esse que fundamenta o requerimento de coocessao do 

efeito suspensivo neste reru~. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Mas, em verdade esse llOOnformiStllO, além de demonstrar 

incongnJênoa 16grca e fonT\11, dele faz extra• deliberada perneguçao por 

interesse polilien qoo vem sendo ll!lposta ao Poder Jud~no Estadual. 

desde rriiJito, pot detemwtaçao do Senhor Governador do Estado do Amapá, 

quando frootmlente viola, dentre outros pri'ocipios, o enuroado no~ 

çapul da Coostitulcao Fe®ral de que 1odos s.lo iguai$ perante • lei, sem 

dis!inçlo do qtlll/quer naruren .. •. 

Os dispositivos Invocados, em especial a lei n.9 494198, que no seu 

artigo 1' impõe vedaçao de a:noessao de tutela antecipada contra a Fazenda 

Pública, faz referência ás Leis n. 4 34&'64 e n 5 021166. que s.lo le~ Que 

cuidam. especiriCamente, da Açao de Maridado de Segurança 

Com eleito, dentro de uma Interpretação lógica e racional de QUO a 

exclusao de dirello se faz resllillvamente, sem atl1lliaçao ou analogia, pode­

se dizer que a vedaç.lo a qJC se refere o legislador federal tem a sua 

Incidência material no âmbito restrito da Aç.lo de Mandado de Segurança. 

nAo a outra espécie de açao como a originária destes autos que ê açao 
ordir.aria de cobrança. excluindo-se do âmbito daquela proiliçOO 

condiCionante qualquer outra espécie de açao, sob pena de sancionar urna 

des1Qualiade fonnal, um prol~lsmo à Fazenda Pública Inadmitido pelo 

pnnclp10 oonslli\Jcional da igualdade, ou ao reoonlleornerJto da sua 

!!!ÇOIISitucionafidade POr afrontar os a!fuos 273 e 461 do Có<fgo de 
Processo CMI porque ·a ler nlb exclun da aprecioçoo do Poder JudiCiMo 

lesão ou ameaça a ãtredo' (CF, arl. 5', inciso )()()(V), elevado à canone de 

~usuta oétrea 

A alegativa de perseguiç.lo politrca por pane do Chefe do Poder 

Executivo se matenalilil formaknente quando trata de formas desiQua~ uma 

mesma siuaç.lo fátJc:o.jutídic:a, pois em açao serneltante e com o mesmo 

objeto, promovida pela ASSOCIACÃQ DO MINIST~R!Q PúBLICO DO 

ESTADO 00 AMAPÀ nao apenas C9!!C9!dou com o oeál!!o como elaborou 

acordo oarufetuar os pagamentos 

A propósito. Procurador Geral do Estado. DR. JOÁO BATISTA SILVA 

~ através do Prolocolo Geral n. 200117233. assim se marufestou. 

cujos tredtos que Interessa silo tranSC1itos: 

"Aprovo p~rri•lmtnr. o P~rocer n.' OOJ/2001, 

de ns. 129113 t, d~ Procur~dori• p,,. Assuntos Civtis, posto que 1n1liu 

do m1neit1 ucomit. 1 situaç~o fílfk:lljurldia vergutlda nos eu tos. 

"N~o obstanto, diviso sofuçlo diferente par~ 

a temJlica. 

~~com eftito, I preciJo assever.ar com 

bastant• cl•r>ll, que o dirtlto postul•do pelos dignos tlpresonfantes 

do Ministório Público Estadu1~ om face do logmom o recobimtnto di 

correç~o de 11,91% subtr~ld9os dos s•IJrlos qu1ndo d1 convers~o do 

crouiro rt~l ,.,. URV, j i foi rtconhoc/do judict.lmente pelo Colendo 

Supremo Tribunal F•dml, conformo declsl o lr•nscrit• ob•lxo, sendo 

d• ~sr111 form• . tcolhido adm;nlstrotiv•mente pelo Suptrior Tribun•l 

dt Jus6çoe pelo Tribunll Suporlor Eleitorol" (sic). 

E em seguida transaeve tredto da ADI-1797-PE - Relalor Ministro 

ILMAR GALVÂO, publ. DJU de 13-10.00, Tribunal Pleno em 21-10.00, Ata 

da Reuntao Extraon:linâna do Conselho de Admin~lraçAo rea~Z<Jda no 04 de 

Outubro de 2 000 do Colendlo Superior Tribunal de JustJÇa. quando submeteu 

a julgamento o Processo STJ 532400, Relatlll o Exmo. Sr. Min~tro PAULO 

COSTA LEITE, além da Petoçao Admristratrva n.• 786, da Associação dos 

Senridores da Justiça Eleitoral, em Sessao Admlf1istrawa. quando aprovou 

por unanimidade a reposiç.lo salaral de I 1,98% retcrentes às pet1las na 

conversao do cruzeiro real para URV. 

Em seguida, o Poder Exerutrvo do Estado do Amapá na doCÇ<lo do Dr. 

Joao Batista sllta Plácido. assin se r.anifesta: 

"Ni o hí, portanto, lnl<tlsst em se ptrpelu~r 

• der~~~ndl, com de/ongu desnocudri.Js o dosgut•nfts Pf" •• 

p1rtes, mormente ~r2 os dlretJmtntt intfresudos no reconhecimtnto 

de nus justos diffitos. 

"Assim, di•ntr da p•cifie~çlo leg•l d• 

maféri.J, 1 soluçlo pa111 tomítie~ devo ser administrativa, ; mtdld• om 

quo enconttJ gu•ridt leg•l na slruaç~o fJfica do l.linistírio Público 

Eslldu•l. Com efeito, vtjo que a slluaçlo fJtico do P•rqutl coincide 

com 1 situ~Çio prtscrit• pelos Tribun~is Suptriorts, quinto ao cJlculo 

dos ptrdu de<:omntes d• ttJnsfontlaç~o de URV em rtals, d•do a dali 

de p•g•mento d• stus mombros ser no dia 20 de e~d• mês, conform. 

!I vtriliCidals fls. 03 dos autos t do 1rt 171 da Conslituiçlo do Est.do 
doAmopl. 

"Encarondo • rttlidad• cons6tuída do 

Parquet Sfr um órg,_ com stai\Js cons~tuclontl, portanto com 

tutonomlo adminlstntrn e financrín, tmbort nlo dotenh• o poder do 

cri.tr cri<!/tos supfr~ntarts • nrificedo por outro ltdo, que , 

lncldinclo ltg1l diS perrlu, 1nte 1 omisdo d• lltdid• Prov1•6rl• 434, 

de 27~H4, foi ruoMd• n1 esfttl do controle concentrado dt 

constituclonafídldt, como nu deci16es 1dmill/stralivas com bose na 

eutonomlo do 1/odtr Judidi rio, nlo vlsltimbro 6bict • anJ/ise e 

eventual d•ftrimento do ploito do llinis!frio Púbflco do Esl•do, 

configurada a silulçlo •l•gtd• pela Assoclaçlo Hrlflanto. • (si<:}. 
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Esse parecer, arott.do pelo Sr. Governador Joao Albe!lo Rodngues 

Capbenbe. EMBORA ASSINADO PELA VICE-GOVERNADORA EM 

EXERCICIO, PROF' NAAIA DALVA DE SOUZA FIGUEIREDO E PELO 

DR. JOÃO BATISTA SILVA PLÁCIDO L-.nsfotl!l011-S8 em "ACORDO 

EXTRA-JUDICIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DO AMAPÁ E 

O MIN I ST~RIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ" (SIC), onde, em 

sinlese, depois de reconhecer que SE TRATAVA APENAS A REPOSIÇÃO 

DE PERDA SALARIAL (cláusula I ' )- o que t subst•nc!almtnte diferJnte 

de aumento salarial porque já ntava incorporado a remunet#clo 1 foi 

por •rtilicio IJegal subtraldo- reoonheceu o direito à Incorporação da perda 

aos venornentos e também o pagarnerJto das dderenças existentes mediante 

a abertura de crédito suplementar (~u~u1a 2'), para pagamento em coto 

parrelas (~usula 3'). disclprtnando que a Associaç.lo do Milisténo PUbOoo 

deveria, após assinatura do acordo. desistir da aç.lo (cláusula 4'), bem oomo 
estabeleceu-se que na hiJ)Ótese de descumpnmcnto pelo Estado do Amapá o 

nstrumento de aoordo sena hãbü à execução perante o Poder Judiciârio 

(~usuta 5'). sendo esse aoordo aperteiÇOado em agosto de 2 001 e vem 

sendo cumprido normalmente, segundo se tem conhecimento. 

A deasao judicial, de onde nasoeu o acordo supro referenciado, tol 

p<oferida nos autos AÇÁO CAUTELAR INOMINADA H.' 011/00, r9urando 

como teQUerente a ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

00 AMAPÁ- AMPAP e requendo o ESTADO DO AMAPÁ, e foi também 

por mim relatada. ooortunidade em que nsim fundamentei a conces5Jo 

da liminar. 

"Ao tr•tar do "Poder Gor~l de Cautela do 

Juiz", o PROFESSOR MARCUS VINICIUS DE ABREU SAMPAIO, Mostro 

d• PUCISP, nos ensina que pode ser encarado sob dois prismu: ·o 
primeiro tom; por bue quem enrce esse podtr e a quem o mesmo é 
conferido. Jí, o segundo, é oncorodo sob o ponto de vista de quem se 

beneficia do enrrlclo desse poder, ou de quem postul• se}• esse poder 

uercltldo.•' 

Informa, ainda, que sob o prisma de quem 

postull, a sua previsão nti assegurada no art. 5.•, -axv, da CF, para 

afirmar que o direito ao exercicio da ação cautelar Inominada e 
suplementar em razlo de a logi5llçJo não conseguir fechar, numerus 

claucus, todas as hipóteses legais ao seu exercicto, criando, destarte, 

uma norma em brJnco, genérie~, como " ... um poder·dever que se 

doleg1 ao juiz, como forma do se txercillf 1 •Uvid•d• jurisdicional quo 

o Est.do rosornro ,.,. si.", ob. clt, p. 139, para ent.lo concluir o 
Mestre: 

., ... entendendo que o poder grr1l dt uutel1, 

visto Job o 4ngulo dt quem o entter · o juiz • constitui uma torm• de 

poder jurisdicionil, com Imensa dose de discricionifitdade e urvitnte 

I m•nutençlo do equilíbrio social r juridi<:o do tod• um• coltbvidad•, o 

que st di 1tr;vls do p10cuso; urvitnte, ~mbfm, j preserwçJo d1 

enc~cl• progmiUca dos próprios processos jurisdicion•is com um todo 

e, por último, destinado a tu!el.ar dirritos subjelivos ame•çados de 

losl o, com sustenfaç~o na txislincía de um direiro subst.ncl•l do 

cautela. E, tlnda que "ó que pora os fins • quo esse podlf st desUna e 

pel.a funçl o que etlfco no ordenamento juridico como um todo, sua 

essêncf; é tmintntem.nto de natureza pública. Ou seja, muito mais que 

servir aos interesses das p.irlt s em conflito, o poder gtraf de u uteü 

serve 10 próprio Est•do, eis que é através desse mecanismo, dentro 

outros - • exrmplo do mandado de segurança, da açlo civil pública, 

das aç6es vollld1s I defesa do consumidor, otc . • que esse mesmo 

Estado, atflvts dt seus organismos jurisdicionais, conseguem eviUr 

que sltu•ç6es irrtmediívois ocomm no lmbito dos ditlltos 

subs~nci•is das partes, a tomar ineficn es e um nada no mundo 

jurldicos stus pr6ptios atos jurisdicional . ., 1 

Vejo na formuta ç~o <lo pedido o Interesse 

público de toda a lnstijuiçóo do Ministério Público, porque se trilo de 

verb1 sala.rbll, de n~tureu sucessiva e que, em face ao direito 

persOjjuldo • a natur.ol demora de se sua discusslo que impede por 

força de reeul'los a su~ pacifiuçlo, se avofuma, mê-s a mis. 

O ex•me d• liminar, sem se adentror ao 

mtrito da guautio iuris que se reserva ao processo principal, exige 

uma mais amplo an~ llse nlo aptnas dos •spectos jurldicos da quesllo, 

mas, tamb6m e principalmente, em razlo da orientaçio consagrada no 

EJ::celso Supremo Tribunal Federal acerc.a da utensio da legitimaçlo 

ativa • a form.J procedirnenlol das execuç1>os em se tratando de 

proeHaos coletivos, quando, nem sempre, o direito embora homogineo 

na regra possui conseqOfnc las lnterpeuoals de ~da um dos seus 

titulares. 

Nlo hj qu•lq~r dirvlda quanto a 1parincio 

do bom direito i lncorporJÇJo da diferença surgida quando da 

conversSo do motdt em Unidade Rui de Va lor. URV ., que antecedeu 

ao chamado P~no Real 1 que deu 10 Pois, uma nova moeda, mas 

lnobservou o dia de pagamento eslobelecido no art. 168 da Constitu~o 

Feder.ol., 

A açlo princlp•l. julgada proctd•nte em 
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primeiro grau, se ajusta ao direito acolhido pelos Colendos Supremo 

Tribunal Federal, Superior Tribunal do Justiça, Tribunal Superior 

Eleitoral, pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e também por este 

Tribunal, sendo relevante destacar os julgamentos proferidos pelo 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, em v. acórdào de lavra do Exmo. 

Sr. Mini•tro EDSON VIDIGAL, assim ementa do: 

'f·A conversao dos salarios dos servid()(CS 

público, civis e miMares em URV, a partir de março de 1.994, deve observar 

o respectivo valor no da/a do eleUvo pagamemo c n~o do úftimo dia do m~s 

(ADIN n' 1.797/PE, rei. Min. limar Galváo). Oe1ido o reejusle de 11,98% oos 

servidores do Tribunal de Contas do Dislr~o federal.' (REsp. n. • 273.856· DF 

(reg. 2000100851 93.()). 

Adotando esse mcsmissimo entendimento, 

fazem precedente• os seguintes julgamentos: REsp n• 249.264· DF, Rei. 

Minislro EDSON VIDIGAL; REsp. n.• 2567Ja/DF, Rei. Ministro EDSON 

VIDIGAL, julgado em 24/10/ 2000; REsp. n' 236.829· DF., Rei. Ministro 

FONTES DE ALENCAR, julgado 30110/2000; REsp. n• 220.040, Rei. 

Minislro JORGE SCARTEZZINI, julgado em 29·0~2000: REsp. n' 

236.848, Rei. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, julgado em 05106/2000; 

REsp.219.702, Rei. Ministro VICENTE LEAL, julgado em 12.06·2000; 

REsp. n.' 203.601, Rei. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 14-02·200; 

REsp. n.' 280.308· AL, Rei. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 4·12· 

2000, quando adotou·se o entendimento de q"e 

'este Superior T ribc!nal de Justiça, em vittude de 

interpretação sistêmica das Medidas Provisónas 434 e 457194 e da Lei 

8.880/94, firmou entendimento no sentido de qug os servidores publicas que 

tém a data de pagamento estabelecida pelo altigo t 68 do Constitviçlio da 

República é devido o indice de 11.98"/o resultame do c;)I1Versão de cruzeiros 

reais para URV, levafldo·se em conta a data cb eletivo pagamento desses 

~· 

Por outro lado, o Excelso Supremo Tribunal 

Federal, em mais de um julgamento já se manifestou nesso mesmo 

sentido, como se infere dos fundamentos contidos no julgamento da 

ADI n.' 2.321 Qulg. 25-1·2000) quando reconhaceu o direito da 

incorporaçào dos11,98'/o aos salários dos servidores do Judiciário.(cfr. 

REsp. 280.308· AL., Rei. Min. Felix Fischer, 0.20, in fine). 

Manifesto se me apresenta, face a osses 

precedentes, o direito p!e~eado pela Requerente, que é bom soja 

frisado, n~o se trais de aumento, mas de mera reoosicào de um valor 

gue foi subtraido, portanto reduzido, quando já incorporado ao salário 

do funcionalismo Público àquela época. 

Entretanto o dire~o buscado e reconhecido 

nao pode ter a execução como pedida, porque a esse pedido hão de ser 

aplicados outros princípios de direito que, no meu enlendimento, são 

absolutamonte necessários ao seu disciplinam~nto na fase de execução 

e da execução da obrigação de fazer. 

O primeiro enfrcntamento a se perseguir é a 

exlensào.Bo direito em se tratando de uma ação coletiva de previsão 

constitucional inserida no c1rt. s•, inciso XXI, da Constituição Federal, 

em nome da As5oclação do Ministerio Público do Estado do AJl\olpá, . 

cuja legitimidade representativa da classe ••11 prevista no art. 1 ',inciso 

I, do seu Estatuto, R. 29, autori.tado por Assemblêia Geral Extraordinária 

convocada para o fim, n. 48, além de rotificada pelos instrumentos do 

mandato (fls. 53·5), que vejo de abrongência homogênea a todos os 

seus membros Integrantes, variando, contudo, como será analisado, o 

direito pessoal de cada um. 

Em verdade, torncu·se o voto condutor e 

prevalente, por maioria, no Excelso Supremo Tribunal Federal, quando 

se julgou questão semelhante da subsl~u'çào processual na Açao 

Originária n." 1S2·RS, relativa a pedido fonmulado pela Associaçio dos 

Juizes do Rio Grande do Sul, AJURIS, o e1tendimento do Eminento 

Ministro SEPÚLVEOA PERTENCE, qu;mdo 3 Uim SC! manifestou 

'no caso presente, conlrxlo - onde hoove 

8ulolização especifica da as.embléia gerlll para a propos#ura do açilo -

nega·the clicAdo o eminente relator, 80 restring~ o alcance da decMo de 

mér~o õos filiados lilisconsO/tes e aqueles que conferiram individuatmenle 

poderes de representação a entidade de ciJSSe. Peço vênia ao em. 

Presidente pera dissentir'. (clr. RTJ vol. 172, p8g.731) 

E em 5eu brilhante voto, concluiu que 

em havendo a autotluç!o da assembl6ia, como no caso sub eu mine, a 

eficicia da sentença há de ser estendida a todos os seus fitiodos, 

observando·se, digo mais uma vez, a situação funcional de cada um. 

Assim reconheço o direito da incorporaçao 

da chamada diierença da URV de 11,98'!. (oue vlrguta noventa e oito 

por cento) aos Membros do Minis tério Público, associados da Autora, 

para incorpo,.·la ao seus salários á partir do ajuiumento da açáo 

principal, incidindo sobre os consectários legais previstos em lei, e em 

especial como décimo terceiro salário e gralificaçlo const~ucional dos 

dois perlodos de ferias anuais. (clr,.Supremo Tribunal Federal, in RTJ 

1721743). 

Contudo, a exocução do reconhecimento 
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desle direito, seja o decorrente da incorporação ora ordenada, seja dos 

chamados débitos anteriores, nao pode ser feita na forma e 
determinaçOes requerldas. 

O Estado do Amapá, parte passiva na ação, 

tem o dever de cumprir o pagamento. 

Nào obstante o dire~o seja reconhecido e 

declarado e a obrigação de o Estado pagar, a fonma de requisição ou 

execução tem procedimentos próprios perante o Poder Executivo, que 

alenderá as requisições, na forma da fel, seja através de Decreto 

Suplementar, seja pela inclusão no orçamento anual, não me sendo 

licito ordenar de outra forma. 

Afasto, entretanto, desde logo, a hipótese de 

o pagamen1o vir a ocorrer atravês de prcca16rlo, porque em se tratlndo 

de crédito de natureza atimentlcia. está excluído da sua inc!dência nos 

termos do art. 78, do Alo das DisposlçOos Transitórias, criado pela 

Emenda Constitucional n. JO, de 13 de selembro de 2.000."(sic). 

É inadmissível ace~ar que o Estado do Arnapa aja por per!ieguiçao 

politica ao adotar, diante de uma mesmlssima realidade jurídica - reposição 

da perda salarial de 11 ,98'~ ·, posições dispares. antagooicas e conmtantes. 

E. o que e mais grave e sintomalico de uma perseguição de natureza 

política está no fato de que na açao proposta pela Associaçao do Ministério 

Público do Estado do Amapa, lanlo na parte decidida favorave lmenle ao 

Estado do Amapá. quando se negou a tutela antecipada em sede de 

apelação, porque o ju'gamenlo está submetido ao Colegiado. bem como na 

parte decisória iavoràvel à incorporaçao da perda subtraída, que transtorroou 

no acordo, portanto no reconhecimento do direito aplicado em sede de 

prestaçao jurisdicional. o Estado do Amapa intorpós duas exceções de 

suspeiçao contra este Relator, que se encontram no Excelso Su(lJemo 

Tribunal Federal - AO 845 e A0-847, distribuldas ao Exmo. Sr. Ministro 

MAURiCIO CORR~ - e conlinua a pedir o seu prosseguimento. a despeito 

do reconhecimento do direito e da realíza~o do acordo. 

Justirtea.se o atraso desta decisao perque à época da conclusao dos 

autos me encontrava sob licença médica e, logo após, em recesso e férias 

regulamentares. 

Com mes lundamenlos, DENEGO O EFEITO SUSPENSIVO 

REQUERIDO por ialta de fundamento legal e diante dos precedentes do 

próprio Estado, retro transcritos. 

Em conseqüência determino: 

a) Preste o d. Magistrado, no prazo legal, as iniorm<lções que julgar 

necessàrias c tome cléncia desta decisão; 

b) seja a Associa~o dos Magistrados do Estado do AJl\olpà intimada 

para. nos termos do art. 527, inciso 111, do CPC. apresente, querendo e 

dentro do prazo legal sua ronlra·minula. 

c) após, certificado, ouça.se a d. Procuradoria Geral de Justiça 

independentemente de nova condusao. 

Publique. se. 
lntimem·se. 

Macapà, 01 do fevereiro de 2002. 

(a) Dos. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Relator" 

Maca~. o ~J:S:~ d• 2002. 

Bel' Mari e za Rodri g :e Otiyeira 
Diretora S crefaria d Câmara Unica 

CÂMARA ÚNICA 

492' PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

!:1:.1!QID_. Origem: VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA CO~tARCA DE 
MACAPÁ • Recorrente: OSÉIAS FERREIRA DA SILVA · Advogado: Dr. 
AUGUSTO BRUNO DE MORAES FAVACHO • Recorrido: MINISTERIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPA ·Relator. Des. EDINARDO SOUZA. 

EMENTA: "PROCESSO PENAL Recun;o em sentido estrito. Pronúncia. 
MateriaUdade e indícios da autoria. Requisitos suficientes para o Juizo 
de admissibilidade da denúncia. Inviabilidade da improntincio. 
Aplicação do prlncipio In dubio pro soclelale 1) Comprovad~ a 
materialidade e havendo indicies sufidenles da autoria delitiva, está o Juiz 
autorilildo a pronunciar o réu, por força do art. 408 do CPP. 2) A 
impronuncia, para isentar o acusado de subrneter·se ao julgarrenlo do Júri, 
somente tem guarida se houver prova incontroversa. esooimada de qualquer 
dúvida, sobre sua iloct,ncia. J) A pronúncia constitui mero juizo de 
admissibilidade, devendo prevalecer nessa fase o principio in dubio pro 
soeietate. 4) Recurso Improvido. 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os autos. a CÂMARA ÚNICA DO EGREGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, a unanimiàade, 
conheceu do recurso e, no mérito, negou·lho provimento, nos termos do voto 
proferido pelo Relator. (Reg. RSE n.004551) 

I APELAÇÃO JIJ I 
N' 062101 • Origem: VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA 
COMARCA DE SANTAN'A . Apelante: V. F. C. DE L. • Advogados: Dr. 
MAURO JOÃO MACEDO DA SILVA e OUTROS • Apelado: MINISTtRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ· Relator. Des. EDINARDO SOUZA. 

EMENTA: "ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Ação sócio· 
educativa. Ato infracional praticado por mer.or. Correlação cum 
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homicidio qualificado. Motivo torpe. Sentimento de vingança. 
Impossibilidade de abrandamento da medida. Estado de embriaguez 
não caracterizado. lntemaçào por prazo indeterminado. 1) É escorreita a 
aplicaçao da quali rteadora do motivo torpe quando restar saUslatoriamente 
comprovada a prática de h()(Oi<:id io por sentimento de vingança. lornando·se 
inviável o abrandamenlo da medida com base no art 121, § 1'. do CP. 2) O 
Estado de em)rioguez deve ser comprovado mediante laudo técnico de 
constataçao de alcoolemia, tornando-se irnposslvel seu reconhecimen!o ante 
a ausência de prova inequivoca. J) A internação per prazo indeterminado 
conri!Jura medi:la extrema, porém é necessaria quando o alo iniracional 
praticado for gravíssimo, mormeflle quando o menor nao tiver bons 
antecedentes. 4) ApelaÇ<'!o conhecida e improvi:la. 

ACÓRDÃO " V~tos e relatados os autos, a CÂMARA ÚNICA DO ÉGRÉGIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, 
conheceu do R~rso de Apelação e, no mérito. negou-lhe provimento, nos 
lermos do võto oroferido peb Relator. • (Reg. AJIJ n.004544). 

APELAÇÃO CIVEL 

N.' 1025/01 . Origem; 1.' VARA CIVEL DA COMARCA DE SANTANA • 
Ape lantes: OSÓRIO CORDEIRO RAMOS e OUTROS · Advogado: Dr. JOSÉ 
JURANDIR !lESTES ·Apelados: MARIA ADELAIDE MARTINS FEITOSA e 
OUTROS ·Advogado: Dr. JOSENILDO DE OLIVEIRA CUIMAR · Relator. 
Des. GILBERTO PINHEIRO · Revisor. Juiz Convocado RAIMUNDO 
VALES. 

EMENTA : "PROCESSO CIVIL • AÇÃO DE IIIDENIZAÇÂD • DANO 
MORAl· INEXIST~NCIA ·LITIGÂNCIA DE MÁ·FÉ. 1) A indenizaç.lo visa a 
reparaçao, pelo réu, por ter ele ferido um direito subjelivo do autor. 
principalmente na hipótese da honra, ou uma dor Irreparável, como por 
exemplo a perda de um ente querido. Assim, correta é a decis:!o 
monocn\tica, que na ação de indenizaçao. afastou a 'Incidência de danos 
morais, pelo falo de uma árvore. localizada no le~eno vizinho, ler tombado e 
causado danos maleriais em imóvel do autor. 2) Nao hil que se !alar em 
fitigancia de mll·fé em açao indenizatória por danos morais, quando o autor. 
en!endenlo ler sido ferido um direi:O subjetivo seu, pleiteou indenizaç<lo. J) 
Apelações nao providas. 

AÇÓRDÃQ,: 'Vislos, relatados e discutidos os presentes autos, a 
CAMARA UNICA DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, por unanimidade, ronheceu das apelações e negou·lhes 
provimenb, nos termos do voto proferido pelo Relator.• (Reg, AC n.004600). 

N' 1046/01 • O<'gem: 4' VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACA PÁ • Apelante: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ· Advogado: Dr. JORGE LUIZ GONÇALVES DA SILVA· Apelada: 
SOLANGE ALCÂNTARA CARVALHO • Advogado: Dr. REGINALDO 
BARROS DE ANDRADE • Relator. Dos. GILBERTO PINHEIRO • Reviso~ 
Dos. EDINARDO SOUZA. 

EMENTA: "PROCESSO CML • AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO 
l.iõRAL. AC DENTE DE TRÂNSITO • RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA. 1) O dano moral conslitu~se numa ofensa ao dire~o subjetivo do 
autor, traduzido em inlensa frustraçao e até mesmo humilha~o. a que é 
submetida a vltí~la. Assim. cabivel é a condenaçao em dano moral quando a 
oiendida, em ccnseqüência do sinistro, apresenta cicatrizes e, por ser ainda 
jovem. tal sijuaç3o causa·lhe afl'çao. 2) A fiXa~o do quantum indenizatório 
deve ser proporcional à dor. desgosto e tristeza sotrida pela vitima, e também 
uma forma de desestimular a prática de intraçOes semelhantes. Assim. a 
indenizaç3o de"" ser reduzida à patamar compativef com a real natureza do 
trauma sorrido. 3) Apelação provida parcialmonta. 

ACÓRDÃO· Vistos relatados e d~culidos os presentes aulos. a CÂMARA 
ilNiCAõõ.EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
por unanimidade, conheceu da apelaÇ<lo civel e deu.fhe parcial provimento. 
nos termos do v:>to proferido pelo Relator. (Reg. AC n. 004597). 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA EX.OFFIC!O 

N' 1032101 • Qigcm: 4' VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACAPÁ -Apelante: ESTADO DO AMAPÁ · Advogado: Dr. 
OTAVIO JOSÉ DE VASCONCELLOS FARIA · Apelado: M. C. COMERCIO 
REPRESENTAÇÓES E SERVIÇOS • LTDA. • Advogado: Dr. JOSENILDO 
DE OLIVEIRA CUIMAR • Relator: Des. GILBERTO PINHEIRO • ReviSor: 
Juiz Convocado RAIMUNDO VALES. 

EMENTA: "PROCESSO CML ·AÇÃO DE COBRANÇA. 1) Co~ela é a 
deciSãõmonocratica que rondena o Estado ao pagamento de detemninada 
importância em dinheiro, em virtude de ter a empresa privada presl~do 
serviços a ele, talo este devidamente comprovado. 2) Remessa não provida 
e apekl prejudicado.' , 

~ 'Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, a 
CAMARA UNICA DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, por urenimidade, conl'oeceu da apelaçao civel e remessa ex:omcio, 
negou provimento a remessa e ju'gou prejudicado o recurso volunt.lno, nos 
tenmos do voto preterido pelo Relator." (Reg. ACIREO n,004596). 

·~ -----E~M~B~~G70S~D~E~D~EC~LA7RA~ÇI.ÂO~A~P~ELA~ÇÃI,O~C~ÍV~EL~---J 

N.' 879101 . Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ · 
Apelante: ESTADO 00 AMAPÁ • Ad•09ada: Ora. ANA CkiA DOHO 
MARTINS • Apelado: ANNIBAL BARCELL'OS - Advogado: Or. JOSE 
CHAGAS ALVES . Relator designado: Oes. GILBERTO PINHEIRO. 

EMENTA: PROCESSO CML . ERRO MATERIAL. 1) O acórdao P!!Ssará a 
ter a seguinte redaçao: 'V'oslos e relatados os aulos, a Câmara Un!Ca do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapà, reunida oràinaria~nt~. conheceu 
da remessa ex-officio e da apelaçao, negou provimenlo a pnme1ra e JUlgou 
prejudicado o recurso voluntário, por maioria e nos termos dos votos 
proferidos, vencido parcialmente o RelatO(. 2) Embargos de Oeclaraç<lo 
acolhidos. 

ACORDAO "Vi~tos. Jelabdos ~ dZ,culidos os presentes aulos, a CÂMARA 
UNICA DO EGRIÔGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
por unanimidaie. conheceu dos Embargos de Declaração e deu·lhe 
provimento, nos termos do voto proferido pelo Relator. (Reg.EDcUAC 
n.00459S). 

I AGRAVO E AGRAVO REGIMENTAL I 
N' 556101 • Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ · 
Agravanle: ESTADO DO AMAPÁ· Advogado: Dr. JOÃO BATISTA SILVA 
PLÁCIDO • Agravado: CUSTÓDIO & SILVA LTDA • Advogado: Dr. 
OSVALDO SOUZA CAMPOS . Relato~ Juiz Convocado RAIMUNDO 
VALES. 

EMENTA; "PROCESSUAL CML. AGRAVO. EFEITO SUSPENSIVO 



Macapá, 06.02.2002 

LIMINAR. REGIMENTAL FALTA DE CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. TEMPESTMDADE DEMONSTRADA POR 
OUTROS MEIOS. IRRELEVÂNCIA. EXTINÇÃO DE BANCO ESTADUAL. 
ESTAÇ>O SUB·ROGATÁRIO DE DIREITOS E OBRIGAÇ0ES. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE RECURSAL 
CONHECIMENTO DOS RECURSOS. EXECUÇÃO. PENHORA DE ATIVOS 
FINANCEIROS. DECISÃO DE LEVANTAMENTO DA PENHORA. 
EXPEDIÇÃO DE AlVARÁ. CONTROVÉRSIA SOBRE TEMPESTMDADE 
DOS EMBARGOS OPOSTOS. AU~NCIA DE JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS. ANULAÇAO. 1) Sel'lllldo a certidao de intimaçao da pane a 
respeito da decisOO iTlxlgnada, apenas pata eleilo de verificaçao da 
lempesbvidada recursal, Mt> se cogrta em sua exigência se relenda 
lempesiNid.OO puder ser onferida por ootrcs meios, qual ass1111 a simples 
conlagem do pmo enue a data da decisOO e do proklCOio do recuBO 2) 
Exbnto o baoco estadual dovedor, por qualquer meio, na pendência da 
eJ<ecu~. nao se nega ao Estado legitimidade para a causa (e para os 
recuBOs). uma vez o alo normativo da extinção e a assembléia geral de 
acionista que de~berou sobre a mesma, tenham expressamenlc 

estabelecido qoo o Estado, acionista majoritário, f~caria sub-rogado em 
direltos e obO.açOes. 3) Havendo a Fazenda Pública Estadual illgressado 
nos autos da execu~ de sentença como substituto processual do devedor 
orT,jiMrio, barco estadual exlinlo, e tendo oferecido embargos à exflQJÇ<lo, 
anles do jiJigamento destes Ml:> se ordena o levantamento da penhola, 
efetivada em ativos flf13nceiros do eJ<tinto devedor e depositados em banco, 
com a eJ<pediçao do respeclivo alvarà, ainda hajam controvérsias a respeito 
da tempestividade de referidos embargos Caso ademaiS, em que o quantum 
da eJ<ecução apurado pelo próprio credor, foi objeto de expressa 
lmpugnaçao pelo Estado embargante. 4) Provimento do agravo para anular a 
decisao e os alvarás que lhe sao oonseqüentes. Prejuizo do regimental 5) 
Voto vencido. 

~ "Vistos. relatados e disGutidos os presentes autos a CAMARA 
UNICA DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
por maioria, conheceu e negou provimenlo ao Agravo de Instrumento, 
dedarando prejiJdlcado o Regimental, vencido o 2' Vogal, Desembargador 
Mollo c .. tro, que dele oonhecla pattialmente e, no mérito, provia o Agravo 
Regimental e inprovia o de rutrumento. nos le!mos dos votos proferidos • 

(Reg. AGe AgReg n~:46~02)05 ~ 
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Be~. Mui• r odri uos de Oliveira 
Dlfetora Se etana d Câmara ú nica 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

Comarca d.e Mac.ap4 
J'W....clo E•pecl.aJ C.a.tral CJ•• l 

ú:~dicntc de INTIMAÇÃO pan cifnda dOJ: advogados. 

Publlcaçlo Ir 007/0~ 

Autoa n• ~4.33~/01 (Conhecimento) 
Requerente: ALZIRO CAMPOS N'l NASCIMENTO 
Advogado: JOSt HENRJQUE DE MENDONÇA DIAS 
Requerido: JOSt SERAFIM PICANÇO FILHO 
Deapacho: " •.. lgtime-ae o c redora para leTant.ar a 
auantla depoaitada e d!s.er de concorda com a 
manutencio d e acordo tl feito. Mcp. ~8-01 21:. 
Hormandea Antônio de Souaa.,Jul& de Direito •, 

Autoa n• ~3.485/01 (Conhecimento) 
Requerente: JOSEHILDO ANTONIO OONÇALVltS 
Requerido: CARLOS ALBERTO RODRIGUES DO 
CARMO 
Advogado: MARCELO FERREIRA LEAL 
Deapacho: • ... J, A&uarde-te a data da apcllincla. yea 
gue nio neceaaariamente o requerido aerá privado de 
comparecer. 16 que tomente 7 aio sorteado•. Mco. 
28.01.02 • Normando• Antôqio de Souaa.,Jub do 
Direito". 

Autoa n• 15.860/99 (hecuçlo) 
Eaequente: ALUÍZIO BEZERRA DA SILVEIRA 
Advogado: RICARDO SANTOS 
Eaecut.ado: BANCO DO BRASIL S / A ·• 
Advogada: SULAIIIR PALMEIRA MOHASSA 
Audlõqcla: ~25/02/:100:1 +a 17 horaa. dnendo 
cleaeonelderar o dia anterlormouto marcado para 10-
02-02. de .-Ido oer domlnco•. 

Autoa n • 24.438/01 (CoDheclmento) 
Requerente: lfASSIB AMIM DO NASCIMENTO 
Requerido.: BEIRUTI't DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS, 
IZAH lfEV!S PACHECO e JEAN ROBERTO DA SILVA 
HOUAT 
Advogado (requerido): JEAN ROBERTO DA SILVA 
HOUAT 
Audiên cia : "07/0l /~ooa h 1!5:30 horu•. 

Autoa 11" :11.843/01 (iltJiecuçlo) 
E1<eque11te: A.R. PASTAHA • ME 
Advogada: CLEIDE ROCHA 
hecutado: CARLA MACIEL CAKTUÁRIA 
Deapacho: "VIatoa etc ... II,Dte o teor da c ertldio d! na. 
19v. autorbo o Br. onc!al de luaUca a procodu o 
anombame11to d o lm6Ye! ela parte u;ecut.ada. caao 
halo por parte deata obaUculo qua~~to + UA!aora de 
bc:na. DeYtlldO atncla. H p ece .. Arto. reauJaltar ao 
luiJO awdUo de forca poUclal para o ftel cumpri.dlepto 
do mapdado. A credora. por !UI yea. cle•er' autUar o 
oficial de JuaUça pt dlUctacla. Jntlme-ae a ezequeate 
e •ua adYocada. E:aoeca-ae mapdado de penhora. 
anllacio e lnt!maclo. Mn. 0 3-01-02 •• Ma KariAa 
de Caryalho· .Zplsa de Direito• , 

Autoa 11" ~4.670/01 (Rac 11re0) 
Recorre11u: SEVEL - SEVERO VJtfCULOS LTDA 
Rec orrido: J'LÁVJO llAJ'RA BEZERRA 
Ad•ogada: DENISE COIMBRA 
Deapac ho: • ... Jatlm•·•e o recorrido para oferecer 
çontra-ruõea, D O eruo da d!l diaa fartlco 4:1, I :;r, L. 
9099/9S! ... Mcp, 24-01-0~ • Ana :Karlna de Carvalho-
Juúa de Direito•. -

(DIÁRIO OFICIAL) 

Autoa a.• :10.519/00 (Eaecuçlo) 
Exequente: DIOGO MIYAGI 
Advogada: MARIA DO SOCORRO OONÇALVltS 
Eaecut.ado: RA1MUlfDO DOS BANTOS PINHEIRO 
Audiência: "2!5/0~/~09~ b 11 boraa•. 

Dlg: Patricia 

Comaru dt M~eap' 
JuiJO da 5' Vara Cfnl• Faunda Pública 

EDITAL DE LEI LA OI PRAÇA E INTIMAÇÃO 

O Doutor JOSt LUCIANO O~ ASSIS, Ju iz 
de Direito da s• Vara Ch~ cl c de Fazenda Püblica da Comarca de 
Mocopá, Capital do Estado do A mapA. na forma da lei, etc. 

Fu saber o todos qu~ntos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tomartm. que o porteiro de auditó rio. autoriudo por 
es te Ju izo. pmmover.l L<lllo/ Praça Pública 1 vtnda dos bens abaixo 
d iscriminados, penhorados nos autos da AfiO dr Entu(lo n• 
1684100, em que figurom como Exequente AUTOMOTO -
AUTOMÓVEIS E MOTOS DO AMAPÁ LTOA e como uccutad.t 
ARDELEV FERREIRA TAVARIS. no i trio do anexo do Fórum 
Oesemborgodor Leal de Mira, situado 1 Av. FAB n• 1737- Centm, no 
dia 20 do fevorolro do lOOl, h 12:00 hor as. por preço igual ou 
acima da avaliaçJo. tendo os bens as seguintes características: 12 
(dou) animais buballnos (semovcntcs) pcundo 
aproxlmadamtntt 600kR (cada), cuja avallaçlo perfaz o tolo! dc 
600,00 (stlsccntos ruis) por cab~a. Os quais encontram-se sob o 
responsabilidade do Sr. JOSÉ 00 ESPÍRITO SANTO FARIAS. 
Caso as partes alo se-Jam lnllmadu pnsoa enle para o 
L<illo/Proça, fitam dtsdt J' Intimadas por t<tt ditai. E, pon 
quem quiscr arrematar os btns, deveri comparC'Cer o dia, hora e 
local disc riminados, ciente de que a venda seri à vis em dinheiro, 
em espécie ou atmvés de cheque vis~o. ou ainda, iantc c.auç3o 
idônea cabendo ac arrcm:nante o pagamento das dcsp as j udiciais 
d.t reolizoçào do leilão Coso nilo alcançar laçcl' igual o superior à 
importância da avaliação. fica desde logo designado o dia 06 de 
morço delOO I, is I toru, paro a rulizaçlo do z• Loi ol rnço. 
E, p:ua que chegue conhecimento_ de todos, princip~h~nt~ dos 
interessados, passou· o presente Edtt.ll, em OJ (trts) vtas e tgual 
teor, que ser.\ afixa m lugar de costume e publicado na fi a da 
L<i . Dado e passad sta cidade de Macapá. aos orue dia.s ~ mts 
de1.embro do ono d is mil e um. Eu. (Bel' . Neli Robe~ d.t 
Rocha). Chefe de Se · ria. subscrevo o presente por ordem do MM. 
Juiz. 

Varas e Secretarias do Interior 

Vl'.RA ÚNICA DE LARANJAL DO JARI 
JVIZ DE DUUi!I'l'O :THI NI\ LUI ZA O' ALMEIDA G. DOS 
SANTOS 
CHEFE DE SECRETARIA : VI\Wl RENE ROCHA DA COSTA 

EXPEDIENTE PARA CI ÊNCIA DE ADVOGADOS 

oill:_cnll()"1:i vel' n' 4)';9/ 20011. 
"'Autos d e AçAo d e Dusca e Apreen sao 
Requerente : It~ú Seguros 5/A 
Requerido: WI\LMI R SILVI\ DE SOUSA . 
Advogados do requerente: Jo~o Barbosa, Rogér io 
de Castr o Te ixeira -OAB·AP 596 . 

Fi.na~idada : DfT:rMAÇÃO DOS ADVOGADOS 
do reque rente para se mani fes t arem em r elaçao 
a os doc. de fls. 31/33 dos a ut os. 

Procaaa o Cive1 n• 43 47/2001 
Autos de Aç Ao d e Busc a e Apreen s ao 
Reque rente : l t a ú Seguros 5/A 
Requerido : MARIA DE FATIMA TORRES LOPES . 
Advogados do requerente : Joao Ba rbosa, Rogé r io 
de Castr o Teixe i ra-OAB-AP 596 . 

Finalidado : INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS 
do r e querente para se mani fe s tarem em r elaç l o 
a os doc. de fls . :3 4/35 e 37 d os a utos. 

Processo Cível n • 3851/2000 
Aç Ao de Divórcio 
Raquaronto: Ireuda Pass o s de Medei r o3 
Advogada da Requerente: Maria d o Socorro O. de 
Med eiros 
Requori do: AntOnio Ca r doso Barros . 

Finalidade : XNTIMI>.CÀO DA ADVOGADA 
da r e que r e nte para que espe c ifique a s provas 
que pretende pr oduzir. 

Proce••o Cive l n• 4569/2001 
Aç Ao de Cobranç a 
Requerente: Eliana Hel ena Neves 
Requerido : MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JI\RI. 
AdvOCJada do reque.ren" : Eli ana Hf=lena Neves­
OAB-AP 549' tc au• a própria) . 

l'ind i dada : INTIMAÇÃO DA ADVOGADA 
do r equerente pa r a t omar ciencia da r. 
s ent ença da MM. Juiza "Ieto poato, t e ndo em 
vista nao ter o autor promovido O!: a tos e 
d iliqências, n ece ssár i a s para o andamento 
reg ula r do feito, indo~iro a pe t içao inicia l e 
JULGO EXTIN'I'O o p r esente processo, com fu lcr o 
no a rt. 267 , I , do CPC. Sem honorár i os. P.R. I •• 
Após o transito julgado e as tor111alidade legai s 
ARQUIVEM-SE. Laranjal do J ari , 16/ 01/2002. 
TIIINI\ LUI Zl\ O' 1\UIEIDA G. DOS SI\NTOS SOUSA­
J uha de Di rei to Substi t u t a. 
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O p r esent e exp ediente será• 
publicado na forma da lei e afixado no l ugar de 
costume , dado e passado nest .a cidade de 
Laranjal do Jari , Estado do Amapá, aos vint~ 
Cl.nco dias do mês de janeiro ano dois mil e 
dois . 

VALDIRENEt1 DA COSTA 
Ch efe d t~retaria 

As•too pot rdt• do tci. J"ui:r. de Dt r a1lo 

Vl'.RA ÚNICA DE LIIIIANJAL DO JAJU 
JVIZ O!! DIRE:I'l'O :THINA LUIZI\ O' ALM&IDI\ G . DOS 
SANTOS 
CHEFE DE SECRETARU. :VALDIRENE ROCHA DA COSTI\ 

EXPEDIENTE PARA CIÊNCIA DE ADVOGADOS 

Processo Cive1 n • 4349/ 2001 
Autos de Açao de Busca e Apreens~o 
Requerente : ltaO Seguros S/A 
Requerido : WAUIIR SILVA DE SOUSA. 
Advogados do raquoronte : Jo.1o Barbosa,. Roqério 
de Castro Teixeira- OAB-AP 596 . 

Finalidade : INTrHI\ÇÃO DOS ADVOGADOS 
do requerente para se mani festa r em em relaçao 
aos doc. de tls. 31/)3 dos autos. 

Proces so Ci vel n • 43 47/ 2001 
Autos de AçAo de Buscn e Apreensao 
Requerenta : I taU Seguros 5/A 
Requerido: MARIA DE FATIMA TORRES LOPES. 
Advogados d o requerente : Joa o Barbosa, Rogério 
d e Castro Tcixeira-OAB-1\P 596 . • 

Finüi dade : INTIMI>.CÀO DOS ADVOGADOS 
do requerente para se manifestarem em r elaçAo 
aos doc . de fls. 34/35 e 37 dos autos. 

a.bcesso Civel n " 3851/2QP9 
Aç~o de Divór cio 
Requa%ento : I r euda Passos de Medeiros 
Advogada da Requerente : Maria do Socorro D. de 
Mede i r os 
Requerido: AntOnio Cardoso Barros. 

Finalidada : INTIMAÇÃO DA ADVOGJ\OA 
da raqueranto para que especi f ique as provas 
que pretende produzir. 

Pro cesso Cíve1 n • 4569/2001 
Aç:Ao de Cobrança 
Requerente : Eliana Helena Neves 
Requarido : MUNICÍPIO DE LARANJAL DO JI\RI. 
Advoqada d o r equerente : Eliana Helena Neves­
OAB-AP 549' (causa p r 6pnal . 

Finalida de : INTIMAÇÃO DI\ ADVOGJ\OA 
do requerente para tomar ciência da r. 
Sentença d a MM • Juiza "Isto posto, tendo em 
vi s ta nt!o ter o aut o r promovido os atos c 
diligências, necessárias para o andamen to 
r e gula r d o feito , indoliro a peti çcto inicial e 
JULGO EXTINTO o presente processo , com f ulcro 
no art. 267, I, do CPC . Sem honorários . P.R.l .. 
llp6s o transito ju1qado c as formalidad e legais 
ARQUI VEM-SE. LaranJal do Jari, 16/01/2002 . 
THINA LUIZA O' ALMEIDA G. DOS SAIITOS SOUSA­
luiza de Direi to Substituta. 

O presente expediente será 
publica do na forma da lei e a f ixado no lugar de 
costume, dado e passado nesta c~dt1de de 
La ranjal do Jari, Estado do AmapA, aos v1.nte 

~~~~~ di as d:.io mes11e janei r o ano dois mil e 

VALD L DA COS TA 
Chefe e Secretaria 

Assino po otdt• do HH • .;uh de Direit.o 

Vl'.RA ÚN:CI\ DE LIIIIANJAL DO J AJU 
JU:XZ DE DIREITO: THINA LOIZA D' A~EIDA C . DOS 
SI\NTOS 
CHEFE DE S~CRETARIA : VALDI RENE ROCHA DA COSTA 

EXPEDIENTE PARA CIÊNCIA DE ADVOGADOS 

Pro c esso Civel n• t349/2001 
Au tos de Ac;a o de Busca e Ap r e e ns 3o 
Requerente: ltaú Sequr os S/A 
Requerido : WALMIR SI LVA DE SOUSA . 
Advogados do reque r e nte : Joa o Barbosa, Roqéri o 
de Castro Teix ei r a-OAB-AP 596 . 

Finalidade : INTIMI>.CÀO DOS ADVOGADOS 
do requere nte para se ma ni fes t a r em e co relaç!lo 
ao s d oc . de tls. 31/33 dos a utos . 

Proce3so Civel n • 43 47/2001 
Autos d e Aç a o de Bu s ca e Apre ens ao 
Reque r ente : Ita~ Seguros S / A 
Requerido: MARI A DE FATI HJ\ TORRES LOPES . 
Advogados do requerente : J oAo Ba r bosa, Roq~rio 

de Castro Teixe i ra-01\B- AP 596 . 

Finalidade : INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS 
do requ•ranta para s e mani fe s tarem em relac.ao 
a os d oc . de fls. 34/35 e 37 d os a ut os. 

Proce••o Cível n• 3851/2000 
Aç 3o de Divórcio 
Requerente: I reuda Pa s s os d e Med e i ros 
Advog-ada da Requerente : Maria do Socor ro O. de 
Hedeiro.s 
Requerido : An t Oni n Cardos o Barros. 

Finüi~e : INTIMAÇÃO DA ADVOGADA 
da requarente para que e specifiqu e as p rovas 
que pretende produ zi r . 

~ct-<:ivel n• -4569/.:1~~ 
Aç a o de Cobrança 
Re que.rent e : Eliana He lena Neve s 
Requerido : MUNICÍPIO DE LARANJAL DO J ARI . 
Advoqa.da do .requer ente : Eliana Helena Neves­
OAB- AP 549' (causa p rópri a ! . 



Macapá, 06.02.2002 

Finalidade~ I NT:IMA.ÇÀO DA ADVOGADA 
do requerente para tom.ãr: ciência da c . 
s~ntença da t-1M• Juiza " Isto pooto, tendo em 
vista não ter o autor oromovido os atos e 
diiigências , necessárias· para o and.:nnento 
regul ar do feito , indefi ro a petic<lo inicial e 
JULGO EXTINTO o presente processo, com fulcro 
no art . 267, I. do CPC. Sem honorários. P.R.I . . 
Ap6s o t rAnsito julgado e as formalidade legais 
1\ROUIVEH-SE. Laranjal do Jari. 16/01/2002 . 
TIIIN/1 LUIZ/\ O' ALNE!DA G. DOS SANTOS SOUSI\­
Jui za de Direi to Subs ti :uta . 

O presente expediente será 
publicado na fo rma da lei e afi:<ado no lugar de 
costume, dado e passado nesta cidade de 
Laranjal do Jari, Estado do Amapá, aos vinte 
cinco dias do mês de janeiro ano dois mil e 
dois . 

VALDIRENE ~ DJ. COSTA 
Che!o d#e~retaria 

Assino pot" ~rd<'~ do te-i. Jut :r. de 01 rei.to 

Vl\IUI. ÚlUCA DE LARANJAL DO JARI 
JUIZ DE DII\EITO:THIN/1 LUIZA 0' 1\L~lEIDA G. DOS 
SI\!: TOS 
CHEFE DE SEC1\ETI\RIA : VALDIREN8 ROCHA DA COSTA 

EXPEDIENTE PARA CIÊNCIA DE ADVOGADOS 

Pr ocoa5o Civol n• 4349/2001 
Autos de Açao de Busca c Aprecnsao 
Raquoront9 : Itaú Seguros S/A 
Roquorido: WALlUR SILVA DE SOUSA. 
Advogados do requerente: João Barbosa, Rogério 
de Cas t~o Teixeira-OAD-AP 596 . 

Finalidade : INT1HAÇÂO DOS ADVOGADOS 
do requerente para se manifestarem em relaçAo 
aos doc . de fls . 31/33 dos a utos. 

~OCOS"Sc;>: Cl.'7e:l~-'l3g_7f2UO.l:l 

Autos de AçAo de Busca e Apreensao 
Requerente : Itaú Seguros S/A 
Requerido: MARIA DE FI\TI!-11\ TORRES LOPES . 
Advogados do requerente: Jo.lo Barbosa, Roc;ério 
de Castro Tcixeira-OAB-AP 596 . 

Finalidade: INTIMACÃO DOS ADVOGADOS 
do requerente para se manifestarem em rclaçAo 
aos doc. de fls. 34/35 e 37 dos autos. 

Processo civol n' 3851/2000 
Aç!o de Divórcio 
Requerente: Ireuda Passos de Medeiros 
Advogada da Raquerente: Maria do Socorro O. de 
Medeiros 
Requerido: Antônio Cardoso Barros. 

Fina~ idade: INTIMAÇÃO DA ADVOGADA 
da roquoronto para que especifique as provas 
que pretende produzir. 

Processo Cival n • 4569/2001 
Açào de Cobrança 
Raqueronte: Eliana Helena Neves 
Requer.ido: MUtHCÍ PlO DE LARANJAL DO JARI. 
Advogada do requeronto: Eliana Helena Nevcs ­
OM-1\P 549' (causa própria) . 

Finalidado : INTIMAÇÃO DA ADVOCADA 
do rQquorcmtQ para tomar ciência da r. 
Sentença da Mt1• Juiza " Isto posto, tendo em 
vista nao ter o autor promovido os atos e 
diligênCias, necessárias para o andarr.anto 
regula r d o feito , indefiro a petição inicial e 
JULGO EXTINTO o presente processo, cor:t fulcro 
no art. 26'7, 1, do CPC. Sem honorários. P. R. I.. 
Após o trAnsito julgado e us formalida de legais 
ARQUIVEM-SE. Laranjal do Jari. 16/01/2002 . 
THINA LUIZA O' 1\LNEIDI\ G. DOS SANTOS SOUST•­
Jui za de Direi to Substi tuta . 

o presente expediente será 
publicado na forma da lei e afixado no lugar de 
costume, dado e passado nesta cidade de 
t,aran jal do Jari, Estado do Amapó , aos vin : e 
cinco dia 5 do mês de janeiro ano doi s mil c 

dois. Q 
VALDIRENE R HA DI\ COSTA 

Chefe d Secre taria 
Assino por- r-de~ do to« . Uulz. d• Dir-f!ito 

VARA ÚNICA DE LARANJAL DO JARI 
JUfZA DE DI1\EITO:THINA LUIZTI D"I\LNEIDA G. OOS 
::i. SOUSA 
CHEFE DE SECRETI\RII\ :VALDJRENE ROCl!A DA COSTA 

EXPEDI~~TE PARA CIÊNCIA DE ADVOGADOS 

1\çao Penal n~ 1541/2001 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉUS: ELIAS SOUZA CONCEIÇÀD. vulqo "Grande"' . 
Advogado do Mu: Dr. PAULO JOSÉ DA SILVA R1\K>S. 

i'inali.dade: INTD1Ar;.ÃO DO ADVOGADO 
do réu para, tomar ciência da data da audiência 
de instruçdo que será realizada no dia 06 de 
~evereiro de 2002, ás 9:30 ho~as. 

O presente expediente se rá 
publicado na forma da lei e afixado no lugar de 
costume, dado e pass ado nesta cidade de 
Laranj al do Jari, Estado do Amapá, aos vinte 
quatro dias do mês de: janeiro ano dois mil e 
dois. 

Valdiref.j~a da Co•ta 
Chefe d Secretaria · 

Assino confor determinaçAo do MM. Juiz 

(DIÁRIO OFICIAL) 

C CJ MA !t C A D li C A L c ll E N E 
F(~lUP.\·t .-\-..:. Jo:~ .-'\a.'l.".:t:\:ii' dn:.: ~-"'U:t.o::. ~·rf C.tr.tro 

EDIT.A T. D~-" C'ITAC;\Q!!!'!T!l\!.AC"-.0 
COM !'MZO DE 20 DLA.§ 

,\t;!\n d A Tnvf'lnt:t\rln, n" 1.39~101 

Tnv.-nr~ri~ntA : ANTONIO ( !ART.OS SANTOS 
R(lfi"RTC:TTF.S 

T"'·~n•~•i•d~: TRAC!F.MA SANTOS ROnRIC~rTF.S 

0 Dr. PRul(\ M11d~lnl, Juiz de D!n>lto Snbnituto dA 

('om AnR ~P C:ftl~oene, FAZ SABER R todo.! '!I'~ o !""''ente 
~mm ou dele conlaecbueut~ tlv~rem que n~st• Jnizo ~ 
fet~truiR tnuult11 R ftÇ~O em ~(eri'nclR. e t em J>or 

FINALilll•DE ('ITARill'IIDto\R ot hmlelr9s, 
VANDEF.J..ITA S . .\...I'ITOS RODFJGUES, r.lldente 11 Av. 
Gerlb!l de Annd~ C'ost11. 501 - Jllr'llm I: ROSINEIDE 
DOS SANTOS RODRIGUES E PAULA e ROSIVALDO 
DOS SA_I'IT(IS RODRIGUES. rt>rldente 1\ Av, Joo~ 

Fern!No ('huue. 297 - JIU'<thn U, todor nA ddll<fe de 

MRCRpÁ/AP, R M pnu:o de 10 d!IU, deconido! t prnzo 6o 
E~ltlll. '" nuurlfest~m noJ AutO! solm.• ns primeirA 
ôeoriA I"AÇ~e-~ prfortndA.I ue-lo w,.·.ntAJiMtfo. Dndo (' pn."Jsntjo 
,...,fa t·i,b,l .. •l t' ("<-tlt,·Clr l ·AV. ;m~ l l ,1;~,:-;: 1 1 mios .ft" i~te-irn 
do MO de 200}. EJ~ . 
Costa), CJ,tC. dt St<T_,.r.:-;,, ..... 

Procuradoria Geral de Justiça 
Jair José de Gouvêa Q uintas 

Portaria n.0 036, de 31 de ja n eiro de 2002. 

O PROC~RADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPA, no uso de suas atribuições legais que 
lhe conferem os artigos 20, inciso I e 58, inciso I, letra 'f". da 
Lei Complementar n° 0009, de 28 de dezembro de 19g1, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a )Outora RAIMUNDA CLARA 
BANHA PICANÇO, Procuradora de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Amapá, para responder pela 
Corregedoria-Geral no período de 31/01 a 05/02/2002 em 
razão do afastamento do titular, conforme Po rta ri~ no 
032/2002-GAB-PGJ. 

Publique-se, dê-se ciência. e cumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, em Macapá-AP, 31 de janeiro de 2002. 

JAIR JOSÉ z~ÚÍTAS 
Procurador-Geral de Justiça 

Portaria n.0 037, de 01 de fevere iro de 2002. 

O PROCURADOR-GERAL DE J USTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no cso de suas atnbuições legais que 
lhe conferem os artigos 2°, inciso I e 58, indso I, letra "f", da 
Lei Complementar n° 0009, ce 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: '\ 

DESIGNA/ o Doutor ADILSON GARCIA DO 
NASCIMENTO, Promotor de Justiça Substituto do Ministério 
Público do Estado do Amapá, para acompanhar o Inquérito 
Polida! que apura o naufrágio da embarcação CIDADE 
ÓBIDOS I, no dia 26/01/2002, no Rio Jari, na localidade de 
Porto Alegre, no município de Laranjal do Jarí. 

Publique-se, dê-se ciência. e cumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, em ~1acapá-AP, 01 de fevereiro de 2002. 

0Y~-·. 
JAIR JOSÉ DlJOUVÊA QUINTAS 

Procurador-Geral de Justiça 

Ordem dos Advogados 
Helder José Freitas de Lima Ferreira 

EQ! TAL 

Confonne Norma. Estatutf.uia da Lc!i 
n" 8.906/94, torno ·público que requereu insc•içào 
PRINCIPAL. nos Quadros do Advogados da Ordem dos 
Advogados d o si! - Secçil.o d o Amapá, o Oachtm:l 
JORDEL FAR S DE MELO. 
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AMAPÁ FlORESTAL E CELULOSES/A- AMCEL 

Toma público que r<quer"O u à Socn:taria de Estodo de 
Meio Ambiente- SEMA/AP, em 01 de fevereiro de 2002, 
pedido de n:novaçiio du Licença d e Operação n• 
01012001, relativo às otividades do embarque e 
transporte de biomassA, locolizada à rua Cláudio 
Monteiro, n' 818, muuidpio de Suotuuu, Estodo do 
Ama pio. 

Gerente de Ambiêncio 

AMAPA FLORESTAL E CELULOSE S/ A - AMCEl 

Toma público que n:quer<u à Socn:turia de Estado de 
Meio Ambiente - SEMA/AP, em 01 de fevereiro de2002, 
pedido do "'novação dn Liceuça de Op<raçiio n' 
01112001, rt1ativo Rs n tividadcs d e opcraçi\o d a 
indústria do produção de c1wocos d e noadeira do Pinu.r 
spp, locolil.adu à run Cl~udio Monteiro, n' 8, 
municipio de Sontono, Estado do Amopn. 

Sindicato dos Servidores Públicos Federais Civis 
no Estado do Amapá 

CGC: 23.076.078/0001-95 
Fundado em Janeiro de 1989 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O secretário gemi do Sindicato 
dos Servidores Públicos Federais Civis oo 
Estado do Amapá (SINDSEP/AP), no uso que lhe 
confere o art. 26 do Estatuto desta entidade 
sindical, convoca os filiados para a plenária 
conclusiva de reformulação do Estatuto do 
Sindicato, que será rcalhada no dia 14 de fevereiro 
de 2002, no auditório do lNCRNAP, sito a Av. 
Pará, n• 220, Pacoval, às 8:30 horas em primeira 
chamada e ôs 9:00 homs em segunda chamada, pam 
deliberar e aprovar n seguinte pauta, com qualquer 
número de participantes: 
~ Leitura das propostas apresentadas pela 

comissão eleita para este fim; 
~ Debate r e aprovar a redação final do 

Estatuto. 
OBS: Em tempo infonnamos que essa 

mesma plenária estava agendada pam os dias J• c 2 
deste mês, confom1c o edital de convocação, 
publicado no Diário Oficial do Estado do dia 
28/0112002, mas ·foi cancelada por problemas de 
ordem excepcional. 

de fevereiro de 2002. 

CONSELf/0 REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAPA 
A•. Mu~o"r« JU,.Ior, 11)4 S•M• R/te- F•11t: (tl9i) llJ-l UJ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO CRO-AP N•ooi/2001 

O Presidente do Conselho Regional de Odontologia do 
Amapá, CONVOCA, para o dia 14 de maio de 2002, a eleição 
para a renovação da composição do CRO. Até ãs 15:00 horas 
do dia 14.04.2002 serão recebidas, pela Secretaria, os 
requerimentos de lnscriç~o de Chapas. 

O edital completo encontra-se afixado na sede do CRO. 

M.C.H- MONTEIRO - ME 
Torna pÚblico que es t á requerendo j~ 
to a Secretaria de Estado do Meio Am 
bien te - SEMA, Licença Operacional p~ 
ra atividade de extração de cipÓ Ti 
tica/Cebolão, na Perimetral Norte, R~ 
tiro Souza Município de Por to Gr~ 
de- AP. 


